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Apresentação 
 

 

 

 

 Conforme anunciado em parecer submetido à apreciação dos ilustres Pares, é com 

muita satisfação que se apresenta descrição minuciosa das proveitosas audiências públicas 

realizadas pela Comissão Especial encarregada de analisar a PEC 32, preparada, por 

determinação desta relatoria e sob sua orientação, pela zelosa Consultoria Legislativa da Câmara 

dos Deputados. 

 Desde o início das discussões, tanto pela metodologia adotada – a abordagem do tema 

segmentada em aspectos específicos nele compreendidos –, quanto pela qualificação dos 

palestrantes, viu-se que as exposições apresentadas favoreceriam de forma extrema os 

trabalhos do colegiado. A expectativa, certamente concordarão os que acessarem o documento, 

não se frustrou. 

 Com efeito, o resumo das contribuições fornecidas pelos que participaram das 

audiências públicas permite a constatação de que a peça alternativa oferecida em anexo ao 

parecer apresentado está longe de representar posições individuais de quem a subscreve. 

Comprova-se de modo cabal que a construção do substitutivo constitui obra coletiva, 

característica que certamente facilitará a discussão da matéria e permitirá que saia da comissão, 

para apreciação em Plenário, um texto capaz de expressar o valor médio dos interesses 

envolvidos, especialmente no que diz respeito aos da população, finalidade última dos trabalhos 

do colegiado. 

 Felizmente, não se confirmaram na prática as críticas feitas por alguns debatedores à 

oportunidade e à viabilidade para que se discutisse a matéria. Conforme se verificará no resumo 

adiante inserido, muitas intervenções teceram reparos a que se debatesse o tema em meio a 

uma das piores tragédias que acometeram a humanidade, mas se verificou, ao cabo, o que a 

relatoria afirmou a respeito em diversas oportunidades: o enfrentamento do tema se revelou, 

além de viável, absolutamente necessário. 

  O que há de mais gratificante, na exposição adiante feita, reside na comprovação de que 

o debate democrático e aberto, o mais custoso e complexo dos sistemas políticos, é também o 

modo mais eficaz de se atingir o consenso e de se compatibilizarem posições conflitantes. O 

sucesso dos trabalhos da comissão, que se avizinha e será alcançado, não constituirá vitória do 

relator, do presidente ou de grupos isolados, mas da coletividade, que, volta-se a afirmar, 

sempre foi e continuará sendo a maior interessada na obtenção de bons resultados. 
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 O trabalho se encontra enriquecido com notas de rodapé em que se registram de forma 

específica as contribuições dos palestrantes para a construção do substitutivo. São dezenas de 

observações voltadas a tal finalidade, o que comprova e consolida a atuação conjunta dos que 

participaram da profícua discussão em torno da PEC. 

Conclui-se com um sincero e justificado agradecimento aos palestrantes convidados. O 

nome e a colaboração que cada um prestou ficará registrado neste valioso documento e entrará 

com fundados motivos para a História. 

 

Brasília, 8 de setembro de 2021. 

 

 

ARTHUR OLIVEIRA MAIA  
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Inovação na administração pública 
 

Data: 22 de junho de 2021. 

Palestrantes: Caio Mario Paes de Andrade, Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital, do Ministério da Economia; Pedro Pontual, Presidente da Associação Nacional 

dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental — ANESP; Diogo Costa, 

Presidente da Escola Nacional de Administração Pública — ENAP; Élida Graziane Pinto, 

Procuradora do Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo; José Henrique 

Nascimento, líder de causas no Centro de Liderança Pública — CLP; Irene Nohara, Livre-Docente 

e Doutora em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo — USP. 

 

Caio Mario Paes de Andrade 

  

Reportou-se, no início de sua exposição, à digitalização crescente do aparato mantido 

pela administração pública e em sequência passou a tecer considerações sobre alguns aspectos 

que chamariam a atenção no caso brasileiro em relação à estrutura de sua administração 

pública. Segundo o palestrante, os servidores do país alcançariam o topo de suas carreiras de 

modo excessivamente acelerado e receberiam, de acordo com o sistema vigente, avaliação 

correspondente a 98% do grau máximo previsto; trinta por cento das promoções ocorreriam 

exclusivamente pelo critério da antiguidade; trinta e dois mil aposentados e pensionistas 

receberiam bônus de eficiência, em valor total correspondente a 480 milhões de reais por ano; 

cento e setenta e três mil servidores federais gozariam quarenta e cinco dias de férias por ano; 

e nove unidades da federação teriam ultrapassado o limite de gastos com servidores em 2019.  

De acordo com o expositor, o Governo Federal gastaria anualmente 8,2 bilhões de reais 

para manter 69 mil servidores ativos que ocupariam cargos extintos, como ascensoristas, 

datilógrafos e técnicos de manutenção de videoteipe. O orçamento que o Ministério da 

Infraestrutura, ponderou, corresponderia, no Brasil inteiro, a 6,7 bilhões de reais. Seriam, na 

comparação entre os números, 8,2 bilhões de reais dispendidos com ocupantes de cargos já 

extintos contra 6,7 bilhões vertidos em investimentos1. 

 
1 É indispensável, em relação ao tema, que se teçam ressalvas quanto à afirmação feita. A redação em 
vigor do § 3º do art. 41 da Constituição prevê a colocação do titular em disponibilidade, até o adequado 

aproveitamento em outro cargo, em caso de extinção ou declaração de desnecessidade de cargos públicos 
ocupados por servidores estáveis. Adotou-se, contudo, na prática, comumente, procedimento distinto, 
que gerou a situação descrita pelo palestrante, isto é, a aparente preservação, nos quadros da 

administração pública, de servidores em exercício de atividades que em verdade não são mais executadas. 
Cargos públicos considerados desnecessários ou obsoletos têm sido extintos com a preservação de seus 
eventuais ocupantes em exercício até que ocorra a vacância. Durante o período transcorrido enquanto a 
referida condição não se verifica, os servidores são informalmente designados para o cumprimento de 

tarefas distintas das que exerciam, mas sem que se formalize seu aproveitamento em outro cargo. Cabe 
assinalar, destarte, a bem da verdade, que a despesa mencionada pelo palestrante, a despeito da 
distorção normativa de que deriva, certamente indesejável, não é dirigida a servidores ociosos. A solução 

precária que tem sido implementada precisa, contudo, ser regularizada e é necessário que se adote, no 
futuro, fórmula distinta da atualmente prevista no texto constitucional. O substitutivo oferecido pelo 
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Dos 600 mil servidores ativos do Executivo Federal, 170 mil não seriam, segundo o 

palestrante, alcançados por avaliação de desempenho. Estariam nesta situação os 

comissionados sem vínculo, os temporários, os celetistas e parte dos servidores que já se 

encontram no topo de suas carreiras. Sobre este aspecto, o expositor observou que muitos 

servidores chegariam ao topo da carreira em apenas 10 anos e não seriam mais submetidos, a 

partir de então, a qualquer espécie de avaliação de desempenho. Quando avaliados, a nota 

média de desempenho dos servidores públicos federais seria aquela que assinalou na abertura 

de sua exposição, isto é, 98%. 

Feitas tais considerações, o palestrante retomou o tema que introduziu sua palestra e 

voltou a abordar a questão da crescente informatização do Poder Público. Sustentou que o Brasil 

manteria o quarto lugar no que diz respeito ao acesso à rede mundial computadores, em 

decorrência de um contingente correspondente a cerca de 140 milhões de pessoas. Para 

responder a tal contexto, a administração pública federal teria promovido a digitalização de 

cerca de 69% dos 4.500 serviços prestados à população, do que teriam resultado 530 milhões 

de páginas visitadas por mês, acesso concedido aos cerca de 105 milhões de brasileiros 

cadastrados no login único gov.br. 

O palestrante enumerou, em sequência, serviços que seriam disponibilizados à 

população pela plataforma eletrônica do governo federal. Reportou-se ao Embarque Seguro, 

que de acordo com o expositor seria a primeira ponte aérea com reconhecimento facial do 

mundo. Também se referiu ao fato de que já seria possível para os aposentados comprovarem 

que estão vivos por meio de um aplicativo em seus celulares. Mencionou a Carteira Digital de 

Trânsito, que facilitaria sobremaneira a identificação de condutores de veículos,  e a Carteira de 

Trabalho Digital, que possibilitaria o acompanhamento integral da vivência profissional dos 

trabalhadores. Aludiu, por fim, ao Documento de Transporte Eletrônico, dirigido ao setor de 

fretes e cargas. 

O palestrante assinalou que o Brasil se encontraria em ponto acima da média dos países 

da OCDE e estaria situado em 16º lugar no que diz respeito à digitalização de seus serviços 

públicos. Manifestou sua convicção de que a situação seria ainda mais favorável no futuro.  

Concluiu com a assertiva do que se pretenderia com a plataforma a que se referiu: mais 

eficiência, mais precisão, mais transparência, mais rastreabilidade e mais informações para 

tomada de decisões2. 

 

Pedro Pontual 

 

O debate em torno da PEC definirá o Estado brasileiro, afirmou o expositor na 

introdução de sua palestra. Estaria em discussão o futuro do País. Para o palestrante, o serviço 

 
relator busca solucionar o problema, tanto em relação a situações fáticas já constituídas quanto em 
relação às que futuramente venham a ser verificadas. 
2 Conforme se pode assinalar na leitura do substitutivo apresentado pelo relatoria, a peça alternativa 
incorpora, em inciso XXIV acrescentado ao caput do art. 37 da Constituição, a informatização do serviço 
público, determinação indispensável para que o país se adapte à c ontemporaneidade. Em disposição 

transitória, a avaliação do usuário por meio eletrônico é viabilizada de forma concreta, com menção 
expressa à plataforma referida pelo palestrante. 
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público não pertenceria aos servidores, mas aos cidadãos. Esta deveria ser a principal diretriz do 

debate em torno da PEC. 

O universo político, oriundo das urnas, comandaria a administração pública, responsável 

pelas entregas de bens e serviços públicos à população. O trabalho do grupo integrado pelo 

debatedor residiria em promover a tradução da vontade política para a atuação efetiva do 

aparato estatal. 

O princípio da legalidade representaria, para o palestrante, a distinção essencial entre o 

setor privado e o setor público. Enquanto aquele estaria autorizado a fazer o que a lei não lhe 

proibisse, este só poderia agir com expressa autorização legal. Em decorrência, seria necessário 

que a administração pública dispusesse de pessoas em contínua atualização, sempre 

acompanhando as normas mais recentes, porque elas mudariam com frequência, e não haveria 

outro modo de os servidores  prestarem um bom serviço. 

A circunstância impediria, para o expositor, o uso do  setor privado como referência para 

moldar o serviço público. Os dois campos seriam incompatíveis nas suas essências e nas 

alternativas a eles disponibilizadas para entrega concreta de soluções.  

O palestrante advertiu, no caso da administração pública, para o fato de que processos 

voltados à inovação nem sempre conseguem se adaptar aos ciclos de governo, ditados por 

períodos decorrentes do processo eleitoral e pela constante renovação dos quadros políticos. 

As empresas privadas não se submeteriam a tal contingência. Neste contexto, a aprovação da 

PEC induziria a esforços de adaptação que comprometeriam parte preciosa dos mandatos dos 

gestores. A circunstância agravante, para o palestrante, é que não se conheceria, sobre a PEC 

em exame, nem quanto custaria para serem implantados seus efeitos nem em quanto tempo 

eles surtiriam as consequências desejadas 

 O modelo pretendido pelo governo corresponderia a pressupostos adotados antes da 

reforma administrativa de 1998, cuja efetiva implementação, lamentou o palestrante, ainda não 

teria sido alcançada. A PEC levaria em conta marcos teóricos já abandonados, que levariam o 

país de volta aos anos 80 e o impediriam de avançar. 

Seria preciso discutir as prioridades contemporâneas para se atingir um avanço efetivo. 

As políticas públicas precisariam ser fundadas em evidências e a questão da inovação adotada 

como meio de entregar resultados para a população e não como uma política de Estado.  

O custo das políticas públicas não poderia, de acordo com o raciocínio desenvolvido pelo 

expositor, ser examinado de forma desassociada dos benefícios delas provenientes. Políticas 

públicas teoricamente baratas se revelariam onerosas caso não produzissem resultados. Neste 

contexto, recordou o palestrante, grande parte das inovações introduzidas no mundo 

contemporâneo resultaria de ações estatais e esta seria uma premissa que não poderia ser 

ignorada. 

A qualidade do serviço público deveria, para o palestrante, ser avaliada diretamente 

pelos seus usuários. Haveria um dispositivo constitucional, o inciso I do § 3º do art. 37, inserido 

pela reforma constitucional de 1998, que asseguraria tal direito, mas que ainda precisaria ser 

regulamentado3. 

 
3 A lacuna, de fato relevante, é suprida no substitutivo oferecido à matéria, conforme comentado na nota 
anterior. 
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Seria um meio de descobrir os problemas da administração pública, que não poderiam 

ser resolvidos antes de serem diagnosticados. Não seria este caso da PEC, cujo texto tentaria 

resolver supostas distorções sem se preocupar em descobrir suas causas. O planejamento 

deveria pautar a atuação da administração pública e a PEC sequer o mencionaria. 

Para concluir suas ponderações, o palestrante sustentou que os gestores deveriam 

investir em tempo para definir a pergunta. O problema residiria em conseguir identificá-la, pois 

sem ela não se obteria a resposta. 

 

Diogo Costa 

 

 Teceu referência ao fato de que inúmeras atividades desenvolvidas por servidores 

públicos se encontrariam em processo progressivo e irreversível de automatização. Neste 

contexto, procurou demonstrar que haveria uma relação direta entre a complexidade das 

tarefas, a escolaridade necessária para executá-las e o processo de substituição da mão de obra 

humana pelo aparato tecnológico. Afirmou que no contexto atual um de cada quatro servidores 

com direito à aposentadoria até 2030 não suscitaria a necessidade de reposição.  

 Demonstrou a procedência de suas preocupações com menção a pesquisa feita pela 

ENAP. Teriam sido identificadas, no estudo, as três principais formas de automação que 

tornariam o trabalho humano mais eficiente. A primeira seria a automação física. Seria 

classificada desta forma a que permitiria que um drone, uma câmera ou um carro autônomo  

substituísse a força de trabalho humano. 

 A segunda seria a automação robótica. Corresponderia à que permitiria que o trabalho 

executado com regularidade fosse substituído por uma máquina. No setor público, estariam 

neste caso os lançamentos de planilha, os preenchimentos de formulários e outras tarefas 

regulares executadas no dia a dia. 

A terceira foi identificada pelo palestrante como automação cognitiva. Seria a 

automação que permitiria que a própria linguagem natural humana fosse interpretada pela 

máquina, de modo a viabilizar que a inteligência artificial viesse a substituir também trabalhos 

de maior complexidade que o ser humano realiza. 

Para o palestrante, o setor público,  caracterizado por tarefas estruturadas, de execução 

regular, padronizadas e previsíveis, estaria pronto para ser automatizado em várias áreas. 

Ressalvou que além da obsolescência por automação, ainda existiriam outros motivos pelos 

quais o trabalho se tornaria obsoleto. Para exemplificar, citou a situação da função de motorista 

no setor público, que, antes da introdução de carros automatizados, já teria enfrentado 

alternativas como aplicativos de viagens e corridas compartilhadas. Assim, existiriam outras 

causas que também resultariam em obsolescência, não necessariamente pela automação, mas 

pela aplicação do bom senso. 

O quadro específico do serviço público federal demonstraria a procedência da afirmação 

feita no início de sua palestra. Se houvesse, de acordo com o expositor, a mesma movimentação 

verificada no setor privado em São Paulo, seriam 105 mil servidores cujas funções seriam 

automatizáveis até 2030, de um universo de 521 mil. O número consideraria apenas a 

obsolescência decorrente da automatização, e não as demais. 



13 

 

Concluiu sua exposição com alusão ao fato de que a ENAP estaria enfrentando o 

problema descrito por meio de forte investimento da instituição na capacitação dos servidores, 

com emprego maciço de tecnologia. Com a medida, seria possível acompanhar a forte evolução 

tecnológica com o pleno emprego da mão de obra já disponível4. 

 

Érica Graziane Pinto 
 

Como ponto de partida para introduzir o debate acerca da reforma, seria necessário, 

segundo a palestrante, deslocar o foco de sua abordagem. Seria preciso identificar aspectos que 

não teriam sido enfrentados e os desafios deles decorrentes. Destacou a área de  saúde e 

educação, que constituiriam o maior volume de execução dos serviços públicos. A população 

demandaria, primordialmente, saúde, educação e segurança pública. 

Assinalou que haveria uma carência de recursos mínimos para a execução dos referidos 

serviços públicos. Os Municípios, por sua dimensão, não conseguiriam organizar os serviços de 

forma adequada por falta de uma estrutura adequada, sem a qual o serviço público não seria 

eficiente. 

Seria necessário interpretar o processo de definição do serviço público, a partir de seu 

alvo, o cidadão. Como o nível tático e o estratégico seriam trocados com extrema velocidade, 

não se consolidaria a memória do serviço público, que não conseguiria definir com a devida 

precisão o  próprio objeto a que se destina.  

Segundo sua abordagem, não haveria planejamento, nem avanço, o que resultaria em 

elevado risco de predominância do patrimonialismo e no esvaziamento da capacidade do Estado 

de cumprir suas finalidades. Na área de saúde, os gestores seriam substituídos com frequência, 

o que dificultaria a compreensão, citou, como ilustração, inclusive de riscos epidemiológicos e 

das necessidades de saúde apresentadas pela população. 

Outra questão abordada pela palestrante consistiu em que a má qualidade dos serviços 

públicos deveria ser atribuída à escassez de recursos públicos, com o crescente  esvaziamento 

das despesas relacionadas à saúde e à educação. Sem recursos, o serviço público não teria 

qualidade, nem conseguiria atender à população. 

Prosseguiu sua exposição com a advertência de que seria preciso investir no 

aprimoramento do planejamento5. Sem ele, não haveria como identificar a própria concepção 

dos produtos a serem entregues à população. 

 
4 As precisas e consistentes preocupações manifestadas pelo palestrante ilustram de forma cristalina as 
dificuldades geradas pela obsolescência e pela desnecessidade supervenientes de cargos públicos, citada  

na primeira nota de rodapé inserida nesta exposição. Na peça alternativa oferecida pelo relator, o 
problema, conforme ali esclarecido, será resolvido de forma bem mais adequada do que a que se verifica 
no texto constitucional vigente, tanto em relação a servidores já integrantes dos quadros de pessoal dos 
órgãos e entidades da administração pública quanto no que diz respeito aos que serão admitidos após a 

data de publicação da futura Emenda Constitucional. 
5 O substitutivo oferecido pelo relator prevê a edição, pela União, de normas gerais destinadas a aspectos 
do funcionamento da administração pública, entre eles a gestão do desempenho institucional, objeto de 

normas transitórias, de conteúdo impositivo, que atendem às observações da palestrante, na medida em 
que se determina a prévia definição de objetivos institucionais. 
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De acordo com a palestrante, inovação, para fins de reforma administrativa, não poderia 

prescindir do cotejo entre custo e resultado. Não seria razoável aprovar a PEC, se se pretende 

aperfeiçoar o atendimento à sociedade, com vistas apenas na redução da despesa obrigatória 

com servidores. Seria preciso avaliar de forma efetiva a produtividade mínima dos servidores, 

controlar o pessoal ocioso e identificar a real demanda de cada serviço público. 

O país centraria seus esforços, segundo a palestrante, em controle meramente formal e 

quantitativo. Negligenciaria o controle qualitativo. O controle, além de verificar a conformidade, 

afirmou, precisaria ser operacional. 

Administrar, para a expositora, seria aplicar os meios disponíveis para atingir os fins. 

Para isto, ambos, meios e fins, precisariam ser devidamente identificados, o que não se 

verificaria na realidade brasileira. De outra parte, seria necessário um ajuste fiscal que não se 

limitasse à contenção de despesas primárias, mas que também revisse renúncias fiscais.  

Na sua visão, os objetivos por ela traçados poderiam ser obtidos por regulamentação de 

normas constitucionais já existentes. Ao invés de alterar a Constituição, seria melhor aprimorar 

a legislação infraconstitucional6. Se viesse a ser cumprido o ordenamento que já existe e fosse 

implementada a avaliação contínua de metas, custos, resultados, produtividade mínima de 

servidores e controle de pessoal ocioso, haveria condições de avançar no aprimoramento da 

administração pública, concluiu, sem alterações no texto constitucional. 

 

José Henrique Nascimento 
 

 Introduziu sua exposição com a afirmação de que inovar, para a administração pública, 

corresponderia a priorizar o atendimento dos interesses dos cidadãos. Advertiu para o fato de 

que a discussão sobre quais carreiras seriam ou não típicas de Estado poderia obscurecer a 

abordagem de problemas mais relevantes, como gastos de 8,2 bilhões por ano no pagamento 

da remuneração de servidores cujas atividades não seriam mais úteis à administração7. 

 Criticou a vinculação feita no país entre as carreiras dos servidores públicos e os órgãos 

aos quais eles seriam vinculados. Para o expositor, cada órgão teria carreira própria, o que 

demonstraria que as necessidades da administração se sobreporiam aos interesses da 

coletividade. Chamou a atenção, neste contexto, para a necessidade de equacionar o problema 

da mão de obra ociosa e de aprimorar a gestão de desempenho, que não deveria ter como foco 

a demissão dos avaliados8. 

 
6 A alegação se encontra reproduzida em considerações feitas por outros debatedores, mas precisa ser 

cotejada com o conteúdo do texto constitucional em vigor. Especialmente no que diz respeito à avaliação 
de desempenho dos servidores públicos, evidencia-se, como adiante se comentará, a impropriedade da 
lógica adotada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998. 
7 A respeito, remete-se a comentário feito sobre o mesmo aspecto, relativo à palestra proferida por Caio 

Mário Paes de Andrade (Nota nº 1 supra). 
8 A preocupação é compartilhada pelo substitutivo oferecido pelo relator, que busca dissociar os dois 
aspectos. Vincular o procedimento de avaliação de desempenho ao desligamento dos avaliados sem 

dúvida constituiu, desde a aprovação da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, o mais importante  
obstáculo à efetiva implementação do sistema. 
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 Reivindicou a implantação de regime unificado, em todas as esferas, no que diz respeito 

à contratação de pessoal temporário9. Afirmou que aprimorar o estágio probatório seria uma 

solução mais adequada do que a introdução do “vínculo de  experiência” veiculado na PEC 3210. 

Ao se referir ao tema, voltou a se reportar à necessidade de  se aprimorar a avaliação de 

desempenho dos servidores, que deveria abordar aspectos compatíveis com as atividades 

desenvolvidas ao invés de adotar critérios genéricos. 

 Com relação à nova sistemática dos cargos e funções de confiança prevista na PEC, 

sugeriu que se evitasse a imputação de atribuições classificadas como “técnicas” a 

comissionados, na medida em que se trataria de tarefa própria de ocupantes de cargos efetivos. 

Sustentou que o sistema de pessoal do Brasil preveria quantidade excessiva de cargos 

comissionados e lembrou que no caso francês apenas os Ministros de Estado contariam com 

apoio de servidores sem vínculos com a administração11. Neste sentido, destacou a relevância 

de se aprimorarem os critérios de seleção de servidores comissionados.  

 Encerrou sua exposição com a assertiva de que a PEC não traria soluções imediatas. De 

acordo com o expositor, os maiores benefícios da aprovação da proposta decorriam de sua 

posterior regulamentação12. 

Irene Nohara 
 

 Sobre o tema abordado na audiência pública, a expositora buscou desmitificar a 

propalada incompatibilidade entre a inovação e a atuação do Estado. Sustentou que os recursos 

públicos serviriam, historicamente, ao contrário, como a principal força motriz de inovações 

introduzidas no meio social. Buscou demonstrar o argumento com a invocação do caso chinês, 

em que os avanços tecnológicos teriam resultado de pesados investimentos feitos pelo Estado. 

 Fez menção ao fato de que o texto em análise seria a quarta reforma administrativa a  

ser implantada no país, sempre no intervalo de cerca de trinta anos. Sustentou que a primeira 

iniciativa teria sido adotada na década de 30 do século passado, com foco na implantação de 

uma burocracia funcional, nos moldes da descrita por Max Weber. Na década de 60, durante o 

regime militar, novo modelo teria sido adotado, com base na ampliação do aparato estatal, 

movimento que se oporia ao ocorrido na década de 90, em que se teria trabalhado para mitigar 

a intervenção do Estado no domínio econômico. 

 Na visão da palestrante, a reforma em discussão, a quarta, como se viu, a ser 

implementada no país, apresentaria inúmeros problemas de abordagem. Seria mais adequado, 

 
9 Há previsão, no substitutivo oferecido pelo relator, de normas gerais, editadas pela União, acerca do 

procedimento, com a introdução de regras transitórias até que se adote a providência. 
10 O substitutivo não aproveita o mecanismo e investe justamente no aprimoramento do estágio 
probatório, de forma compatível com as preocupações manifestadas pelo debatedor. 
11 Não foi contemplada no substitutivo oferecido pelo relator a nova sistemática de cargos em comissão. 
12 Trata-se de perspectiva que o substitutivo busca contornar. São introduzidas soluções que permitem a 
aplicação imediata de nova sistemática sobre avaliação de desempenho de servidores públicos, extinção 
de cargos públicos e gestão de desempenho institucional. As normas sobre avaliação de desempenho, 

inclusive no que diz respeito ao eventual desligamento dos servidores avaliados, passariam a valer a partir 
da data de publicação da futura Emenda Constitucional e abrangeriam os atuais servidores. As que se 
referem à obsolescência e à desnecessidade de cargos públicos contêm procedimentos que também 

poderão ser aplicados a partir da publicação da Emenda Constitucional, que abrangem, com critérios 
distintos, os atuais e os futuros servidores. 
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em sua opinião, regulamentar dispositivos constitucionais do que modificá-los. A inovação 

deveria ser adotada como diretriz e não como princípio. Não haveria motivo para fragilizar a 

estabilidade dos servidores, instituto que serviria, em sua abordagem, como anteparo ao 

patrimonialismo. Afirmou, para concluir, que o modelo adotado redundaria na discussão estéril 

sobre quais carreiras poderiam ser classificadas como “típicas de Estado”13 e resultaria na 

precarização do serviço público. 

 

Intervenção do Estado no domínio econômico, parcerias celebradas pela 

Administração Pública e celebração de contratos de desempenho (acréscimo do § 

6º ao art. 173 da Constituição, acréscimo do art. 37- A à Constituição e redação 

atribuída pela PEC ao § 8º do art. 37 da Constituição) 
 

Data: 30 de junho de 2021 

Palestrantes: Maurício Costa de Moura, Diretor de Relacionamento, Cidadania e de Supervisão 

de Conduta do Banco Central do Brasil - BACEN; Eduardo Moreira, empresário e ex-banqueiro 

de investimentos; Francisco Gaetani, Presidente da República.org; Bráulio Cerqueira, Presidente 

do Sindicato Nacional dos Auditores e Técnicos Federais de Finanças e Controle - UNACON 

Sindical; Carlos Ari Sundfeld, Diretor da Sociedade Brasileira de Direito Público - SBDP; Gilberto 

Bercovici, Professor Titular de Direito Econômico e Economia Política da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo — USP. 

 

Maurício Costa de Moura 

 

 Abriu sua palestra com referência às alterações produzidas pela PEC no § 8º do art. 37 

da Constituição. Manifestou apoio à maior flexibilidade que seria atribuída aos órgãos 

supervisionados e ressaltou que a referida prerrogativa deveria se vincular a contrato em que 

se estabelecessem cláusulas de desempenho, nos termos da Lei nº 13.934, de 2019, em que se 

regulamentou a norma constitucional. 

No caso específico do Banco Central, invocou o teor da Lei Complementar nº 179, de 

2021, em que se concedeu a autonomia ao Banco Central, com regras relacionadas ao 

dispositivo discutido na audiência pública. Sustentou que a implantação das alterações 

veiculadas na PEC deveria considerar as peculiaridades da autarquia, introduzidas na aludida lei 

complementar. 

Com relação à possibilidade de parcerias públicas e privadas, assunto do art. 37-A da 

Emenda Constitucional nº 32, também objeto da audiência pública, o expositor sustentou sua 

 
13 Trata-se de questão solucionada no substitutivo. A distinção entre os servidores que desenvolvem 

atividades consideradas exclusivas de Estado e os demais se restringe à proteção contra a incidência de 
contratações temporárias e à garantia de que os processos administrativos decorrentes de desempenho 
insatisfatório serão conduzidos pelos integrantes da carreira a que o servidor pertencer. Em relação aos 

demais aspectos, permanece o tratamento isonômico previsto no texto constitucional, opção que esvazia 
boa parte das controvérsias suscitadas pelo tema. 
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concordância com a inovação, que traria, em sua visão, maior dinamismo na execução de 

serviços públicos. Conferiu ênfase ao teor do § 4º do dispositivo, em que se veda a incidência 

das parcerias sobre atividades consideradas típicas de Estado. 

Recordou que o conceito adotado na PEC 32 pressuporia as atividades de Estado como 

finalísticas, indispensáveis para a existência e a representação do Estado e exclusivamente 

públicas14. O palestrante sustentou que as competências imputadas ao Banco Central 

possuiriam tais características15. 

Em relação à inclusão do § 6º no art. 173, em que se prevê a vedação à criação de reserva 

de mercado ou de impedimentos à livre concorrência, afirmou que o BC também sufragaria a 

nova regra, porque se trataria de pressuposto adotado na atuação da autarquia. Invocou as 

seguintes iniciativas implementadas pela instituição, que comprovariam a assertiva: o sistema 

PIX; o open banking, destinado a facilitar a venda de produtos pelas instituições financeiras, que 

abrangeria, além do sistema financeiro, o de seguros; o Sandbox Regulatório, voltado a 

possibilitar a redução de custos para que pequenas empresas entrem no sistema financeiro;  

ações que o palestrante não especificou implementadas pelo Banco no  âmbito do mercado de 

capitais; implementação da central de recebíveis de cartões, que visaria reduzir o custo do 

crédito para o comércio e ampliar seu acesso por pequenas, médias e microempresas; e o novo 

cadastro positivo, igualmente voltado a reduzir o custo do crédito para os cidadãos. 

 

Eduardo Moreira 

 

 Chamou a atenção, na introdução de sua palestra, para a necessidade de se levar em 

conta o futuro do país na implementação de reformas. Em sua opinião, tal cuidado não teria 

sido adotado na recente reforma do  sistema previdenciário. 

 Enfatizou que os monopólios privados são frequentemente combatidos pela atuação do 

Estado. Argumentou que a redução da participação do Estado na economia adotada como 

pressuposto de aumento de produtividade e competitividade constitui visão utópica do sistema 

econômico, dissociada da realidade. 

 Recordou que o princípio da proteção à livre iniciativa, já previsto na Carta, deve ser 

considerado ao lado de outras premissas informadoras da atividade econômica, igualmente 

determinadas pela Constituição. Sustentou que o neoliberalismo, na experiência verificada na 

prática em outros países, como os Estados Unidos e o Reino Unido, teve como resultado o 

oligopólio. No Brasil, citou o caso do sistema bancário, em que a saída dos bancos geridos pelos 

Estados aumentou consideravelmente a concentração da rede bancária em poucas instituições 

de grande porte. 

 
14 O conceito, em verdade, encontra-se veiculado na Exposição de Motivos que acompanha a PEC e não 
no corpo da proposição. Foi adotado como linha mestra na definição que o substitutivo confere à 
expressão. 
15 É contemplada, no substitutivo, a classificação, como exclusivas de Estado, de atividades diretamente 
voltadas à manutenção da ordem financeira. 



18 

 

 Advertiu, no fecho de sua exposição, para o fato de que o § 6º que a PEC pretende 

acrescentar ao art. 173 da Constituição teria como resultado a imposição de obstáculos 

intransponíveis à execução de programas de desenvolvimento setorial.  

 

Carlos Ari Sunfield 

 

 Assinalou, como consequência do § 6º que a PEC acresce ao art. 173 da Constituição, a 

ampliação das competências atribuídas ao STF, na medida em que atrairia para a Corte a 

definição de políticas públicas. Segundo o palestrante, poderia ser atingido um efeito inverso ao 

pretendido com a introdução do dispositivo, quando o Supremo vier a interpretar as exceções 

inseridas em seu conteúdo. 

 O dispositivo resultaria, em sua visão, na transferência ao mercado da gestão do FGTS, 

dada sua incompatibilidade com o modelo atual, em que o fundo é administrado por uma 

entidade estatal, a Caixa Econômica Federal. Também registrou a possível interrupção de outros 

investimentos estatais, previstos em lei, a exemplo da Embrapa, da reserva de mercado na área 

portuária e do funcionamento do metrô de São Paulo. 

 Advertiu para a forte possiblidade de captura do regulador pelo regulado, ao se alterar 

para o exercício de funções fiscalizatórias o papel do Estado. A questão, de toda forma, deveria 

ser resolvida em norma infraconstitucional, em que se viabilizaria uma flexibilidade maior do 

modelo que se pretende adotar. 

 Sobre o art. 37-A acrescido pela PEC ao texto constitucional, outro tema em debate, o 

palestrante sustentou que as inovações devem ser introduzidas na legislação ordinária, que já 

trata de parcerias entre a administração pública e entes privados. Constitucionalizar a matéria 

conferiria um estímulo inevitável ao protagonismo do STF. 

 

Bráulio Cerqueira 

 

 Introduziu sua exposição com a abordagem do que seria o conteúdo da PEC, em seu 

conjunto. Discordou, nesta parte inicial de sua palestra, de que fossem atingidos os objetivos 

alegados pelo governo, porque não se comprovou a promoção de ajuste fiscal, não se obteria a 

modernização do Estado nem a acomodação da administração pública à realidade brasileira.  

 Argumentou que as metas visadas pela PEC poderiam ser atingidas pela regulamentação 

de dispositivos constitucionais que já se encontram em vigor. Contrapôs-se, de outro lado, à 

alegação de que os números da máquina pública no Brasil seriam excessivos, porque não haveria 

descontrole nos gastos com os servidores e nem se registrariam óbices à ampliação de 

investimentos, cuja proporção no orçamento decorreria de opção política.  

 No que diz respeito ao tema da audiência pública, argumentou que se introduziriam 

inovações no § 8º do art. 37 da Constituição que já teriam sido contempladas na legislação 

editada para regulamentar o dispositivo. Sustentou que a adoção de critérios específicos para 

compras públicas, acrescida ao referido parágrafo, confrontaria a tentativa de padronizar os 

respectivos procedimentos, decorrentes da recente lei que alterou as normas sobre licitações 
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públicas, em que se prevê a centralização das compras dos vários níveis governamentais em um 

mesmo portal eletrônico. Criticou a possibilidade de contratações temporárias por normas 

peculiares e advertiu para a possibilidade de uso da referida espécie de admissão de pessoal em 

casos nos quais não se revelaria adequada. 

 Em relação ao art. 37-A adicionado pela PEC ao texto constitucional, questionou a 

possibilidade de parcerias em que se permitiria a execução de serviços públicos por meio do uso 

da transferência de recursos orçamentários para entes privados com finalidade lucrativa. 

Advertiu para o fato de que se multiplicariam as regras a respeito, pela concessão de autonomia 

aos entes enquanto não se editasse legislação federal sobre o tema, e para os riscos de que se 

estaria permitindo o uso de patrimônio público pela iniciativa privada sem a devida 

contrapartida. 

 Em suas considerações sobre o § 6º que a PEC acrescenta ao art. 173 da Carta, recordou 

a existência de norma infraconstitucional recente sobre o tema, a Lei nº 13.874, de 2019, que 

visa justamente o aumento da competitividade econômica. Alertou para o fato de que o formato 

do dispositivo constitucional previsto na PEC poderia gerar resultado oposto, na medida em que 

impediria a atuação do Estado contra a formação de oligopólios privados. Assinalou que também 

estariam sendo criados óbices ao financiamento de instituições relevantes, como a EMBRAPA e 

a FIOCRUZ. 

 Concluiu sua exposição com a assertiva de que o formato da PEC não abordaria as 

verdadeiras necessidades da máquina pública, na medida em que passaria ao largo da discussão 

das atuais regras fiscais, não fortaleceria o planejamento governamental e não qualificaria os 

servidores. 

 

Francisco Gaetani 
 

 Abordou, de início, o risco de se enrijecer a Constituição com a adoção de modelos que 

poderiam no futuro não se revelarem os mais adequados. Sustentou que o desempenho 

institucional seria o principal problema a ser enfrentado e afirmou que a qualidade dos gastos 

públicos não seria priorizada no país. 

 Em relação aos contratos referidos no § 8º do art. 37 da Constituição, criticou o fato de 

que muitos são elaborados pelos próprios órgãos contratados, o que resultaria, em sua visão, 

na ineficácia do mecanismo. Defendeu que os problemas orçamentários registrados na 

execução dos referidos contratos, que a PEC procura afastar, resultam do anacronismo da 

legislação sobre o tema, a Lei nº 4.320, de 1964, que precisaria ser atualizada. 

 O palestrante situou neste ponto o verdadeiro problema a ser enfrentado, porque dele 

decorreriam distorções como as fundações de apoio nas universidades, que constituiriam 

verdadeiras “acrobacias” (termo utilizado pelo debatedor) para obtenção e aplicação de 

recursos, e a inexistência de orçamento plurianual. Concluiu sua exposição com a tese de que 

não seriam necessários mais recursos públicos, mas uma melhor utilização dos que já se 

encontram disponíveis, objetivo que se alcançaria com a mudança na legislação ordinária 

defendida pelo palestrante. 
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Gilberto Bercovici 
 

 Sustentou que o princípio da subsidiariedade, que informaria os dispositivos destacados 

para servirem de tema da audiência pública, teria origem em regimes totalitários de extrema-

direita instituídos no início do século passado.  

 Afirmou que o direito administrativo deve ser moldado pela necessidade de concretizar 

garantias constitucionais que se opõem ao referido princípio. Nesta linha de raciocínio, a 

máquina estatal precisaria de reforço inclusive para que pudesse enfrentar interesses privados 

de natureza econômica. 

 Em sua visão, o art. 37-A acrescido pela Carta ao texto constitucional se revelaria 

incompatível com o modelo prescrito no art. 175 da Constituição, que reserva ao Estado a 

prestação de serviços públicos, diretamente ou por meio de concessionários que atuem em seu 

nome. Afirmou acreditar que o dispositivo fragilizaria, em decorrência, o aparato estatal.  Na sua 

opinião, seria reproduzido o sistema de vouchers para execução de serviços públicos, 

preconizado por Milton Friedman. 

 No que diz respeito ao § 6º acrescido pela PEC ao art. 173 do texto constitucional, 

reiterou as afirmações de palestrantes anteriores, no sentido de que o dispositivo constituiria 

ameaça a políticas de fomento levadas a efeito pela administração pública. Alegou que a norma 

consistiria em uma verdadeira reedição do alvará de manufaturas, datado de 5 de janeiro de 

1785, por meio do qual a coroa portuguesa coibiu a introdução de toda e qualquer manufatura 

em sua então colônia. 

 Concluiu sua exposição com a afirmação de que a PEC teria como objetivo principal 

excluir a garantia de acesso a serviços públicos. Sustentou que o modelo adotado favoreceria a 

remuneração do capital privado e respaldaria o patrimonialismo que caracterizaria, em sua 

opinião, o Estado brasileiro. 

 

Regime jurídico da magistratura, dos membros do Ministério Público, dos 

membros dos Tribunais de Contas, dos advogados públicos, dos defensores 

públicos e dos titulares de mandatos eletivos 
 

Data: 06 de julho de 2021 

Palestrantes: Renata Gil de Alcantara Videira, Presidente da Associação dos Magistrados 

Brasileiros — AMB; Manoel Victor Sereni Murrieta e Tavares, Presidente da Associação Nacional 

dos Membros do Ministério Público; Paulo Modesto, Promotor de Justiça do Estado da Bahia e 

Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Público; Clóvis dos Santos Andrade, Presidente da 

Associação Nacional dos Advogados da União — ANAUNI; Rivana Barreto Ricarte, Diretora-

Presidente da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos — ANADEP; e Daniel 

Mitidieri Fernandes de Oliveira, Procurador Municipal e advogado no Rio de Janeiro.  
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Renata Gil de Alcantara Videira 
  

Registrou, de início, sua surpresa por se ter convocado audiência pública relacionada à 

magistratura, uma vez que a PEC somente afetaria servidores públicos. Em sequência, afirmou 

que em seu entendimento não haveria necessidade de reforma constitucional para tornar mais 

eficaz a administração pública, tendo em vista o aparato destinado a controlar seu 

funcionamento já existente. 

 Alegou que a aprovação do texto tal como apresentado pelo Poder Executivo levaria à 

criação de um milhão de cargos comissionados. A perspectiva, segundo a palestrante, colocaria 

em risco o combate à corrupção, na medida em que fragilizaria a estabilidade dos servidores 

públicos. Para demonstrar a assertiva, reportou-se à sua experiência com a administração 

pública chilena, em que a inexistência do instrumento prejudica o combate ao referido delito. 

 Argumentou que seria inconstitucional a apreciação do regime dos magistrados por 

meio de Emenda Constitucional, visto que o texto original da Carta remete ria o tema a lei 

complementar e nela deveriam ser discutidos os deveres e os direitos da categoria. Mencionou 

a ADIN 5017, em que se proferiu liminar – ainda pendente de apreciação em exame de mérito 

– com o intuito de sustar a criação de Tribunais Regionais Federais por meio de Emenda 

Constitucional16. Mencionou também a Proposta de Emenda à Constituição nº 563, de 2002, 

destinada a alterar o sistema de reserva de iniciativa atribuída ao Presidente da República, 

arquivada depois de manifestações da CCJC contrárias à sua constitucionalidade. 

 Afirmou que o tratamento diferenciado que a Constituição atribuiria a magistrados e a 

membros do Ministério Público derivaria da natureza igualmente peculiar das atividades que 

desenvolvem. Sustentou a tese de que a aplicação do princípio da isonomia importaria em tratar 

desigualmente os desiguais. 

 De acordo com a palestrante, os juízes precisariam julgar sete processos por dia, porque 

anualmente seriam distribuídos cerca de 4.261 feitos para cada magistrado. Afirmou que seriam 

apresentadas 4.254 peças para cada membro do Ministério Público, carga que da mesma forma 

justificaria um período maior de descanso. 

 Sobre os servidores públicos, sustentou que o número de servidores no país seria 

inferior ao  que se verifica na média dos países que compõem a OCDE. De acordo com sua 

exposição, a estabilidade representaria uma garantia indissociável da natureza das atividades 

desenvolvidas pelos servidores.  

 Finalizou sua apresentação com as seguintes justificativas para a posição adotada pela 

Associação que preside, contrária à extensão das regras em discussão à magistratura e ao 

 
16 A ação foi mencionada em estudo efetivado pela Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados por 
solicitação da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. Concluiu-se, a despeito de entendimento 

expressado pelo Consultor encarregado em sentido contrário, pelo risco de declaração de 
inconstitucionalidade em caso de emenda parlamentar que incluísse magistrados e membros do 
Ministério Público na proposição. Em razão da circunstância, optou-se por submeter o tema à apreciação 

do colegiado encarregado de apreciar a PEC. Não foram declaradas inconstitucionais as emendas em que 
se suscita a questão, mas também não se incorporou o respectivo teor no substitutivo oferecido à matéria.  
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Ministério Público: a medida não teria sido promovida pelo autor da proposição, o Poder 

Executivo; providência revestida do referido propósito seria inconstitucional; a justiça, e para 

tanto invocou considerações do ex-Ministro Ayres de Britto, “não tem valor, justiça é um valor 

insto ao ser humano, ela não pode custar ao Estado brasileiro”; os magistrados e os membros 

do Ministério Público seriam rigorosamente fiscalizados pelos Conselho Nacional de Justiça e 

pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

 

Manoel Victor Sereni Murrieta e Tavares 
 

 Iniciou sua exposição com a advertência de que a solidez da Constituição deveria servir 

como principal mecanismo do enfrentamento de crises. De acordo com o expositor, a Carta não 

poderia e não deveria “mudar a cada vento”. 

 Argumentou que a extensão da PEC a membros do Ministério Público e a magistrados 

violaria a separação dos poderes. De acordo com sua abordagem, a CF reconheceu as 

peculiaridades dos referidos grupos ao excluí-los do regime jurídico único dos servidores 

públicos. Recordou as limitações que são impostas a membros do Ministério Público e a 

magistrados, que só poderiam exercer outra atividade como professores. 

 Sobre o conteúdo da reforma em discussão, advertiu para a necessidade de  se 

preservarem as carreiras de Estado, que não poderiam ser fragilizadas pela aprovação do texto. 

Sustentou que a reforma não poderia tomar como referência exclusivamente o viés econômico, 

porque seria indispensável visar a eficiência da administração pública.  

Argumentou que o texto proposto pelo Poder Executivo criaria dificuldades tanto para 

as atividades finalísticas quanto para as voltadas a lhes prestar suporte. Na mesma linha, 

defendeu que não poderia ser reproduzido o discurso adotado para aprovação da reforma da 

previdência, anunciada, de acordo com o expositor, como a solução para os problemas do país, 

resultado que não teria sido verificado na prática. 

 Concluiu sua abordagem com a menção a números em que se compara a quantidade de 

servidores sobre a população total na realidade brasileira, distintos do apresentado na 

exposição anterior, com a verificada em países integrantes da OCDE, como prova de que não 

haveria o excesso utilizado como justificativa para apresentação da proposta. Na sua visão, a 

reforma em andamento levaria o país a se mover “na contramão do desenvolvimento”. 

 

Paulo Modesto 
 

 Abriu sua palestra com a enumeração de duas espécies de normas suscetíveis a críticas 

no texto apresentado pelo Poder Executivo: as que classificou como “placebo”, porque não 

produziriam nenhum efeito, e as que qualificou como “perigo”, por ameaçarem a 

institucionalidade do texto constitucional vigente. Argumentou, sobre este último aspecto, que 

a reforma se revestiria de um caráter “saudosista”, por resgatar práticas superadas no direito 

brasileiro. 
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 Confrontou as alterações promovidas na PEC quanto ao regime aplicável a servidores 

comissionados. Na sua visão, ao invés de buscar qualificar o grupo, o texto multiplicaria a 

despesa hoje verificada com seus integrantes, na medida em que permitiria um significativo 

acréscimo no respectivo contingente e não conteria mecanismos para coibir o que qualificou 

como crime de responsabilidade, a utilização de comissionados para funções que não são as 

apropriadas para a forma como se estabelece a relação entre os referidos servidores e a 

administração pública. 

 Advertiu para as consequências da aplicação do art. 9º da PEC, que prejudicaria o 

financiamento do regime previdenciário dos servidores públicos17. A medida, sustentou o 

palestrante, afetaria também magistrados e membros do Ministério Público, cujo regime serviu 

de pauta para a audiência pública. 

 Defendeu a necessidade de adoção dos seguintes grupos de medidas, que de acordo 

com o palestrante não seriam providas pelo texto da PEC: de impacto fiscal (redução de cargos 

comissionados e de benefícios fiscais, restrições a concessões de reajustes); de impacto moral 

(extensão da restrição ao período de férias a magistrados e a membros do Ministério Público, 

vedação ao pagamento de servidores grevistas); e de impacto gerencial (limitação do abono de 

permanência, permissão para fusão de órgãos, maior flexibilidade na organização 

administrativa, regulamentação da medida prevista no § 7º do art. 39 da CF, denominado pelo 

palestrante de “bônus de economia”, alargamento da amplitude das carreiras dos servidores 

públicos). 

 Em sequência, para concluir sua exposição, fez outras sugestões, não vinculadas aos 

grupos anteriormente referidos: a disciplina da relação entre os Poderes, a apreciação imediata, 

pelos legisladores, de alterações normativas decorrentes da apreciação de ações diretas de 

inconstitucionalidade, a sabatina pelo Senado de delegado-chefe da Polícia Federal, a 

introdução de períodos de quarentena para determinados servidores e a preservação da 

atratividade das carreiras dos magistrados e dos membros do Ministério Público. 

 

Clóvis dos Santos Andrade 
  

Abriu sua palestra com a observação de que a PEC não traria medidas aptas a contribuir 

para a eficiência do serviço público. 

 Em sequência, assinalou que as funções essenciais à justiça teriam sido colocadas pelo 

legislador constituinte em um quarto capítulo, após a definição da estrutura dos Poderes da 

República, o que comprovaria, de acordo com o palestrante, que se pretendeu e quipará-las 

àqueles Poderes. Sustentou que o vocábulo “justiça”, utilizado na Constituição, expressaria a 

necessidade de proteção dos direitos atribuídos à cidadania. 

 Recordou a existência de decisões do Supremo Tribunal Federal que equiparam as 

Procuradorias Municipais aos órgãos previstos nos arts. 131 (Advocacia-Geral da União) e 132 

(Procuradorias Estaduais) da Carta da República. Sobre a AGU, esclareceu que se trata de órgão 

 
17 A lógica adotada no substitutivo supera completamente o problema. Com a preservação do regime 

jurídico atualmente aplicado aos servidores públicos, não se modificou também o sistema previdenciário 
que os contempla. 
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que classificou como “transversal”, na medida em que atuaria em juízo para re presentar o 

conjunto da estrutura federal, incluída a totalidade dos Poderes e as unidades revestidas de 

autonomia. A configuração, segundo o palestrante, transformaria o órgão jurídico em uma 

unidade destinada a advogar pelo Estado, e não pelo Governo, para garantir a observância da 

Constituição Federal e do ordenamento jurídico. 

 Advertiu para o fato de que os cargos de liderança e assessoramento, tal como 

concebidos na PEC, serviriam de ameaça de ingerência indevida nas carreiras jurídicas. Também 

alertou para os riscos do instrumento denominado na PEC como “vínculo de experiência”. 

Sustentou que candidatos de concursos públicos no exercício de funções públicas estariam mais 

sujeitos às pressões de governantes. 

 Para defender a necessidade de se preservar a estabilidade dos servidores incumbidos 

das atividades a que sua palestra se referia, citou como exemplo os pareceres contrários à 

aquisição de vacinas Covaxin, registrados na discussão sobre o imunizante. Alegou que as 

manifestações seriam inviáveis sem que seus subscritores desfrutassem da referida garantia. 

 Finalizou sua intervenção com a advertência de que o texto encaminhado pelo Poder 

Executivo não asseguraria que as carreiras jurídicas sejam classificadas como “típicas de Estado” 

e sustentou a necessidade do reconhecimento do atributo em questão18. Pediu que não se 

aplicasse ao segmento o “vínculo de experiência” veiculado na proposta original e reivindicou a 

reserva dos cargos de chefia de órgãos jurídicos aos servidores integrantes de suas carreiras 

finalísticas. 

 

Rivana Barreto Ricarte 
  

Introduziu sua exposição com a afirmação de que a população seria a razão de existir do 

Estado, o qual, por sua vez, não poderia prescindir do serviço público. A partir da premissa, 

defendeu que, em sua concepção, uma visão progressista da reforma teria como principal 

preocupação o fortalecimento do Estado. Torná-lo mais eficiente deveria ser o objetivo 

norteador da PEC, em defesa dos interesses dos cidadãos. 

 Ainda de acordo com a linha de raciocínio desenvolvida pela palestrante, a 

modernização do Estado e do serviço público não se dissociariam da garantia de estabilidade 

para os servidores públicos. A PEC, por fragilizar a aplicação do instituto, contrariaria a premissa 

defendida pela palestrante e se distanciaria do que se observa no mundo, em que se buscaria, 

na opinião da debatedora, fortalecer o papel do Estado. 

 Segundo a expositora, não teria sido feito mapeamento ou diagnóstico dos problemas a 

serem enfrentados na elaboração da PEC. Optou-se, sem suficiente fundamentação, por 

ingerência nas regras que regem os servidores públicos, pela fragilização do serviço que prestam 

e pela pronunciada terceirização da administração pública. 

 A Defensoria Pública atuaria, na visão da palestrante, como um instrumento para 

exercício de direitos e para redução da desigualdade social. Para aprimoramento do 

 
18 O substitutivo acolhe a advocacia pública e a defensoria pública entre as atividades que são 
consideradas exclusivas de Estado. 
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desempenho da aludida missão, teriam sido introduzidas alterações no texto da CF, as quais 

teriam redundado na concessão de autonomia às Defensorias, por meio da atribuição de 

competência para que elaborassem suas propostas orçamentárias.  

 Sobre as Defensorias, a palestrante ainda afirmou que os critérios anteriormente 

referidos afastariam o órgão das características atribuídas à advocacia pública. De acordo com 

sua concepção, o modelo adotado seria bem mais próximo do atribuído ao Ministério Público. 

 Reportou-se, em sequência, a uma demanda crescente pelos serviços das Defensorias, 

resultante da pandemia em curso. Segundo asseverou, pelo critério econômico cerca de 88% da 

população brasileira atenderia os requisitos para agir em juízo com o suporte da Defensoria.  

 Neste contexto, sustentou que o aprimoramento dos serviços prestados pelas 

Defensorias constituiria não um ônus, mas economia para o Estado, na medida em que evitaria 

despesas com a contratação de advogados dativos. Advertiu para fato de que a mitigação da 

estabilidade veiculada pela PEC, que também poderia atingir Defensores Públicos, constituiria 

retrocesso e não avanço. Reivindicou, ao finalizar sua exposição, que as atividades dos 

Defensores Públicos fossem classificadas como exclusivas de Estado, inclusive porque seriam 

expressamente mencionadas no texto constitucional19. 

 

Daniel Mitidieri Fernandes de Oliveira 
 

 Sustentou, na introdução de sua palestra, a necessidade de se reconhecer a aplicação 

dos dispositivos constitucionais relacionados às Procuradorias Estaduais também no âmbito dos 

Municípios. De acordo com o expositor, trata-se de entendimento já consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

 Segundo o palestrante, a PEC não teria sido instruída com estudos relacionados à 

realidade heterogênea do país e ainda assim afetaria mais de 5.500 administrações municipais. 

Na visão do expositor, o Executivo teria se comportado deslealmente ao apresentá-la desta 

forma, com a circunstância agravante de o texto ter sido protocolado em período de pandemia, 

o que dificultaria ainda mais o debate em torno do tema. 

 A PEC, segundo sua abordagem, constitucionalizaria práticas nocivas verificadas em 

âmbito municipal. Promoveria um municipalismo “às avessas” (expressão utilizada pelo 

palestrante), na medida em que resgataria procedimentos inadequados afastados pelo sistema 

constitucional adotado em 1988. 

 Reclamou da vedação à concessão de determinadas vantagens a servidores públicos 

promovida pelo texto original da PEC. Segundo o palestrante, a medida inviabilizaria a adoção 

de medidas que serviriam como “válvulas de escape” para se reter e motivar quadros de pessoal. 

Argumentou que este aspecto da PEC constituiria ofensa à autonomia municipal.  

 Classificou o regime decorrente da PEC como “autocrático e imperial”, por concentrar 

poderes excessivos no Chefe do Poder Executivo20. Indicou como possíveis efeitos da fórmula 

 
19 Conforme já mencionado, o substitutivo contempla expressamente as atividades dos Defensores 

Públicos entre as classificadas como exclusivas de Estado. 
20 A ampliação das prerrogativas do Poder Executivo não foi aproveitada no substitutivo. 
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adotada a instabilidade institucional, o aumento da corrupção e do assédio moral e a 

disseminação de abuso de poder por parte da classe política, além da geração de litígios judiciais, 

decorrente da previsão de diversas leis complementares. Tudo redundaria, em sua opinião, no 

“esvaziamento de cérebros” a serviço das administrações locais.  

 O palestrante assinalou que a principal barreira para o desenvolvimento dos Municípios 

consistiria nas dificuldades enfrentadas quanto à gestão dos recursos públicos. Os Municípios 

mais desenvolvidos seriam os que se caracterizariam por maior qualidade institucional. Na sua 

visão, em paráfrase de concepção atribuída ao Prêmio Nobel da Economia Douglas North, não 

seria o desenvolvimento que fortaleceria as instituições; estas é que o viabilizariam. A advocacia 

pública, por desempenhar papel fundamental no controle da eficiência da administração 

pública, não poderia ser negligenciada na apreciação da PEC. 

 Defendeu a necessidade de se atribuir status constitucional também às Procuradorias 

Municipais. Seria imprescindível, também, em sua opinião, que os servidores voltados às suas 

atividades finalísticas fossem reconhecidos como integrantes de carreiras exclusivas de Estado.  

 Sobre a proposição de um modo geral, o palestrante afirmou que a PEC não 

contemplaria noções básicas acerca de políticas públicas e inflaria o número de comissionados 

na administração pública. Ampliaria o patrimonialismo e ignoraria a relevância do papel exercido 

pelo serviço público, de que seria exemplo, em sua visão, a amenização dos efeitos da pandemia 

em curso. Na visão do expositor, a PEC possuiria foco estritamente fiscalista, não incentivaria a 

gestão de resultados e levaria a uma profunda precarização do serviço público. 

 

Audiência pública com Paulo Guedes, Ministro de Estado da Economia 
 

Data: 07 de julho de 2021 

 

Paulo Guedes 
 

 Iniciou sua exposição com a assertiva de que a oposição exerceria um papel relevante 

no debate da matéria objeto da audiência pública. Recordou que o Governo havia enviado a 

reforma previdenciária com alterações no Benefício de Prestação Continuada - BPC, mas a 

medida terminou excluída do texto aprovado, em atendimento a considerações apresentadas 

por partidos que fazem oposição ao atual Governo. 

 Sob a perspectiva apresentada pelo Ministro, a reforma teria como objetivos a melhoria, 

a modernização e a obtenção de qualidade no fornecimento de serviços públicos aos cidadãos 

brasileiros. Teria como intuito, a partir da premissa, combater a obsolescência e o 

descompromisso com a efetividade que caracterizariam o sistema vigente.  

 Afirmou que antes mesmo da reforma já se verificava o compromisso com os aludidos 

objetivos por parte do Governo. Citou a alteração no procedimento para que segurados do INSS 

dessem prova de vida, digitalizado na sistemática atual.  

Ponderou que os atuais servidores não seriam prejudicados pela reforma. 
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 Defendeu a necessidade de se permitir que os usuários do serviço público o avaliassem. 

Na mesma linha, sustentou que seria imprescindível também a avaliação interna, como meio de 

os próprios servidores evitarem comportamentos indevidos. 

 Sobre o novo sistema de ingresso nos quadros da administração pública, sustentou que 

se pretendia permitir que os órgãos dispusessem de competência para dimensionar o período 

de aquisição de estabilidade por seus servidores. Afirmou que seria cabível o estabelecimento 

de prazos distintos conforme as atividades desenvolvidas.  

Defendeu que os salários de ingresso precisariam ser mais modestos e o servidor recém- 

admitido deveria passar por avaliação mais rigorosa do que a que se verificaria no sistema atual. 

A aptidão demonstrada em provas teóricas precisaria ser confirmada na prática.  

Sustentou a necessidade de se aprofundar a digitalização do serviço público. Recordou 

que o recente processo de concessão de auxílio-emergencial teria levado à identificação de 38 

milhões de brasileiros desconhecidos da administração pública. Neste contexto, afirmou que o 

funcionamento do aparato estatal deveria ter como pressupostos o emprego de tecnologia, a 

avaliação permanente dos resultados obtidos e a simplificação dos procedimentos 

administrativos21. 

Citou, como exemplo de distorção no serviço público, a sucessão de concursos públicos  

prestados pela mesma pessoa. Criticou a possiblidade de se admitir alguém em um determinado 

cargo para lhe dar condições de se inscrever em concurso destinado a cargo mais bem 

remunerado. 

Assinalou que a mudança no sistema de contratação temporária visaria permitir a 

execução direta de obras públicas. Ao invés de procedimento licitatório destinado à contratação 

de uma empreiteira, o administrador poderia optar por contratar os profissionais necessários à 

sua execução durante o tempo necessário para finalização do empreendimento. 

Nas respostas às indagações que lhe foram dirigidas, o Ministro se reportou ao impacto 

fiscal da reforma. Segundo as informações que prestou, a redução de gastos reportada em 

declarações que prestou à imprensa, disponível em estudos realizados pelo Ministério da 

Economia, teria como origem a redução da necessidade de reposição de pessoal na 

administração pública a partir da aprovação da reforma. 

 

Concurso público e vínculo de experiência 
 

Data: 13 de julho de 2021 

Palestrantes: Felipe Drumond, consultor da Frente Parlamentar Mista da Reforma 

Administrativa; Luís Antônio de Araújo Boudens, Presidente da Federação Nacional dos Policiais 

Federais; Lademir Gomes da Rocha, Presidente da Associação Nacional dos Advogados Públicos 

Federais; Fernando de Souza Coelho, professor de Administração Pública da Escola de Artes, 

Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo; José Celso Pereira Cardoso Júnior, 

 
21 As premissas mencionadas pelo Ministro são expressamente contempladas no substitutivo. 
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Presidente do Sindicato Nacional dos Servidores do IPEA; e Max Leno de  Almeida, economista 

da subseção do DIEESE na Confederação dos Trabalhadores nos Serviço Públicos Federal 

 

Felipe Drumond 

 

 Iniciou sua exposição pela enumeração de aspectos que em sua visão poderiam ser 

discutidos no que diz respeito ao texto da PEC: diminuição de privilégios e distorções; impacto 

fiscal a partir das consequências ocasionadas pela aprovação da proposta; e eficiência da gestão 

pública, em que se enquadraria o tema abordado na audiência pública. Na opinião do 

palestrante, o desligamento de servidores públicos não possuiria a mesma relevância que a 

busca pela modernização dos concursos públicos e o aprimoramento do estágio probatório, 

porque se trata de medida adotada de forma muito reduzida inclusive em países cuja legislação 

não a restringe, como os Estados Unidos, o Canadá e o Reino Unido, exemplos que citou para 

demonstrar a validade de sua assertiva. 

 Em sequência, o debatedor afirmou que concurso público e estabilidade de servidores 

constituiriam institutos que teriam transformado o Brasil em referência, mas necessitariam de 

aperfeiçoamento. Não lhe parecia razoável que 99,98% dos servidores federais merecessem 

aprovação no estágio probatório e o índice denotaria distorções no sistema em vigor.  

 Em retomada da introdução de sua exposição, afirmou que melhorar o desempenho é 

um objetivo bem mais adequado para a avaliação de desempenho do que o desligamento do 

avaliado. Neste aspecto, seria preciso que a preocupação se tornasse mais abrangente, com foco 

nos resultados obtidos pela organização como um todo. 

 Nos países que o palestrante classificou como exemplos (não houve menção a quais 

seriam), a avaliação de servidores em processo de aquisição de estabilidade seria feita durante 

todo o período do estágio e não apenas em seu término22. Também se reportou a que a 

realização do procedimento seria feita por chefes qualificados, o que não se verificaria no caso 

brasileiro. 

 Segundo o modelo adotado na PEC, o processo seletivo passaria a abranger o período 

de estágio. Seriam admitidos para prestar vínculo de experiência mais candidatos do que os que 

seriam efetivados. As decorrências, de acordo com o expositor, seriam danosas: dificuldades no 

exercício das funções durante o vínculo; complexidade para regulamentação do mecanismo no 

edital; risco de judicialização do concurso; e a inviabilidade de se promover a classificação dos 

candidatos com base no desempenho. 

 Como alternativa, o palestrante reiterou a necessidade de que a avaliação se dê ao longo 

do período de estágio e não apenas em seu desfecho. Também sustentou que seria necessário 

mitigar o peso da indicação política para cargos de chefia. 

 
22 O substitutivo contempla regras objetivas para realização de estágio probatório, na medida em que 
identifica de forma expressa os resultados da avaliação de desempenho que caracterizariam a inaptidão 
do servidor em cumprimento do período. Ao mesmo tempo, remete a realização do procedimento  de 

avaliação de desempenho durante o interregno às regras que passarão a discipliná-lo, em que se 
contempla o monitoramento contínuo do comportamento do avaliado. 
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 Em suas considerações finais, antes do encerramento da audiência pública, o expositor 

defendeu que normas federais passassem a cobrir mais aspectos do f uncionamento da 

administração pública. De acordo com sua abordagem, os legisladores locais não possuiriam 

estrutura suficiente para dar vazão à competência normativa que lhes foi atribuída.  Assinalou 

que a tramitação da PEC, neste contexto, representaria uma excelente oportunidade para que 

se introduzisse na Constituição a previsão de normas gerais relacionadas à realização de 

concursos públicos23. 

 

Luís Antônio de Araújo Boudens 

 

 De acordo com o palestrante, a exigência de concurso público para acesso aos quadros 

da administração teria sido introduzida na Constituição Federal como uma fórmula preventiva 

e modernizadora do funcionamento da máquina pública. Representaria um resgate de dívidas 

sociais e históricas do país, decorrentes de seu passado, em que teria predominado o 

patrimonialismo e o mau uso dos recursos públicos. 

 O expositor se queixou, em sequência, de que o vínculo de experiência introduzido na 

PEC não teria resultado de discussão prévia com as categorias envolvidas. Expôs sua crença de 

que o aspecto decorreria de um esforço continuado do Governo no sentido de enfraquecer o 

movimento sindical. 

 De acordo com seu ponto de vista, a introdução do mecanismo no âmbito da segurança 

pública seria inconcebível. As primeiras lotações de servidores admitidos pela Polícia Federal 

ocorreriam em regiões fronteiriças, com aspectos delicados a serem enfrentados, o que não se 

compatibilizaria com o sistema veiculado na PEC. 

 Defendeu que se levassem em conta, na discussão do tema, o fato de que o concurso 

público representaria forma democrática de acesso à administração pública. Na aplicação 

prática do sistema, possibilitaria a qualquer cidadão inscrito condições de obter a aprovação. 

 Assinalou, em seguida, que faltaria regulamentação mais sólida das atribuições de 

diversas carreiras, entre elas a dos Policiais Federais. Disto resultariam frequentes conflitos de 

competência entre distintas categorias, verificada, no caso da PF, com a Receita Federal. Neste 

contexto, a reforma deveria ser precedida de um aprimoramento da estrutura da administração 

pública, em que o aperfeiçoamento do processo de avaliação de desempenho constituiria item 

imprescindível. De acordo com o palestrante, o frequente descompasso entre a qualificação de 

avaliadores e avaliados geraria problemas na efetivação do procedimento. 

 A estabilidade, em sua opinião, constituiria garantia destinada a viabilizar a autonomia 

do servidor. A PEC confrontaria esta premissa. 

 No encerramento de sua exposição, o palestrante defendeu a necessidade de se 

definirem as carreiras exclusivas de Estado no próprio texto constitucional. Relegar o tema a 

discussão posterior tornaria, de acordo com a perspectiva por ele adotada, o Poder Legislativo 

 
23 A sugestão se encontra contemplada no substitutivo oferecido pelo relator da matéria. 
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palco de acirradas e intermináveis batalhas. Atividades que não podem ser objeto de delegação, 

como a de segurança pública, deveriam ser contempladas24. 

 

Lademir Gomes da Rocha 

 

 Na opinião do palestrante, o termo “reforma” deveria ser traduzido como avanço 

institucional. Embora reconhecesse a necessidade da medida em relação à administração 

pública, afirmou que o texto proposto não atingiria o referido objetivo e  resultaria, ao contrário, 

em retrocesso, uma vez que: não teria sido amparado em estudos; constitucionalizaria temas 

que deveriam ser tratados em lei ordinária; não combateria os privilégios que alegava enfrentar; 

concentraria poderes no Presidente da República, em detrimento do sistema de freios e 

contrapesos; ampliaria a disparidade de armas na aplicação da justiça. 

 O Estado, em sua opinião, não poderia atuar de forma subsidiária na prestação de 

serviços públicos. O cidadão seria usuário destes serviços e não mero cliente. De acordo com o 

expositor, a atuação estatal implicaria, por vezes, punição. A proteção institucional garantiria o 

exercício pleno de funções revestidas deste propósito.  

Os serviços públicos, na concepção do palestrante, demandariam fontes múltiplas de 

financiamento. Seria indispensável discuti-las. 

 Quanto ao tema abordado na audiência pública, asseverou que o concurso público 

representaria conquista republicana, que precisaria ser preservada. Como aplicação concreta do 

princípio da isonomia, precisaria ser aprimorado ao invés de abandonado pela prática 

administrativa. 

 A estabilidade, segundo o palestrante, favoreceria o alinhamento entre o interesse 

público e a conduta do agente. Protegeria o servidor contra injunções de particulares 

eventualmente prejudicados por sua atuação. Não consistiria em trava que impossibilita o 

afastamento de agentes que atuam de forma contrária ao interesse público. 

 A fragilização do concurso é efetivada, na PEC, de acordo com sua linha de raciocínio, 

pelos seguintes mecanismos: ampliação de cargos comissionados, mitigação do instituto da 

estabilidade e introdução do vínculo de experiência. O vínculo de experiência apresentaria os 

seguintes aspectos negativos: precariedade exacerbada; irrealismo da avaliação; ambiguidade 

de incentivos, pela falta de clareza de quem avaliará a pessoa que nele estiver investida; risco 

de favorecimento; incompatibilidade com a independência técnica e a autonomia funcional 

necessárias para execução das atribuições imputadas a quem estiver no cumprimento do 

período; insegurança quanto à validade dos atos praticados25. 

 No caso específico das atividades de Estado, o palestrante adicionou como outros 

supostos empecilhos: o risco de captura pele interesse privado e pela classe política; a ampliação 

 
24 No conceito inserido no substitutivo, são classificadas como exclusivas de Estado as atividades 

diretamente vinculadas à segurança pública. Reitera-se o que se afirmou em nota anterior destes 
apontamentos sobre os possíveis conflitos suscitados pelo palestrante, tendo em vista a justificada 
aproximação dos direitos do grupo com os atribuídos aos demais servidores. 
25 Cumpre reiterar que o substitutivo se limita a atualizar o conceito de estabilidade, sem suprimi-la, e não 
aproveita o vínculo de experiência introduzido pelo texto original da PEC. 
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do patrimonialismo e o favorecimento à improbidade; o descuido com interesses estruturais 

visados a longo prazo pelo exercício normal do cargo público. Na advocacia pública, haveria o 

risco do uso privado ou político das atividades exercidas durante o período, além de se ampliar 

a disparidade de armas na aplicação da justiça, porque os adversários dos advogados que atuam 

em prol do Poder Público em juízo não estariam submetidos ao vínculo. 

 O concurso público precisa, na visão do palestrante, ajustar-se ao cargo em disputa. Suas 

especificidades deveriam ser observadas para uma correta execução do processo seletivo.  

 A exposição se encerrou com a apresentação das seguintes sugestões aos parlamentares 

que examinam a reforma administrativa: supressão do vínculo de experiência; delimitação de 

estabilidade e de sistema de responsabilização dos servidores adequada às características dos 

cargos que ocupam; aprimoramento da avaliação de desempenho, que deveria ser focada em 

resultados; introdução de quarentena aplicável após o desligamento de determinados cargos 

públicos; ampliação da participação social e do controle da administração pública pela 

sociedade; introdução de órgãos voltados ao controle externo das atividades típicas de Estado; 

observância do teto remuneratório26. 

 

Fernando de Souza Coelho 

 

 Abriu sua exposição com a afirmação de que seria indispensável uma abordagem 

abrangente da questão do recrutamento de recursos humanos, que contemplasse também 

servidores comissionados e temporários27. Enumerou os seguintes critérios que deveriam ser 

considerados para tanto: conhecimentos, habilidades, atitudes, equidade e diversidade. Seria 

necessária a inclusão de etapa adicional nos concursos públicos, destinada à aferição das 

habilidades dos candidatos, de caráter opcional e adequada à natureza e à complexidade do 

cargo. 

 Defendeu a relevância da tramitação do Projeto de Lei nº 252, de 2003, em que se busca 

regulamentar a realização de concursos públicos. Além de ampliar a segurança jurídica, a 

disciplina do procedimento permitiria aproximá-lo do interesse público. Levaria ao equilíbrio 

entre aspectos jurídicos e instrumentais igualmente necessários ao equacionamento da 

questão. 

 O concurso, em sua opinião, deveria adequar-se às necessidades que vise atender. Não 

haveria esta preocupação no sistema atual. Os procedimentos usualmente adotados não 

afeririam habilidades. 

 O palestrante mencionou a ampliação de litígios e de judicialização na realização de 

concursos públicos. Asseverou que o quadro derivaria da interferência dos cursos destinados à 

 
26 Conforme se verifica, o substitutivo incorpora significativa parcela das sugestões apresentadas pelo 
palestrante. Trata-se de ilustração do espírito que instruiu a elaboração da peça, à vista do fato de que a 
abordagem do tema inserida em sua exposição tece pronunciadas críticas à matéria examinada pela 

Comissão Especial. 
27 O substitutivo oferecido pelo relator da matéria contempla regras sobre contratação temporária, além 
de remeter o procedimento a normas gerais editadas pela União, e prevê o estabelecimento, por lei 

federal, de normas igualmente gerais destinadas a disciplinar a ocupação de cargos em comissão e de 
funções de confiança. 



32 

 

preparação de candidatos, que garantiriam suporte para apresentação de impugnações. O 

resultado seria uma excessiva simplificação do conteúdo das provas para evitar problemas na 

realização dos concursos. 

 O palestrante enumerou as seguintes etapas para realização de concursos públicos:  

 1) Planejamento da força de trabalho. Trata-se de fase, segundo o expositor, 

normalmente negligenciada e submetida a pressões políticas, desprovidas de visão de futuro. 

 2) Recrutamento e seleção. Em seu entendimento, é necessário, nesta fase, o 

alinhamento com os interesses da organização quando da contratação de terceiros para 

realização dos concursos públicos. Seria indispensável estimular públicos-alvo específicos para 

participar do concurso. Citou como exemplo a disseminação de concursos voltados à admissão 

de professores em faculdades de educação e pedagogia. Enfatizou a necessidade de socializar 

os aprovados após a admissão e de direcioná-los a áreas que permitissem a otimização do 

aproveitamento das competências por eles demonstradas. 

 3) Estágio probatório. Seria necessário, de acordo com o palestrante, correlacioná-lo à 

gestão de desempenho. O risco de sua substituição pelo vínculo de experiência introduzido na 

PEC seria pronunciado, porque se não se promove uma correta gestão do estágio probatório, 

mais difícil ainda seria a experiência prática do novo mecanismo. 

  A palestra foi encerrada com advertência acerca da necessidade de se levar em conta a 

realidade municipal. A reforma deveria ter o cuidado de assegurar uma boa gestão de pessoal 

também neste âmbito. 

 

José Celso Pereira Cardoso Júnior 

 

 Abriu sua exposição com a afirmação de que o sistema normativo contido na PEC 

confrontaria o texto da Constituição Federal no que diz respeito aos concursos públicos. 

 A título de “preâmbulo” (expressão utilizada pelo palestrante), lamentou: o momento 

inadequado para a discussão, na medida em que ocorreria em meio a uma pandemia; o fato de 

que se encontraria em debate um texto inadequado, desacompanhado de diagnóstico da 

situação enfrentada e de fundamentação; a ausência de preocupação com as distorções 

institucionais do Estado brasileiro, caracterizado por autoritarismo, excesso de burocracia, 

fiscalismo e privatismo; e a discussão fatiada utilizada como critério pela comissão, que 

prejudicaria uma visão de conjunto da reforma administrativa. 

 Prosseguiu sua exposição com o que considera caracterizar o “conjunto da PEC”: viés 

autoritário, vícios de inconstitucionalidade, tramitação sem participação da sociedade, extensão 

dos critérios da recente reforma trabalhista ao serviço público e tendência privatizante 

(caracterizada, segundo o palestrante, pela sigla PPP – “promiscuidade público-privada”). Disto 

resultaria, em sua abordagem, o retorno ao Estado liberal, patrimonialista e oligárquico que 

teria precedido a chegada ao poder do ex-Presidente Getúlio Vargas. 

 Para demonstrar que a PEC se contraporia de modo frontal à estrutura do texto 

constitucional de 1988, o expositor afirmou que a proposição: fragilizaria a exigência de 

concurso público para acesso aos cargos efetivos integrantes dos quadros de pessoal da 
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administração pública; suprimiria a unicidade de regimes jurídicos estabelecida no sistema 

constitucional em vigor; desconsideraria os princípios gerais de atuação e conduta previstos na 

Constituição; promoveria o afastamento da gestão democrática e participativa prevista no 

ordenamento constitucional vigente. De acordo com o palestrante, trata-se de pressuposto 

equivocado, porque não seria necessário desconstruir a Constituição em vigor com o intuito de 

aprimorá-la. 

 O expositor reconheceu que existiriam problemas na concepção baseada em 

meritocracia que caracterizaria o texto constitucional. Afirmou que seria necessário ajustar o 

conceito a uma sociedade heterogênea como a brasileira. Seria recomendável ter atenção com 

a qualificação dos servidores depois do ingresso e assegurar a capacitação permanente ao longo 

do ciclo laboral. Deveria haver preocupação em ajustar as características dos admitidos às 

necessidades da administração por meio de uma correta alocação funcional.  

 Na visão do palestrante, seria necessário de igual modo adequar a política 

remuneratória para reduzir a insegurança na relação entre o servidor e a administração 

pública28. Também seria recomendável a preocupação de prepará-lo para a aposentadoria. 

 De acordo com o palestrante, já haveria um processo em curso, desde a promulgação 

da Constituição de 1988, com o intuito de profissionalizar o servidor público. Assinalou que o 

incremento dos quadros de pessoal da administração pública se verificou, desde a promulgação 

da Carta, em nível inferior ao crescimento da oferta de emprego no âmbito da iniciativa privada. 

 Ressaltou que o maior nível de ampliação dos quadros de pessoal do setor público teria 

ocorrido em nível municipal, responsável pelo atendimento direto das necessidades da 

população. Destacou que o processo iniciado com as regras constitucionais teria resultado em 

drástica redução de servidores que possuem apenas o ensino fundamental. Recordou a 

obtenção de resultados positivos como o aumento de renda média acompanhado da queda da 

desigualdade econômica, verificada na evolução do índice Gini. Finalizou sua exposição 

assinalando que combinação desta ordem, aumento de renda e sua desconcentração, só teria 

sido verificada na história do país entre 2004 e 2014. 

 

Max Leno de Almeida 
 

 A exemplo da exposição anterior, defendeu a necessidade de se examinar a PEC em seu 

conjunto. Sustentou que os temas enfrentados na audiência pública,  concurso público e vínculo 

de experiência, precisariam ser cotejados com o sistema previsto na proposição como um todo. 

 A partir de idêntica linha de raciocínio, argumentou que a própria PEC precisaria ser 

analisada adotando-se como referência iniciativas recentes revestidas de mesmo propósito: 

reduzir, segundo asseverou o expositor, a dimensão do Estado brasileiro. As alegações contidas 

na Exposição de Motivos que acompanha a proposição, em defesa de providência revest ida com 

este intuito, foram confrontadas pelo palestrante com base no que teria ocorrido desde a 

recente alteração do sistema previdenciário, que não teria surtido os efeitos anunciados. 

 
28 Há previsão, no substitutivo apresentado, da edição de normas gerais editadas pela União com o intuito 
de disciplinar a política remuneratória adotada pelos entes federados. 
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Também contestou as alegações, introduzidas na referida EM, segundo as quais o serviço 

público brasileiro careceria de dinamismo, seria obsoleto e estaria distante da realidade do país. 

 Ressaltou a relevância do papel desempenhado pelo serviço público na economia 

brasileira. Afirmou que a recente pandemia teria demonstrado a assertiva. 

 Sobre o vínculo de experiência, assinalou que a sistemática adotada veicularia 

diferenciações que precisariam ser mais bem esclarecidas. Segundo o palestrante, o 

instrumento geraria incerteza no exercício da função pública e provocaria repercussões danosas 

sobre o regime próprio dos servidores públicos. Destacou, de outra parte, a inexistência da 

previsão de critérios para o eventual rompimento do vínculo. 

 Sustentou que o sistema proposto reduziria a atratividade dos concursos públicos. 

Representaria profundo desestímulo aos que se interessam pelo serviço público, por força da 

pronunciada incerteza que o caracterizaria. 

 Argumentou que a sistemática geraria aumento de rotatividade e risco de 

descontinuidade do serviço público. Resultaria, em sua opinião, na extensão ao funcionalismo 

da precarização promovida pela reforma trabalhista. 

 Reportou-se aos instrumentos de cooperação cogitados na PEC. Na abordagem do tema, 

defendeu que a mitigação da atuação estatal redundaria em sensível redução da realização de 

concursos públicos. 

 Concluiu sua exposição pela defesa de preservação da sistemática vigente. Segundo o 

palestrante, derivaria de sua aplicação o aumento da qualificação dos servidores públicos.  

 

Condições para aquisição de estabilidade no serviço público 
 

Data: 14 de julho de 2021 

Palestrantes: Leonardo José Mattos Sultani, Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal do 

Ministério da Economia; Alison Souza, Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder 

Legislativo Federal e Tribunal de Contas da União — SINDILEGIS; Leonardo Secchi, Presidente da 

Sociedade Brasileira de Administração Pública — SBAP; Alexandre Saraiva, Delegado da Polícia 

Federal e ex-Superintendente no Amazonas; Profa. Alketa Peci, da Escola Brasileira de 

Administração Pública e de Empresas — EBAPE/FGV; e Francisco Wellington Duarte, Vice-

Presidente da Federação de Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições Federais de 

Ensino Superior e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico — PROIFES 

 

Leonardo José Mattos Sultani 

 

 Na introdução de sua palestra, afirmou que o quantitativo de servidores públicos no 

Brasil não seria particularmente expressivo, na comparação com padrões internacionais. De 

acordo com o expositor, cerca de 12,5% da população estaria vinculada ao serviço público, o 

que significaria número inferior à média dos países que compõem a OCDE, situada em 21%. Em 

sua opinião, o problema seria o número de servidores com acesso à garantia de estabilidade. 
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Citou que enquanto no Brasil 87% desfrutam da prerrogativa, na Inglaterra, em Portugal e na 

Itália se verificavam, respectivamente, 9, 10 e 15% do quadro com acesso à mesma garantia. 

 Também registrou que a estabilidade equivaleria, no Brasil, a uma verdadeira 

vitaliciedade. A falta de mecanismo para rompimento do vínculo em caso de desnecessidade da 

função exercida levaria a que os servidores federais fossem atrelados à administração pública, 

em média, durante 59 anos: 28 na atividade, 20 como aposentados e 11 decorrentes do gozo de 

pensão por morte concedida a seus dependentes. O palestrante afirmou que a duração foi 

ampliada com as recentes reformas no modelo previdenciário dos servidores, uma vez que em 

2004 a duração do vínculo corresponderia a cerca de 44 anos. 

 Frisou que existiriam, no quadro de pessoal da administração pública federal, cerca de 

69 mil servidores alocados a atividades extintas29. Trata-se de problema grave, de acordo com o 

palestrante, dadas as dificuldades que o sistema em vigor interporia à realocação. 

 Referiu-se a que apesar de se constatar um contingente menos numeroso do que a 

proporção verificada nos países da OCDE, os servidores públicos brasileiros consumiriam mais 

recursos. A despesa de pessoal equivaleria a 13,4% do PIB, ao passo que nos países da OCDE 

seriam gastos em média 9,9% do PIB com a retribuição dos servidores. 

 A proposta da PEC, por força do contexto descrito, consistiria em restringir a garantia de 

estabilidade a cargos classificados como típicos de Estado. Em relação aos demais servidores, o 

vínculo perduraria enquanto seus cargos fossem necessários30. 

 A despeito desta particularidade, o palestrante enfatizou que não haveria prejuízo ao 

instituto do concurso público, visto que os servidores sem acesso à estabilidade e submetidos a 

vínculo por prazo indeterminado continuariam sujeitos ao referido processo seletivo. Também 

o desligamento não seria arbitrário ou imotivado, à luz da previsão de regulamentação 

específica em lei para disciplinar o rompimento do vínculo31. 

 A mudança não visaria, de acordo com suas ponderações, os servidores, mas o modelo 

adotado para disciplinar o funcionamento da administração pública. Não haveria 

aparelhamento do aparato estatal, pela preservação da forma impessoal de ingresso.  

 
29 Cabe novamente invocar a primeira nota de rodapé inserida nesta exposição. Os servidores em questão 
não se encontram mais alocados a atividades extintas, até porque não haveria como desenvolvê -las, dada 

a condição em que se encontram. Conforme já assinalado, foram incumbidos de atribuições próprias de 
cargos distintos dos anteriormente ocupados, sem que se formalizasse o aproveitamento no âmbito 
destes cargos. 
30 Trata-se exatamente do sistema inserido no substitutivo, mas com abrangência estendida à totalidade 

dos cargos públicos. Partiu-se do pressuposto que não haveria razão suficiente para tratar de forma 
diferenciada, em relação à questão, cargos exclusivos de Estado, que perderiam tal condição em caso de 
desnecessidade ou obsolescência. Verifica-se, portanto, que o objetivo visado pelo texto original é 

atingido sem que se desfigure o regime jurídico a que os servidores se submetem. 
31 Na versão alternativa apresentada pelo relator da matéria, o rompimento dos vínculos da totalidade 
dos servidores será disciplinado pelo próprio texto constitucional e se submete a idênticas hipóteses. É 
previsto que sejam resolvidos a partir de desempenho insatisfatório (critério válido também para os atuais 

servidores) e pela desnecessidade ou obsolescência de seus cargos, hipótese que alcançará apenas os que 
ingressarem depois da publicação da Emenda Constitucional. Frise -se que as condições para desligamento 
por desempenho insatisfatório estarão inseridos no texto permanente da Constituição. Resolve-se, com 

normas bastante razoáveis, problema que se arrasta desde a entrada em vigor da Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998. 
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 Nas suas considerações finais, o palestrante advertiu para a necessidade de se adaptar 

a administração pública à acelerada evolução tecnológica que caracteriza a realidade atual. 

Ressaltou a necessidade de se enfatizar o aprimoramento do sistema de avaliação de 

desempenho, que deveria ser transformado, de acordo com sua opinião, em gestão de 

desempenho. 

 

Alison Souza 

 

 Introduziu sua exposição assinalando que a PEC em análise não teria sido precedida de 

estudos sobre seus impactos. A falta de dados concretos impediria, na visão do palestrante, que 

a discussão se baseasse em evidências. 

 Assinalou que a PEC produziria sensíveis alterações das regras que disciplinam a 

aquisição de estabilidade pelos servidores públicos. Ao invés de avaliação efetivada por 

comissão específica, passaria a ser exigido um ano de exercício com desempenho satisfatório 

após a conclusão de vínculo de experiência. A garantia, na abordagem da PEC, passaria a se 

destinar apenas a determinados grupos. 

 O vínculo de experiência contrariaria, em sua opinião, o princípio da impessoalidade. 

Seria mais adequado, de acordo com o palestrante, o recurso a uma etapa adicional do concurso 

público, referência, provavelmente, aos cursos de formação exigidos em determinadas carreiras 

antes que se inicie o efetivo exercício das atribuições do cargo. 

 A discussão em torno da definição do que seriam carreiras típicas de Estado, cujos 

integrantes continuariam protegidos pela estabilidade, levaria à mobilização dos servidores para 

que seus cargos merecessem a referida classificação. Seria ocasionada, de acordo com o 

palestrante, uma verdadeira anomalia no debate da matéria. 

 Recordou que no sistema vigente já seria possível a perda de cargo por servidores 

estáveis, ou por insuficiência de desempenho ou por excesso de despesa com pessoal. Tais 

regras tornariam desnecessária a alteração da aplicação do instituto veiculada na PEC. 

 Seguiu sua exposição com a defesa da necessidade de se regulamentar o sistema de 

avaliação de desempenho dos servidores públicos. Frisou que para tanto seria indispensável o 

estabelecimento de objetivos e de metas a serem perseguidos pela administração, estabelecidas 

em seu sistema de planejamento. No seu ponto de vista, sem que se conhecessem os resultados 

pretendidos a avaliação seria ineficaz. Seria preciso verificar, de igual forma, se o eventual mau 

desempenho decorreria da atuação do servidor ou de condições inadequados para que 

desenvolva seu trabalho32. 

 Segundo o palestrante, a avaliação de desempenho não pode ser abordada a partir de 

viés estritamente punitivo. Deve servir para motivar os servidores, assim como para aperfeiçoar 

o serviço que prestam33. 

 
32 O substitutivo, convém assinalar, insere no texto permanente da Carta a necessária vinculação entre a 
avaliação de desempenho dos servidores e as condições de trabalho a eles fornecidas. 
33 As preocupações do palestrante se encontram inteiramente contempladas na redação atribuída ao art. 
39-A que o substitutivo introduz no texto constitucional. 
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 De outra parte, a discussão sobre a estabilidade deveria, em sua opinião, ser relacionada 

às condições institucionais do país. Quanto mais frágeis tais condições se revelarem, maior seria 

a necessidade do mecanismo. 

 O palestrante advertiu para o fato de que determinados aspectos citados pelo expositor 

que o antecedeu não constituiriam avanços. A preservação do concurso público não inovaria o 

ordenamento constitucional nem se caracterizariam como novidades a previsão em lei das 

condições para a perda do vínculo, assim como a proibição para que o desligamento se dê por 

“motivação político-partidária”. 

 Nas considerações finais, ressaltou os riscos de se atribuir o exercício de funções 

técnicas a servidores ocupantes de cargos comissionados. Queixou-se do instrumento legislativo 

que serviria para regulamentar o desligamento de servidores, que deveria ser editado como lei 

complementar e não por lei ordinária, como previa  a PEC. Por fim, assinalou que o texto 

conferiria poderes excessivos ao Presidente da República. 

 

Leonardo Secchi 
 

 Iniciou sua exposição pela enumeração de argumentos favoráveis e contrários à 

estabilidade dos servidores públicos. Em prol do instituto, mencionou: a proteção conferida 

contra perseguições de natureza política; a garantia de continuidade administrativa na 

implantação de políticas públicas; a atração exercida no recrutamento de profissionais 

talentosos e qualificados; a manutenção de memória organizacional, técnica e cultural; a 

utilidade do mecanismo como critério equalizador de grupos distintos de servidores. Pesariam 

contra a estabilidade, de acordo com o expositor: a perda gradativa da motivação dos que a 

alcançam; a permissão de tratamento igual entre os que se dedicam ao serviço público e os que 

se comportam de modo negligente; a tendência de autorreferência a que a organização é 

conduzida; o superdimensionamento do poder burocrático; a desigualdade de tratamento com 

os trabalhadores da iniciativa privada. 

 Na sequência de sua apresentação, o expositor se referiu ao fato de que a estabilidade 

teria sido introduzida no ordenamento jurídico brasileiro para solucionar determinadas 

dificuldades. Seria indispensável, a partir da premissa, verificar a permanência do contexto 

então enfrentado para que se fizesse juízo de valor acerca da necessidade ou não do instituto 

na realidade atual. 

 O palestrante recordou que a primeira menção no direito brasileiro à estabilidade de 

servidores públicos remontaria à Lei nº 2.924, editada em 1915, que assegurava a prerrogativa 

a funcionários com pelo menos dez anos de vida ativa e exigia a abertura de processo 

administrativo disciplinar para que fossem demitidos. Na época, de acordo com o expositor, a 

realidade do país se caracterizaria por elevado grau de arbítrio, pressões e perseguições movidas 

contra servidores pela classe política, ainda fiel ao modelo monárquico e ao patrimonialismo 

que o caracterizaria. 

 Não obstante suas intenções e origem, a estabilidade viria a ser desvirtuada, segundo o 

palestrante. Teria passado a proteger pessoas que não haviam prestado concurso público. Teria 

sido formado um confronto entre um grupo detentor de “racionalidade burocrático-técnica” 

contra outro que deteria “racionalidade política”, expressões cunhadas pelo expositor. O 
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primeiro operaria em favor do sistema do mérito e o segundo seria caracterizado por 

pronunciado clientelismo. 

 A Constituição de 1967 vinculou, segundo o debatedor, estabilidade à aprovação em 

concurso público. Na mesma ocasião, ainda de acordo com o expositor, editou-se o Decreto-Lei 

nº 200, de 1967, que permitiu a contratação de celetistas, os que viriam a substituir, em 

sequência, os “extranumerários” admitidos no sistema anterior.  A Carta de 1988 não teria 

suscitado alternativas e, como a precedente, teria associado a estabilidade à prestação de 

concurso público (não foi mencionada, na exposição, a estabilidade excepcional concedida a 

servidores com cinco anos ou mais de serviço admitidos antes da promulgação do texto 

constitucional em vigor). 

 Na sequência do apanhado histórico acerca da estabilidade dos servidores públicos feito 

pelo debatedor, foi mencionada a Emenda Constitucional nº 19, de 1998, que teria flexibilizado 

a garantia. O expositor se referiu à ampliação do período de estágio probatório, à introdução da 

possibilidade de perda de cargo por avaliação de desempenho e ao restabelecimento do regime 

celetista, mas não mencionou a possibilidade de se exonerarem servidores estáveis em caso de 

excesso de despesa com pessoal (prevista no § 7º do art. 169) e não fez referência à decisão do 

Supremo Tribunal Federal que, em sede de medida cautelar, suspendeu a supressão do regime 

jurídico único previsto no texto original da CF/88. 

 Em seguida, o palestrante passou a se reportar a dados estatísticos sobre a escolaridade 

dos servidores nos diversos níveis da federação e nos Poderes constituídos. Afirmou que o nível 

de instrução dos servidores decresceria conforme o nível federativo e apresentaria distinções 

na mesma esfera. Seria detectada maior escolaridade, nos números que apresentou, em nível 

federal, no âmbito do Poder Judiciário. Ficaria distante o Poder Executivo e o menor grau de 

escolaridade se situaria no Poder Legislativo. 

 À luz da exposição feita, e pela disparidade no grau de burocratização verificado nos 

diferentes âmbitos da administração pública, o palestrante concluiu que a estabilidade não 

poderia ser dispensada, à vista da persistência do patrimonialismo. Mas argumentou que o 

desalinhamento que caracterizaria os distintos órgãos e entidades desaconselharia a adoção de 

um padrão único e imutável na aplicação do instituto. 

 Argumentou que seria necessária cautela na delimitação do alcance da garantia, para 

não prejudicar os servidores alocados à linha de frente no atendimento à população. Sugeriu 

que se examinassem quais critérios poderiam ser adotados para ampliar ou reduzir o grau de 

proteção atribuído aos servidores, que poderiam ser selecionados entre os seguintes: tempo de 

serviço, avaliação de desempenho, tipo de atividade, nível hierárquico, âmbito administrativo, 

carreira, nível federativo e período de ingresso. 

 Entre os critérios enumerados, destacou a avaliação de desempenho, sobre a qual 

passou a discorrer. Mencionou a necessidade de se definirem seus parâmetros e de ajustá-los 

às necessidades da administração pública. Reportou-se a que em sua opinião a controvérsia 

sobre a aplicação do instituto deveria ser equacionada em favor da busca de eficácia no 

funcionamento do aparelho estatal. 

 Em suas considerações finais, argumentou que o aspecto predominante, na reforma em 

curso, seria o regime jurídico do funcionalismo. Criticou a apresentação do modelo como se 
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instituísse uma “nova” administração pública34 e defendeu a necessidade de se promover uma 

análise detalhada do custo e do benefício de cada inovação sugerida. 

 

Alexandre Saraiva 

  

Criticou a comparação, feita pelo primeiro expositor, entre o Brasil e países 

desenvolvidos. Afirmou que a lógica adotada na PEC importaria na criação de castas no serviço 

público e ignoraria a logística necessária ao correto cumprimento da função pública, na medida 

em que negligenciaria a relevância das atividades de suporte. 

 Sustentou que seriam mais alcançados pelo texto apresentado pelo Poder Executivo os 

servidores de menor remuneração. A abordagem não levaria em conta, de acordo com o 

expositor, o fato de que tais categorias frequentemente acessariam informações sensíveis. 

 Segundo o palestrante, a estabilidade representaria condição indispensável para que o 

servidor se sentisse protegido. Na sua visão, deve-se ter idêntico cuidado com atividades 

finalísticas e de suporte, porque sem estas aquelas não se concretizariam. 

 Para ele, o alvo da reforma deveria ser o combate ao que classificou como “privilégios” 

disseminados no âmbito da administração pública. Citou como exemplos a concessão de férias 

em dobro e de salários que superariam o limite remuneratório. Seriam desta natureza as 

verdadeiras distorções a serem combatidas.  

 A reforma, na mesma linha de abordagem, deveria focar a redução de benesses, ao invés 

de opor obstáculos a que os servidores ajam com autonomia. Citou  como “coincidências”, para 

provar que se pretendia coibir a atuação contra interesses desenvolvidas por servidores 

públicos, a perda de cargo comissionado impingida a grupos incumbidos de examinar excessos 

ou desvios de conduta. 

 Onerosa, em sua visão, seria abolir a estabilidade do servidor público. Ao contrário, o 

prolongamento da relação entre ele e o Estado asseguraria a preservação da memória e a 

eficácia na atuação do órgão público. Ao invés de se extirpar o instituto, seria mais 

recomendável questionar as razões pelas quais a avaliação de desempenho não funcionaria.  

 Em relação ao vínculo de experiência, mencionou que a introdução de curso de 

formação, à semelhança do existente na carreira integrada pelo palestrante, seria uma solução 

bem mais adequada para apurar o comportamento dos aprovados em concursos públicos nas 

situações concretas que vivenciarão em suas carreiras. 

 Encerrou sua exposição com a ratificação de afirmação, feita por palestrante anterior, 

de que não existiriam avanços no texto enviado pelo Poder Executivo. Citou, para exemplificar, 

a vedação do desligamento por motivação político-partidária, que já não é admitido e mesmo 

 
34 Trata-se de aspecto de suma relevância no modelo alternativo apresentado pelo relator da matéria, 
que preserva, conforme afirmado, o regime jurídico dos servidores públicos, com alterações pontuais, o 
que torna desnecessária a intervenção radical decorrente do texto original. O formato adotado pela PEC 

de fato se revela desarrazoado, na medida em que colocaria a totalidade dos atuais servidores públicos 
em um regime em extinção. 
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assim frequentemente praticado por gestores, que, ao serem eleitos, imediatamente dispensam 

a força de trabalho admitida por seus antecessores. 

 

Alketa Peci 

 

 Abriu sua explanação com a assertiva de que a estabilidade não poderia ser incluída 

entre os problemas enfrentados pelo serviço público no Brasil. Enumerou os seguintes aspectos 

que, em sua visão, conceituariam o instituto: (i) a estabilidade seria uma das decorrências do 

modelo weberiano de burocracia, proveniente do exercício da autoridade classificada pelo 

sociólogo como “racional-legal”; (ii) seu reconhecimento resultaria de recrutamento 

competitivo, isto é, da aplicação direta do sistema do mérito, característica vinculada à 

imparcialidade que predominaria no funcionamento da burocracia; (iii) na prática, a estabilidade 

se associaria à distribuição racional de carreiras e cargos, vinculada à observância de normas 

legais. 

 Sobre a primeira exposição feita na audiência pública, recordou que a estabilidade, a 

despeito de não ter sido reduzida a termo nos países citados, seria assegurada pela respectiva 

cultura. 

 Em sequência, a palestrante se dedicou a contestar aspectos que classificou como 

“mitos”, segundo ela erroneamente associados à burocracia: a resistência às mudanças políticas 

e o entrave ao bom desempenho das organizações em que a burocracia predomina.  Na visão da 

palestrante, não se verificam em democracias consolidadas resistências burocráticas a 

alterações de rumo decorrentes de alternâncias de poder, uma vez que a burocracia responderia 

à linha adotada pelos eleitos, o que também ocorreria no Brasil. De sua parte, a burocracia 

profissional seria mais eficaz na prevenção da corrupção e no combate ao desperdício de 

recursos públicos, o que otimizaria o desempenho da organização. A estabilidade, neste 

contexto, associada às características da burocracia, incrementaria a autonomia dos servidores, 

o que geraria maior eficácia. As “coincidências” mencionadas pelo palestrante que a antecedeu 

seriam decorrentes justamente do enfrentamento promovido pela burocracia contra a 

corrupção. 

 O sistema somente se desequilibraria pela ascensão de governos populistas, que 

promoveriam descompasso na relação de agentes políticos com a burocracia. O fenômeno 

decorreria da disseminação de cargos comissionados e da demanda por lealdade 

frequentemente associada a líderes com a referida tendência. Na visão da palestrante, as 

normas que regem a burocracia brasileira aproximariam o país da estrutura administrativa de 

nações desenvolvidas. 

 No caso brasileiro, os problemas de funcionamento da burocracia consistiriam nos 

seguintes aspectos: na existência de sistemas fechados de recursos humanos, uma vez que as 

poucas trocas com o ambiente impediriam a flexibilidade em seu funcionamento;  nas 

dificuldades verificadas no enfrentamento com a classe política, pela existência dos 

supramencionados cargos de natureza política, frequentemente capturados por interesses 

escusos; nas desigualdades entre níveis federativos e esferas de Poder; no desalinhamento dos 

incentivos com a visão de futuro à qual deveriam se associar; e no excesso de formalismo. 
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 Prevaleceria, na opinião da debatedora, o controle absoluto da burocracia pela classe 

política, em razão da fragilidade de seus pilares. De tudo resultaria pronunciado grau de 

patrimonialismo. Também se verificaria o uso das regras que regem a burocracia por grupos que 

se beneficiam da distribuição de recursos. 

 Feita a exposição das dificuldades a serem enfrentadas, a palestrante passou a 

enumerar medidas que em sua opinião viabilizariam uma reforma administrativa revestida de 

eficácia: (i) obtenção de compromisso político de amplo espectro; elaboração de desenho 

institucional para planejar e implementar a reforma (pela criação de comissão independente e 

profissional); (iii) simplificação do processo infraconstitucional, atualmente , de acordo com a 

expositora, capturado por grupos corporativistas; (iv) resgate da racionalidade administrativa, a 

ser obtido pela profissionalização dos escalões mais elevados da estrutura, pela reformulação 

das carreiras e pela ampliação da mobilidade organizacional; (v) realinhamento dos incentivos, 

por meio de maior amplitude das carreiras, respeito ao teto salarial, diminuição da rotatividade, 

gestão de resultados e o resgate da autonomia gerencial do gestor público. 

 Em suas considerações finais, a palestrante se referiu ao fato de que a reforma, tal como 

teria sido apresentada, constituiria um documento político e não técnico. Afirmou que seria 

natural e válida a existência da estabilidade como um incentivo de acesso ao serviço público. E 

finalizou sua intervenção pela reivindicação do estabelecimento de uma estrutura centralizada 

voltada a discutir o futuro do serviço público. 

 

Francisco Wellington Duarte 
 

 Criticou o momento em que o debate se realizava. Afirmou considerar inoportuna a 

discussão em meio a uma pandemia. Em seguida, chamou atenção para o fato de que seria 

preciso levar em conta o sistema federativo e suas peculiaridades. Em razão das circunstâncias, 

sustentou que o assunto deveria ser apreciado de maneira mais aprofundada e em espaço de 

tempo que não fosse tão sucinto quanto aquele em que a PEC estaria tramitando na Câmara dos 

Deputados. 

 Seguiu a exposição com a ponderação, feita em palestras anteriores com base em 

números distintos, de que o Brasil teria uma proporção de servidores públicos em relação ao 

conjunto da população inferior à média verificada em países da OCDE. 

 Afirmou que a concessão de estabilidade a servidores públicos remontaria a 1915. Em 

sua opinião, instituto tão antigo deveria receber tratamento mais cuidadoso do que o que se 

verificaria tanto na PEC quanto na celeridade de sua tramitação. 

 Contestou as alegações introduzidas pelo Ministro da Economia na Exposição de 

Motivos que acompanha a PEC. Refutou a afirmação de que o Estado brasileiro custaria muito e 

entregaria à população poucos serviços. 

 Mencionou estudos do IPEA segundo os quais seria imprescindível a preservação da 

estabilidade concedida a servidores públicos, fragilizada, em sua visão, pela PEC. A segurança 

conferida pelo instrumento seria indispensável para que o servidor pudesse servir ao público e 

não ao gestor. 
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 Queixou-se das alterações pronunciadas que a proposição promoveria na estabilidade 

de servidores públicos, ao restringir o alcance da garantia e criar categoria de servidores que 

passaria a ser considerada de “segundo escalão”, expressão utilizada pelo expositor. A lógica 

adotada prejudicaria a qualidade do serviço prestado por quem não vier a ser inserido na “casta” 

de contemplados pela garantia. 

 De acordo com o palestrante, o pano de fundo das medidas sugeridas na PEC sinalizaria 

a intenção expressa de precarizar o serviço público. As consequências, em sua opinião, seriam o 

aumento da perseguição contra os servidores e o rompimento do princípio da moralidade. 

Haveria uma “nuvem” sobre as novas regras, que não teriam sido definidas de forma 

compreensível e clara. 

 Sustentou, em sequência, que as restrições promovidas no texto não levariam em conta 

a autonomia das demais esferas legislativas. A União interferiria em matéria que não lhe seria 

permitido disciplinar sem que se prejudicasse o pacto federativo.  

 Os servidores públicos, de acordo com o expositor, seriam fundamentais para a 

sociedade. Como cidadãos, mereceriam mais respeito por parte do Governo. De acordo com seu 

ponto de vista, discussões sobre a Constituição e o aprimoramento de seu texto seriam medidas 

até desejáveis, mas não à custa da destruição do conjunto de normas que rege o serviço público. 

 Nas considerações finais, recordou que os professores alocados ao ensino público, 

categoria que representava, constituiriam mais de 72% de todos os profissionais dedicados ao 

magistério. Desenvolveriam 95% da pesquisa científica realizada no país. Ne ste contexto, 

preservar a estabilidade seria fundamental para proteger a liberdade de cátedra.  

 

Carreiras típicas de Estado e servidores contratados por prazo indeterminado 
 

Data: 3 de agosto de 2021 

Palestrantes: Rosilene Corrêa Lima, Secretária de Finanças da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação; Edvandir Felix de Paiva, Presidente da Associação Nacional dos 

Delegados de Polícia Federal; Cibele Franzese, Professora da Fundação Getúlio Vargas; Rudinei 

Marques, Presidente do Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado, que se 

encontra presente; Unadir Gonçalves Junior, Presidente da Federação Brasileira de  Sindicatos 

das Carreiras da Administração Tributária da União, dos Estados e do Distrito Federal — 

FEBRAFISCO; e Pedro Fernando de Almeida Nery Ferreira, Consultor Legislativo para Economia 

do Trabalho do Senado Federal. 

 

Rosilene Corrêa Lima 

 

 Segundo a palestrante, o debate sobre a PEC ainda não teria alcançado a população. A 

verdadeira discussão, em sua opinião, deveria ser travada em torno do serviço público que será 

prestado aos respectivos usuários, que deveriam contribuir com a tramitação da proposta. 

Ainda de acordo com a expositora, seria preciso evitar que o debate se transformasse em uma 

disputa entre servidores. 
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 A palestrante prosseguiu com a afirmação de que seria necessário articular as forças 

contrárias ao texto da PEC, que prejudicaria tanto os servidores quanto a população. Não 

poderia ser desconsiderada, também, a precarização do serviço público alegadamente 

promovida na proposição, ao facilitar sua terceirização. 

 No que diz respeito à temática enfrentada na audiência pública, a expositora ponderou 

que a PEC prejudicaria a forma universal de contratação instituída pela Constituição de 1988. 

Em sua visão, o sistema adotado pela Carta teria afastado o costume, verificado antes de sua 

implantação, de descontinuidade das práticas administrativas a cada mudança de gestor.  

 O que estaria por trás do novo sistema seria, na abordagem da palestrante, a 

transferência à iniciativa privada dos serviços atualmente prestados pelo Estado. No caso da 

educação, o ramo em que atua, com o intuito de aumentar os lucros dos empresários do setor. 

 A palestrante reclamou da inexistência de discussão em torno da dívida pública. Em seu 

entendimento, por se ignorar o problema, defende-se a necessidade da reforma com base em 

fundamentos fiscais e em formato ainda mais prejudicial do que o registrado na reforma da 

previdência, em que também não teria sido levada em conta a necessidade de equacionar a 

pesada dívida suportada pelo Estado brasileiro. 

 Não seria verdadeira, segundo a expositora, a assertiva de que os atuais servidores não 

seriam atingidos pela reforma, na medida em que seriam “desmontadas” (expressão da 

palestrante) suas carreiras. Não haveria como evitar que os servidores já em exercício fossem 

afetados pelo verdadeiro resgate do clientelismo, resultado que a expositora atribuiu à eventual 

aprovação do texto da PEC. 

 A expressão “vínculo” necessitaria de melhor esclarecimento. A expositora sustentou 

que não se sabe a quem os servidores seriam vinculados nem quem seria responsável por avaliá-

los. 

 Não haveria reestruturação, mas o “desmonte” que mencionou em outra passagem, na 

medida em que a base da reforma seria a supressão de direitos. A proposição teria sido 

apresentada com o intuito de generalizar as chamadas “rachadinhas” verificadas em gabinetes 

parlamentares. 

 Em sequência, a palestrante advertiu para o fato de que o novo modelo de contratação 

causaria danos ao regime previdenciário dos servidores. Restaria demonstrada, neste aspecto, 

a extensão dos efeitos da PEC aos atuais servidores. 

 A proposição traria de volta, na opinião da expositora, a concepção de que pessoas  

pobres não deveriam ser contempladas pelo orçamento público. Seria este, em sua opinião, o 

ponto mais relevante de debate em torno da proposição. 

 A fórmula proposta resultaria na concessão de privilégios a determinados grupos. Trata-

se de medida sem justificativa, sustentou, porque todos, os contemplados e os excluídos, seriam 

igualmente servidores públicos. 

 A palestrante recordou que educação e saúde representariam mais de 80% do serviço 

público. A média salarial de ambos os grupos se situaria em cerca de três mil reais. Não seria 

consistente, portanto, o motivo alegado para envio da proposição, de que se buscaria combater 

distorções administrativas em setores que custariam caro e entregariam pouco.  



44 

 

 Não se justificaria, ao cabo, uma reforma destinada a retirar direitos de servidores 

públicos. A verdadeira necessidade, sustentou a palestrante, seria investir mais recursos na 

prestação de serviços e preservar o atual sistema de ingresso na administração pública. 

Prejudicada a impessoalidade, concluiu a palestrante, retornaria o coronelismo que 

anteriormente teria grassado no serviço público. 

 

Edvandir Felix de Paiva 

 

 Introduziu sua exposição com críticas ao momento em sua opinião inoportuno no qual 

o debate se realizaria. Reputou impossível levar argumentos aos Deputados durante um período 

de pandemia. 

  A reforma seria baseada, segundo o palestrante, em dados secretos, construídos sem 

base sólida. Dificultaria aprimoramentos, tão baixa seria a qualidade do texto original, fundado, 

em sua opinião, exclusivamente na demonização do servidor público. 

 A economia de recursos alegada pelos que defendem a reforma não teria sido 

demonstrada, de acordo com o expositor. A reforma administrativa reproduziria, assim, a 

manipulação que o palestrante afirmou ter sido verificada na tramitação da reforma 

previdenciária. 

 Frisou que haveria setores excluídos do alcance da PEC. Mencionou especificamente o 

Poder Judiciário, cujos membros seriam os verdadeiros destinatários de parcelas que se 

tornariam proibidas após a eventual promulgação do inciso XXIII acrescido ao caput do art. 37 

da Carta. Assim, a alegação de que se combateriam privilégios ocultaria a apropriação do Estado 

pela classe política. 

 De outra parte, a concessão de prerrogativa ao Governo para alterar sem concurso do 

Poder Legislativo a estrutura administrativa fragilizaria a Polícia Federal e outros órgãos de 

Estado. O texto original, se aprovado, prejudicaria um órgão que já sofreria inúmeras injunções 

contra a efetivação de suas atividades. 

 O argumento de que a Polícia Federal seria preservada, como órgão de Estado, não seria 

confiável, porque o novo texto constitucional ainda teria de ser regulamentado. Neste contexto, 

seria indispensável que a questão fosse definida na própria Constituição.  

 O palestrante também teceu críticas à criação de regime misto, em que conviveriam 

servidores com e sem estabilidade. Na sua visão, os servidores da Polícia Federal que poderiam 

ser exonerados a qualquer momento não teriam tranquilidade para prestar apoio a atividades 

que confrontassem interesses políticos ou econômicos. 

 A PEC também fragilizaria o sistema de freios e contrapesos estabelecido no texto 

constitucional. Neste sentido, a alegação de que haveria óbices a uma atuação ágil do Governo 

no regramento atual não corresponderia à realidade, na medida em que se dispõe da 

possibilidade de editar medidas provisórias. 

 Sobre o período em que se estabeleceria o vínculo de experiência, o palestrante 

comentou que não seria viável um delegado trainee conduzir uma investigação. Não teria como, 

nesta condição, comandar outros servidores, à míngua da legitimidade para tanto exigida. 
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 Quanto à avaliação de desempenho, recordou que já seria prevista no sistema vigente. 

Seria necessário, entretanto, efetivá-la por meio de regulamentação que a tornasse efetiva e 

apta a recompensar a obtenção de resultados35. 

 Na conclusão de sua apresentação, afirmou que seria indispensável, para que a 

discussão pudesse ser bem-sucedida, que o relator da matéria apresentasse um texto 

inteiramente distinto do original. A proposição, na forma como foi encaminhada à apreciação 

do Poder Legislativo, representaria “um atraso para o Brasil e um castigo injusto para os 

servidores públicos”, à luz do esforço que teriam dispendido no combate à pandemia.  

 

Cibele Franzese 
 

 Na abertura de sua exposição, fez comparações entre os vínculos mantidos por diversos 

países com seus servidores públicos. Afirmou que na Alemanha, na Irlanda, na Espanha, na 

França, na Itália e no Reino Unido vínculos contratuais conviveriam com vínculos estatutários e 

somente na França, de forma mais pronunciada, e na Espanha, com maior equilíbrio, haveria 

predominância de vínculo estatutário. Na Suécia, outra Nação mencionada pela palestrante, 

somente se registrariam vínculos contratuais. Este país seria, de acordo com a expositora, o 

extremo oposto do ordenamento brasileiro, que só admitiria vínculos estatutários.  

 Ao invés de carreiras ou cargos, a palestrante sustentou que a identificação de 

segmentos merecedores de tratamento diferenciado deveria ser efetivada por meio de funções 

ou atividades36. Haveria, segundo a palestrante, pronunciada fragmentação de cargos e carreiras 

no sistema brasileiro, muitos deles destinados ao exercício de funções idênticas.  

 Recordou que apesar da unicidade de regimes estabelecida na Constituição Federal, 

haveria vínculos diversificados na prática. A assertiva poderia ser comprovada na área de saúde, 

por dados divulgados pelo CONASS - Conselho Nacional de Secretários de Saúde, mas idêntico 

quadro deve ser constatado também na área de educação, em que se verificariam frequentes 

cooperações com organizações sociais. 

 Os serviços sociais, que constituiriam a parcela mais expressiva do atendimento 

prestado pelo Estado à população, estaria concentrado nos Estados e nos Municípios. A média 

remuneratória praticada pelos demais entes (R$ 2.800,00, segundo a palestrante) seria bem 

inferior à verificada na União (R$ 9.100,00). Assim, não lhe parecia conveniente alterar o regime 

dos servidores com remuneração mais baixa e maior contato direto com os usuários dos serviços 

públicos. 

 O verdadeiro problema a ser enfrentado, segundo a expositora, residiria no 

desempenho dos servidores. Deveria ser abordada a questão, mas não com a ótica de que o 

 
35 Trata-se, como comentado em oportunidade anterior, de alegação recorrente, mas que ignora os danos 
causados à implementação de sistemas de avaliação de desempenho de servidores públicos por se ter 
associado o procedimento ao desligamento dos avaliados. 
36 O substitutivo adota a metodologia recomendada pela debatedora e enumera funções desempenhadas 
no âmbito do aparato estatal para designar atividades que não poderiam ser objeto de contratação 
temporária. É dispensada regulamentação infraconstitucional da matéria. Caberá aos gestores, adotado 

o formato sugerido pelo relator da proposição, cautela na adoção de medidas concretas que abran jam as 
atividades contempladas. 
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mote seria a demissão, em sua opinião válida apenas como último recurso. O desempenho 

precisaria ser administrado por meio de avaliações periódicas e vinculadas ao cumprimento de 

metas. 

 Ainda sobre a questão da avaliação de desempenho, sustentou que seria dispensável a 

criação de cargo com vínculo por tempo indeterminado para desligamento do servidor com base 

no resultado obtido. Seria possível concretizar a medida em relação a servidor ocupante de 

cargo protegido por estabilidade. 

 A lógica adotada na PEC fortaleceria ainda mais, em sua opinião, grupos que já são mais 

bem remunerados. Levaria a que se distanciassem de forma mais acentuada do que a que hoje 

se verifica de carreiras que prestam serviços diretamente à população. 

 Em suas considerações finais, advertiu para a necessidade de se regulamentar o vínculo 

por prazo determinado e a situação das carreiras que não seriam consideradas típicas de Estado. 

Recordou que na área de educação já existiria em elevado grau a contratação dos professores 

temporários, o que demonstraria a urgência de se disciplinar o tema. 

 

Rudinei Marques 

 

 Afirmou que a Fonacate já teria produzido 22 “cadernos” com estudos sobre a reforma 

e nenhum teria demonstrado, “de forma categórica e com base em evidências”, de que forma a 

PEC melhoraria o serviço público. Segundo os estudos feitos, a proposição, ao contrário, 

prejudicaria a qualidade do serviço público brasileiro. 

 O próprio Ministro Paulo Guedes teria reconhecido, segundo o palestrante, que a 

estabilidade constituiria uma proteção institucional relevante. Na visão do expositor, a 

importância do instituto se sobressairia no presente momento, em que se registraria a 

proliferação de casos de assédio indevido. Prova desta assertiva seria encontrada no próprio 

órgão ao qual o palestrante presta serviços, visto que a CGU teria se transformado em mera 

avalista das posições adotadas pelo Governo. 

 O combate a altos salários não se realizaria por meio de PEC e poderia ser equacionado 

em legislação de nível inferior. A digitalização do serviço público também poderia ser resolvida 

por lei ordinária, o que já teria inclusive ocorrido no caso da União (conforme Lei 14.129, de 21 

de março de 2021). Quadro semelhante se verificaria em relação à avaliação de desempenho, 

questão abordada pelo Ministro Paulo Guedes em sua explanação, que não é enfrentada no 

texto da PEC e seria objeto de lei complementar já prevista na Constituição.  

 Assinalou a existência de grave prejuízo à situação dos atuais servidores, na medida em 

que a PEC possibilitaria sensível redução do financiamento do regime previdenciário a que se 

submetem. Na mesma toada, ponderou que a extinção do regime jurídico único conduziria a 

uma inevitável incerteza no que diz respeito a que regime os servidores atuais seriam 

submetidos. 

 Advertiu para a possibilidade de colapso na prestação de serviços públicos, se se 

concretizarem as projeções feitas pelo Ministro Paulo Guedes, que apontou para uma reposição 

de apenas 26% dos servidores anualmente aposentados. O contingente resultante não seria 

suficiente, nas áreas de educação e saúde, para enfrentar as sequelas decorrentes da pandemia. 
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 Recordou o teor da Nota Técnica 69, expedida pela Consultoria do Senado, que aponta 

para aumento da corrupção com a aprovação da PEC. Acusou o texto proposto, se aprovado, de 

constituir um “verdadeiro marco de instalação de um vale-tudo na área pública”. 

 Reformas feitas em outros países, de acordo com o palestrante, deveriam ser 

examinadas com bastante cuidado antes que seus parâmetros fossem implantados no Brasil. 

Destacou o caso de Portugal, que seria recorrentemente tomado como referência, mas não 

poderia ser utilizado como paradigma, visto que o país possui dez milhões de habitantes, 

número expressivamente inferior aos mais de duzentos milhões de brasileiros.  

 Referiu-se à possibilidade de se efetivarem contratações temporárias por demanda 

como um mecanismo que possibilitaria a contratação de professores por um período de seis 

meses, ao cabo dos quais o profissional seria substituído por outro para ministrar a mesma 

disciplina. 

 Criticou o atual grau de militarização do serviço público. Recordou que no governo Lula 

haveria 960 militares enquanto no atual o mesmo número ultrapassaria 6.000. 

 O expositor destacou, de outra parte, o fato de que reformas administrativas realizadas 

em países de primeiro mundo teriam possibilitado o aporte da mais de um trilhão de reais 

voltados ao saneamento do sistema financeiro. Os recursos teriam sido desviados, segundo o 

palestrante, da prestação de serviços públicos. 

 Para definição de atividades típicas de Estado, defendeu que se verificasse quais seriam 

mais sensíveis. O expositor sustentou que tal característica se verificaria entre as atividades que 

diriam respeito à própria existência do Estado. 

 A proteção diferenciada se justificaria, de acordo com o palestrante, pela necessidade 

de se conferir ao Estado de Direito previsibilidade, confiança, moralidade sistêmica, blindagem 

institucional, independência quanto a ingerências políticas e interesses escusos, proteção 

quanto à captura pelo mercado, resistência ao assédio institucional e a perseguições ideológicas. 

A partir dos pressupostos elencados, enumerou atividades que poderiam ser classificadas como 

típicas de Estado. 

 Encerrou sua apresentação com a assertiva de que a identificação das categorias 

abrangidas estaria mais bem definida no conteúdo das Emendas nºs 6 e 7, o que não correria 

com a Emenda 59, que se limitaria a identificar as forças de segurança como passíveis de 

enquadramento no conceito. 

 

Unadir Gonçalves Junior 

  

De acordo com o palestrante, os interesses da população teriam sido ignorados na 

elaboração da PEC. A assertiva decorreria do fato de que a proposição confrontaria o que o 

expositor classificou como um dos pilares do Estado brasileiro, o Estado de Bem-Estar Social que 

teria sido estabelecido na Constituição de 1988. 

 Ponderou que deveriam ser priorizadas outras reformas, em detrimento da que se 

encontrava em análise pela comissão especial. Citou, com tal intuito, a reforma tributária e a 

discussão em torno da legislação que rege o imposto de renda. 
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 Contestou a afirmação contida na Exposição de Motivos que acompanha a PEC, de 

acordo com a qual o serviço público brasileiro seria caro e ineficiente. Reconheceu que alguns 

serviços prestados poderiam apresentar a segunda característica, mas nenhum se ajustaria à 

primeira. 

 Segundo o palestrante, a PEC substituiria o regime jurídico único previsto na 

Constituição por cinco formas distintas de vínculo entre a administração pública e seus 

servidores. A audiência pública teria como objeto dois deles, o aplicável a cargos exclusivos de 

Estado e o destinado a vínculos por prazo indeterminado. 

 Algumas funções classificadas como típicas, de acordo com o expositor, seriam 

atribuídas a carreiras e não a cargos. Neste contexto, seria inadequada a expressão utilizada 

pela PEC para identificar o grupo. 

 A PEC aprofundaria a terceirização de responsabilidades atribuídas pela CF ao Estado. 

Viabilizaria a transferência de órgãos públicos para o controle de particulares. Disto resultaria 

que a prestação de serviços públicos passaria a visar lucro. 

 O concurso público, na interpretação atribuída pelo palestrante ao texto da PEC, 

somente seria exigido para acesso a vínculo de experiência, etapa de sua realização que a 

proposição estabelece como requisito de acesso a cargos típicos e por prazo indeterminado. A  

estabilidade atualmente estabelecida seria preservada apenas para titulares de cargos 

exclusivos e ainda assim enfraquecida, na medida em que se passaria a admitir a demissão após 

a expedição de sentença judicial por órgão colegiado, dispensada a exigência, contida no texto 

constitucional vigente, de que a decisão transite em julgado. 

 O palestrante assinalou que a proposição não conteria conceito do que seria classificado 

como cargo típico de Estado. Afirmou que haveria uma referência vaga a respeito apenas na 

Exposição de Motivos. Assim, não haveria como identificar que cargos receberiam a aludida 

classificação e se correria o risco de tratamentos díspares de unidades federativas distintas para 

funções idênticas. 

 O tratamento diferenciado dos referidos cargos seria estabelecido nos seguintes 

aspectos, de acordo com o expositor: cumprimento de pelo menos dois anos de vínculo de 

experiência para aquisição de estabilidade; vedação da redução de jornada; impossibilidade de 

alcance dos instrumentos de cooperação para transferência das atividades desenvolvidas à 

iniciativa privada; acesso obrigatório ao regime próprio de previdência social; vedação à 

transformação de cargos por ato administrativo editado pelo Presidente da República. 

 Na visão do palestrante, o sistema proposto geraria insegurança quanto ao conceito do 

que seriam os cargos típicos de Estado. E não ofereceria proteção no caso dos vínculos por prazo 

indeterminado. 

 Finalizou sua exposição com a assertiva de que o concurso público seria a expressão por 

excelência da impessoalidade e da legalidade, preconizadas como princípios que vinculam a 

atuação da administração pública no texto constitucional vigente. A estabilidade, por se associar 

a este critério de seleção, deveria proteger qualquer categoria que a ele se submetesse. 
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Pedro Fernando de Almeida Nery Ferreira 

 

 Abriu sua exposição discorrendo sobre dois recentes exemplos de eficiência verificados 

na atuação de instituições integrantes da estrutura da administração pública, o Instituto 

Butantan e a Fiocruz, que teriam conseguido produzir vacinas eficazes contra o vírus causador 

da pandemia em curso. O sucesso das duas entidades não lhe parecia coerente com a concepção 

de que a máquina estatal se associa à lentidão e à ineficácia, razão pela qual o palestrante teria 

se disposto a investigar suas razões. 

 Afirmou, sobre ambas as entidades, que se misturariam em seu âmbito vínculos efetivos 

e vínculos estabelecidos com base no direito privado. Alguns servidores, ainda que passassem 

por outra forma de seleção, não teriam sido admitidos por concurso público. Ainda assim, o uso 

de regras de direito privado não teria impedido a produção de vacinas, obtida com a decisiva 

contribuição das fundações de direito privado mantidas pelas duas instituições.  

 O palestrante se reportou, a partir do caso examinado, à existência de uma suposta 

dicotomia entre impessoalidade e eficiência. Seria preciso, a partir do conflito que enxergava 

entre os dois aspectos, dosar os riscos. Decidir entre estabilidade e outra forma de vínculo seria 

escolher de que forma e em que medida se pretenderia aceitar a ineficiência, associada pelo 

palestrante à garantia estabelecida pela Constituição em favor dos servidores públicos. 

 Sustentou, a partir do raciocínio desenvolvido, a necessidade de resgatar as fundações 

de direito privado, propostas no governo Lula. Ressaltou que o projeto destinado a instituí-las 

se encontrava pronto para ser apreciado em Plenário. 

 Recordou que haviam sido criadas estatais para possibilitar a gestão de hospitais 

universitários com base em regras de direito privado. Na União, a EBSERH. No Maranhão, a 

EMSERH. 

 Sugeriu que se adotasse, na apreciação da PEC, o modelo adotado na Emenda 

Constitucional nº 103, em que se previram, por meio de regras transitórias, normas destinadas 

a disciplinar temas que o texto permanente da Carta remetia a disciplina por legislação 

infraconstitucional. Recomendou que o procedimento fosse adotado para regulamentar a 

avaliação de desempenho dos servidores públicos. 

 Também apresentou alternativas destinadas a contornar eventuais dificuldades na 

tramitação da proposição. Afirmou que uma delas residiria na preservação do texto 

constitucional em vigor associada à regulamentação da avaliação de desempenho prevista em 

seu conteúdo, além da exclusão de regras que representariam liberalidades desnecessárias 

previstas na legislação em vigor, de que citou como exemplo a possibilidade de demissão de 

servidores públicos apenas depois de trinta dias consecutivos de falta injustificada ou de 

sessenta interpolados, prevista na Lei nº 8.112, de 1990. Outra residiria na ampliação do alcance 

do Portal da Transparência, com o intuito de incluir informações sobre jornada de trabalho 

cumprida, produtividade, faltas em serviço e resultado da avaliação de desempenho. 

 Defendeu, no que diz respeito a critérios de seleção, a previsão constitucional do 

sistema de cotas. Em sua visão, o mecanismo constituiria meio adequado de distribuição mais 

equânime dos benefícios resultantes da estabilidade e geraria maior identidade entre o servidor 

e o perfil do público ao qual seu serviço é prestado. 
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 Na visão do palestrante, o Estado deveria agir para amenizar as desigualdades sociais, 

resultado que somente poderia ser alcançado com a utilização de regras de direito privado. Nas 

considerações finais, criticou, em relação a tal concepção, os que combateriam a reforma e ao 

mesmo tempo utilizariam serviços privados em detrimento dos oferecidos pelo Estado. Culpou 

o excesso de rigidez das regras que disciplinam a máquina pública pela suposta ineficiência do 

aparato estatal. 

 Concluiu sua exposição com a afirmação de que o objetivo da reforma consistiria em 

aproximar os dois universos, com base na premissa, defendida pelo palestrante, de que a 

iniciativa privada desempenharia seu papel com maior eficácia. O Estado não teria sido 

estruturado para ser eficiente, mas para ser impessoal, e esta concepção precisaria ser 

amenizada. 

 

Contratação temporária, cargos em comissão e funções de confiança 
 

Data: 4 de agosto de 2021 

Palestrantes: Vera Monteiro, Diretora da Sociedade Brasileira de Direito Público; Fabio Faiad 

Bottini, Presidente do Sindicato Nacional dos Funcionários do Banco Central; Weber Sutti, 

Diretor da Fundação Lemann; Rodrigo Keidel Spada, Presidente da Federação Brasileira de 

Associações de Fiscais de Tributos Estaduais; Iracema Keila Castelo Branco, Subsecretária de 

Gestão de Pessoas da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Estado do Rio 

Grande do Sul; e Bob Everson Carvalho Machado, Presidente do Sindicato dos Auditores Fiscais 

do Trabalho. 

 

Vera Monteiro 

 

 Segundo a expositora, apenas o inciso II do § 2º do art. 39-A acrescido à Constituição 

pela PEC se reportaria à duração da contratação temporária de agentes públicos. Tal 

circunstância suscitaria dúvidas quanto aos incisos I e III do mesmo dispositivo, que 

discriminariam hipóteses de contratação temporária sem estabelecer limite para duração dos 

ajustes. 

 A PEC, de acordo com a palestrante, investiria em uma acentuada disseminação de 

contratos temporários. O risco da escolha decorreria, em sua opinião, do fato de que cada ente 

estaria autorizado a legislar livremente sobre o tema. 

 Com base nesta premissa, defendeu a necessidade de  se uniformizar o regime de 

contratações temporárias37. A lei federal a respeito, recordou, foi publicada em 1993. Segundo 

 
37 Cumpre registrar que o substitutivo assimila a sugestão e prevê a edição de normas gerais, no âmbito 

da União, destinadas a disciplinar a contratação temporária. Até que a respectiva lei sobrevenha, são 
estabelecidas normas transitórias de inegável relevância, entre elas o limite temporal para duração dos 
contratos e a definição de direitos trabalhistas aplicáveis aos contratados. Ao mesmo tempo, o texto 

permanente, conforme comentado em notas anteriores, impedirá que atividades de interesse estratégico 
para o Estado constituam objeto de celebração do referido contrato. Torna-se claro, em relação às 
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estimativa do Banco Mundial efetivada em 2019 e citada pela palestrante, o pessoal contratado 

temporariamente, entre 1994 e 2017, teria passado de 1% para 7,4% da força de trabalho da 

União, enquanto nos Estados e nos Municípios teria saltado de 2% para 8% do pessoal em 

exercício. 

 Reportou-se à situação atual do referido quantitativo nos Estados-membros, afirmando 

que alcançaria quase 10% do contingente total. Em setores específicos, citou a área de saúde 

nos Municípios, em que de 20 a 30% da força de trabalho seria constituída por temporários, e o 

setor educacional nos Estados, em que 40% dos professores estariam nesta condição. A 

modalidade de contratação discutida na audiência seria, portanto, relevante, e exigiria uma 

disciplina mais apurada. 

 Especificamente no que diz respeito à educação pública, a palestrante salientou a 

ocorrência de mudanças demográficas que impactariam o sistema, pela diminuição gradativa de 

crianças em função do decréscimo da taxa de fecundidade das mulheres brasileiras. Neste 

contexto, seria razoável privilegiar modalidades mais flexíveis de contratação. 

 A legislação vigente sobre contratações temporárias seria demasiadamente 

diversificada, na visão da expositora. Cada unidade federativa possuiria a sua, embora nenhuma 

avente utilizar a modalidade para execução de atividades consideradas exclusivas de Estado. 

 A contratação temporária abriria, de acordo com a palestrante, a possibilidade de gerir 

o recrutamento de pessoal para atendimento de necessidades que não se rev estissem de 

natureza permanente. Viabilizaria que se abrisse uma relevante opção no planejamento da 

gestão pública para atendimento das referidas necessidades. 

 A despeito da relevância do assunto, que buscou demonstrar por mais este aspecto da 

questão, a expositora voltou a se referir com reservas à competência atribuída a cada ente para 

disciplinar o tema. Sustentou que a legislação local tem sido objeto de frequente judicialização. 

As leis locais, por falta de adequado suporte técnico, não seriam elaboradas com o devido 

cuidado. 

 Segundo a palestrante, a contratação temporária não poderia levar à precarização do 

trabalho. Garantias como o 13º salário e FGTS não poderiam ser negadas ao pessoal contratado 

temporariamente38. 

 Neste contexto, a unificação em nível federal da legislação sobre o tema conferiria a 

necessária segurança jurídica à modalidade de contratação abordada na palestra. Seria 

necessário que se aprovassem regras capazes de convencer os que desconfiam da possibilidade 

de mau uso do instrumento. Para atingir o objetivo, seria indispensável, segundo a palestrante, 

assegurar a obtenção de dados precisos sobre os trabalhadores temporários admitidos pela 

administração pública, com o intuito de se obter uma melhor organização desta espécie de força 

de trabalho e dissociá-la da ideia de precariedade. 

 

 
demais, que a contratação por tempo determinado deve ser utilizada como um instrumento estritamente  
excepcional e transitório. 
38 A preocupação, conforme anteriormente assinalado, encontra-se contemplada no substitutivo 
oferecido pelo relator à matéria. 
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Fabio Faiad Bottini 

 

 A despeito da retirada de temas controversos na apreciação da matéria pela CCJC, 

outros aspectos igualmente sujeitos a questionamento permaneceriam na PEC, de acordo com 

o expositor, e precisariam ser mais bem avaliados. Destacou, para ilustrar o que afirmava, a 

ampliação das competências atribuídas pela Constituição ao Presidente da República, medida 

que considera inconstitucional e que em sua opinião deveria ser excluída do texto da 

proposição. 

 Ponderou que a proposta não poderia ser discutida a toque de caixa. Teria faltado 

diálogo prévio com atores envolvidos no tema antes da apresentação do texto ao Poder 

Legislativo. Alguns dos envolvidos na elaboração da PEC não possuiriam suficiente vivência no 

setor público e já não integrariam mais os quadros da administração, depois de deixarem um 

legado que o palestrante classificou “no mínimo” como duvidoso. O açodamento na elaboração 

do texto seria particularmente demonstrado, de acordo com o palestrante, pela exigência que 

o TCU havia dirigido ao Poder Executivo, para que fossem apresentados dados relacionados ao 

impacto fiscal da eventual aprovação da PEC.  

 Haveria consenso entre os envolvidos sobre a necessidade de aperfeiçoamento da 

administração pública, inclusive em torno da digitalização de seu funcionamento, mas 

preocupações a respeito não constariam do texto apresentado pelo Poder Executivo. O 

palestrante assinalou, pela circunstância, contradições entre o discurso do Governo e o 

verdadeiro conteúdo por ele atribuído à PEC. 

 De outra parte, a proposição, ao contrário do que afirma o Governo, prejudicaria os 

servidores já em exercício. Precarizaria a estabilidade que hoje lhes é deferida, permitiria a 

redução de sua remuneração, atingiria o regime próprio de previdência social e suprimiria a 

reserva de cargos em comissão e funções de confiança estabelecidos na Constituição. Para que 

de fato não se alcançasse os atuais servidores, teriam de ser suprimidos os dispositivos que 

trazem as referidas decorrências. 

 A proposição também elevaria exponencialmente os cargos em comissão de livre 

provimento. O palestrante mencionou estudo em que se divulgou que o número dos aludidos 

postos poderia atingir um milhão na estrutura da administração pública federal. Assim, seria 

necessário, em sua opinião, não apenas excluir a alteração pretendida, mas também agir em 

sentido oposto, pela ampliação de cargos em comissão reservados a servidores de carreira. 

 Sobre a contratação temporária, ponderou que ampliá-la de forma desmedida e não 

planejada prejudicaria o funcionamento da administração pública, ao invés de contribuir para 

aperfeiçoá-lo. Sugeriu alternativas que poderiam ser adotadas em relação à expansão da 

contratação temporária: parecerias entre órgãos públicos, horas extras, convênios com entes 

privados e “outros tipos já existentes em lei”. As situações enfrentadas com a contratação 

temporária poderiam ser contornadas com bom planejamento e a medida aventada na PEC 

traria problemas ao invés de soluções. 

 Citou, para demonstrar a inconveniência da medida, o caso da instituição à qual o 

palestrante se vincula, o Banco Central do Brasil. A admissão de temporários permitiria que 

pessoas estranhas aos quadros da administração pública tivessem acesso a informações 
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sensíveis, quadro que se reproduziria na Polícia Federal, na Secretaria da Receita Federal e em 

outros órgãos públicos de natureza semelhante. 

 O palestrante se reportou à existência de órgãos que apresentam bom funcionamento 

sob a sistemática vigente e outros que apresentam problemas, mas a PEC não ofereceria 

soluções para as dificuldades que estes enfrentam. Não resolveria a falta de plane jamento, não 

enfrentaria a escassez de recursos e somente agravaria o número de cargos em comissão cujos 

ocupantes proviriam de indicações políticas. 

 Na sua visão, as unidades bem-sucedidas se caracterizariam por planejamento eficaz e 

maior presença de servidores em cargos de confiança. Seria justamente o caso do BACEN, em 

que apenas os diretores não integram os quadros da instituição e ainda precisam passar por 

sabatina no Senado Federal. 

 O debate em torno da definição do que seriam carreiras típicas de Estado precisaria ser 

travado de forma menos açodada. Da forma como a discussão teria sido instaurada, haveria o 

risco, segundo o palestrante, de prejudicar carreiras relevantes da administração pública. 

Assegurar estabilidade a servidores integrantes de carreira típica não poderia ser uma medida 

associada à retirada do mesmo direito em prejuízo de outras carreiras39. 

 A discussão ignora, de acordo com o palestrante, aspectos que deveriam ser 

contemplados: a gestão do conhecimento e da formação continuada dos servidores, a 

inteligência artificial e a digitalização do serviço público, o crescimento do teletrabalho.  

 Na conclusão de sua apresentação, o expositor reivindicou a dilação do prazo de debate. 

Ponderou que a redução de custos não pode ser obtida às custas dos servidores, que vem 

fazendo sua parte no combate à pandemia. As camadas mais favorecidas da população é que 

deveriam ser convocadas para arcar com o ônus decorrente da crise.  

 

Weber Sutti 
 

 Segundo o palestrante, haveria pouca discussão no Brasil sobre o papel desempenhado 

pelas posições de liderança na administração pública. Somente o Governo Federal exibiria com 

a clareza necessária o número de comissionados verificados em sua estrutura. Existiriam 92.920 

servidores investidos em cargos e funções de confiança, cerca de 10.000 integrantes do grupo 

de direção e assessoramento - DAS. Destes, a metade seria provida por pessoas sem vínculo com 

a administração pública e a outra metade por servidores efetivos. 

 Seria preciso integrar as funções de liderança à estrutura das carreiras, como requisito 

de mobilidade. Para atingir o objetivo, seria indispensável refletir sobre como deveriam ser 

delineadas as lideranças e que papel lhes deveria ser atribuído. 

 De acordo com o palestrante, as posições de liderança se encontrariam no cerne da 

discussão sobre a eficácia do Governo. A assertiva se fundaria no fato de que a elas se atribuiria 

a tarefa de traduzir a orientação política em políticas públicas. 

 
39 A assertiva condiz em seus exatos termos com a lógica adotada no substitutivo, que preserva a 
universalidade da aplicação da garantia. 
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 No Brasil, as funções de liderança seriam ocupadas exclusivamente por indicação 

política. Não haveria critério para ocupação dos cargos e funções em que a liderança seria 

exercida. O recrutamento no Brasil seria restrito a provas formais. Não seriam avaliados 

aspectos comportamentais ou de motivação. Tal contexto teria feito com que o Brasil perdesse 

posições no ranking de eficácia da administração pública no âmbito da América Latina.  

 O modelo de avaliação das lideranças seria precário e não se dirigiria a resultados. A 

indicação política pressuporia boa avaliação mesmo que o indicado não se comportasse da 

maneira desejada. Em viés contrário, a preocupação com a seleção de lideranças melhoraria o 

funcionamento da administração pública. Isto se comprovaria em unidades da federação 

mencionadas pelo palestrante (RS, MG, SP, CE, PE e CE), que obtiveram ganhos concretos com 

a introdução de maior rigor na seleção de seus comissionados. 

 De acordo com o palestrante, o sistema de alta direção praticado no mundo pressupõe 

dois eixos: pessoas mais aptas em posições de liderança e garantia dos meios necessários para 

que a liderança seja exercida. Neste aspecto, chamou a atenção para a tramitação da MP 1.042, 

destinada a racionalizar cargos em comissão e funções de confiança no âmbito da administração 

pública federal.  Observou que a apreciação da matéria poderia trazer para os cargos em 

comissão e funções de confiança a obrigação de perfil adequado dos ocupantes e transparência 

em cada posição ocupada, poderia criar bases para dar efetividade às lideranças e poderia 

estabelecer processo de pré-seleção para acesso aos referidos postos. Tais questões estariam 

equacionadas em emendas apresentadas à Medida Provisória. 

 

Iracema Keila Castelo Branco 

 

 Enfatizou a relevância da gestão de pessoas nas organizações. No setor público ou no 

setor privado de países desenvolvidos a área estaria gradativamente sendo submetida ao 

controle direto por seus principais líderes. Na visão da palestrante, uma vez que são pessoas 

que prestam os serviços públicos, passaria a ser natural que se tivesse atenção com a forma 

como se comportarão. 

 De acordo com a expositora, o dimensionamento dos cargos em comissão deve ria 

observar as especificidades das unidades em que serão alocados. Seria preciso que se 

constituíssem equipes com objetivos determinados e condições adequadas para atingi-los. Não 

se poderia prescindir de que os investidos nos referidos cargos tivessem o perfil exigido e fossem 

permanentemente avaliados. Para que se alcançassem estes objetivos, os gestores deveriam ser 

selecionados pelo critério da competência e não por meio de indicações políticas. 

 Descreveu o processo de seleção levado a efeito para que fosse investida no cargo que 

atualmente ocupa. A seleção teria sido desencadeada por uma consultoria externa contratada 

pelo Estado. Após a internalização dos procedimentos utilizados, a estrutura administrativa teria 

sido capacitada para promover a seleção sem o concurso do referido auxílio externo.  

 Na seleção de comissionados em seu Estado, seriam cumpridas, de acordo com a 

palestrante, as seguintes etapas: definição de perfil e de competência exigidas do ocupante; 

avaliação curricular rigorosa; entrevista, realizada, pelo titular da pasta à qual o cargo será 

alocado, com três candidatos selecionados nas duas primeiras etapas como aptos à vaga. A 

expositora enumerou os seguintes ganhos com o procedimento adotado: aperfeiçoamento da 
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cultura organizacional, troca constante de informações entre os selecionados para aperfeiçoar 

a gestão e aumento de sinergia entre as áreas. 

 A palestrante também recordou que se encontrava em avançado grau de discussão a 

extensão dos critérios de gestão de desempenho adotados na seleção de comissionados ao 

conjunto dos servidores. 

 Em suas considerações finais, manifestou concordância com a necessidade de se 

aprimorar a gestão pública, mas afirmou que o objetivo não seria alcançado com o fim da 

estabilidade e o aumento exponencial de comissionados. A decisão mais adequada seria reforçar 

o papel das lideranças e permitir que assegurassem a continuidade dos serviços públicos. 

 

Bob Everson Carvalho Machado 
 

 De acordo com o anuário estatístico da Previdência Social, citado pelo palestrante no 

início de sua exposição, teriam sido registrados no Brasil 580 mil acidentes e adoecimentos 

ocupacionais e 2100 mortes no ambiente de trabalho. A incapacidade permanente teria atingido 

mais de 12 mil trabalhadores. Um trabalhador morreria em média a cada três horas e quarenta 

minutos vítima de acidente de trabalho. 

 Além de fiscalizar as condições que suscitariam tais ocorrências, os auditores-fiscais do 

trabalho também se incumbiriam de identificar fraudes efetivadas em folhas de salários, ao lado 

de fiscalizar o recolhimento de FGTS e de outras contribuições incidentes sobre a retribuição 

dos trabalhadores. Neste contexto, a PEC traria insegurança para a continuidade das referidas 

atividades. 

 A PEC teria sido apresentada sem prévia discussão, para ser debatida no âmbito do 

Poder Legislativo em cenário de pandemia. Teria sido calcada em um “emaranhado” de 

preconceitos sobre os servidores e os serviços que prestam à população. 

 De acordo com o palestrante, a quantidade de servidores no Brasil não seria excessiva. 

A administração federal dos Estados Unidos contaria com o dobro de servidores da brasileira, a 

despeito de não oferecer serviços nas áreas de educação e saúde. 

 O expositor se reportou à reforma administrativa realizada na Austrália e defendeu que 

o procedimento adotado naquele país deveria ter sido adotado como modelo. Teria sido 

constituído um comitê composto por especialistas e estudiosos, que teria trabalhado mais de 

um ano e meio no exame de iniciativas como a descrita em exposição anterior, efetivada pelo 

governo gaúcho. Teriam sido ouvidos usuários de serviços públicos, servidores e lideranças. Do 

esforço teria resultado o encaminhamento de um documento amplo enviado à apreciação do 

Parlamento. 

 Na visão do palestrante, quando se constata a insatisfação de usuários de serviços 

públicos seria necessário que se promovesse um diagnóstico para identificar as causas da 

situação. A medida a adotar residiria em descobrir quem deve ser responsabilizado, porque o 

problema poderia até mesmo residir em contratos emergenciais, tema da audiência pública, 

celebrados para a realização de atividades finalísticas. 
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 A COVID-19 teria resultado em um índice inédito de desemprego e em inúmeras outras 

sequelas, razão pela qual não seria admissível, de acordo com o palestrante, promover no atual 

contexto uma drástica redução dos serviços prestados à população. Se a PEC vie sse a ser 

aprovada em seu texto original, desconectaria o serviço público da dura realidade que ele deve 

enfrentar. As indicações predominantemente políticas destruiriam a memória técnica e 

administrativa. 

 A PEC ignoraria o problema central a ser enfrentado, a necessidade de qualificar os 

servidores. Chegaria até mesmo a revogar o dispositivo constitucional que prevê a implantação 

de escolas de governo. Assim, concluiu o palestrante, seria necessário resgatar o papel das 

referidas escolas e assegurar o aprimoramento do serviço público, assim como preservar a 

estabilidade dos que atuam em áreas sensíveis. 

 

Rodrigo Keidel Spada 

 

 De acordo com o palestrante, o contexto em que a PEC foi apresentada seria 

caracterizado por uma sucessão de ataques ao serviço público. Os servidores seriam vilanizados, 

razão pela qual se tornaria indispensável invocar números que estabelecessem a verdade sobre 

a categoria. 

 Referiu-se, de início, à relação entre os servidores e o conjunto da população no Brasil, 

comparada à média verificada nos países da OCDE, variável ressaltada por outros debatedores. 

Recordou que o PIB brasileiro situava o país na 12ª colocação entre as maiores economias do 

planeta, ligeiramente abaixo da Itália e acima do Canadá. 

 Neste contexto, apesar de dispor de um serviço público inferior ao prestado em países 

desenvolvidos, os servidores realizariam um trabalho verdadeiramente heroico no Brasil. 

Conseguiriam entregar, com recursos escassos, a obrigação imposta pela CF ao Estado brasileiro, 

a de assegurar saúde e educação universais. 

 O PIB do país, como visto similar ao da Itália e ao do Canadá, traria pronunciadas 

dificuldades ao Brasil, porque sua população seria significativamente maior do que a daqueles 

dois países. O PIB per capita brasileiro corresponderia a 11 mil dólares, enquanto na Itália a 

renda média seria de 33 mil dólares e no Canadá 46 mil. A carga tributária brasileira seria 

semelhante à do Canadá (32,52% versus 32,2% na realidade canadense) e inferior à da Itália 

(42%), mas o que diferenciaria os três países seria a arrecadação por cidadão. Tal variável 

corresponderia a 14 mil dólares na Itália, quase 15 mil dólares no Canadá e apenas 3.775 dólares 

no Brasil, com a obrigação de viabilizar saúde universal, educação, segurança pública, justiça, 

assistência social e processo legislativo. Em suma, o serviço público brasileiro disporia de muito 

menos recursos do que os disponibilizados nos dois países com as quais seu PIB se assemelha.  

 A PEC não traria, na visão do palestrante, soluções nem qualitativas nem quantitativas. 

No primeiro aspecto, não se reportaria à digitalização do Governo e à busca por eficiência nem 

asseguraria investimentos no setor público. 

 No que diz respeito aos aspectos classificados como “quantitativos”, o impacto fiscal 

seria negativo. A porta aberta para nomeações de natureza política abriria espaço para 

acentuado desperdício de recursos em decorrência da prática contumaz de corrupção.  
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 Quanto ao tema da audiência pública, o palestrante ponderou que já seria permitida a 

contratação temporária no ordenamento jurídico vigente. Não se justificaria, em sua opinião, o 

incremento que se pretende conferir ao referido mecanismo de contratação.  

 Em relação aos cargos em comissão, lembrou que servidores do Fisco trabalhariam com 

informações sigilosas. No caso do fisco estadual, o acesso a notas fiscais por pessoas sem 

vínculos com a administração pública poderia permitir o vazamento de informações que 

desequilibrariam a liberdade de concorrência. Prescindir de servidores efetivos em posições de 

comando nas unidades de fiscalização tributária também poderia resultar em favorecimento 

indevido ou perseguição infundada. 

 Demandou a preservação da estabilidade para grupos que prestem apoio direto às 

atividades do fisco. Contestou o vínculo de experiência introduzido pela PEC, em que o 

palestrante enxergou prejuízos severos ao princípio da impessoalidade. 

 Finalizou sua exposição com pedido de apoio a emendas de interesse da entidade 

presidida pelo debatedor. Destacou, com tal intuito, o conteúdo da Emenda nº 8, que unificaria 

os limites remuneratórios no âmbito da administração pública. 

 

Avaliação de Desempenho e Qualificação dos Servidores Públicos  
 

Data: 5 de agosto de 2021 

Palestrantes: Renata Vilhena, Professora da Fundação Dom Cabral e ex -Secretária de 

Planejamento de Minas Gerais; Fernando Freitas, Coordenador da Federação Nacional dos 

Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União; Humberto Martins, Professor 

da Fundação Dom Cabral; Ismar Viana, Presidente da Associação Nacional dos Auditores de 

Controle Externo dos Tribunais de Contas do Brasil; Ricardo de Oliveira, ex -Secretário de Saúde 

do Espírito Santo; e José Gozze, Presidente da Associação dos Servidores do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo e Presidente da Pública Central do Servidor.  

 

Renata Vilhena 

 

 Segundo a palestrante, a expressão “gestão de desempenho”, inserida na PEC, ampliaria 

a “avaliação de desempenho” referida no texto em vigor da Constituição. A gestão de 

desempenho, na visão da expositora, seria essencial para obter eficiência na gestão pública, 

melhorar o ambiente de trabalho, profissionalizar o serviço público e valorizar o servidor 

público. 

 A avaliação de desempenho constituiria apenas uma etapa da gestão de desempenho. 

Esta, de sua vez, representaria um processo permanente, com constante feedback, capaz de 

viabilizar a estratégia da organização, com base em suas prioridades, de forma a se atingirem os 

resultados requeridos pela sociedade. Abrangeria três dimensões: a primeira, o desempenho 

institucional; a segunda, o desempenho individual; a terceira, o crescimento progressivo do 

avaliado, de forma atinente às necessidades da organização. 
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 A liderança desempenharia, na abordagem da expositora, papel crucial na gestão de 

desempenho. Seria o líder a pessoa encarregada de incentivar o desempenho individual e 

esclarecer aos avaliados os elementos direcionadores da organização. 

 A palestrante sustentou a necessidade de se editar lei nacional destinada a estabelecer 

diretrizes gerais para a gestão de desempenho40. Cada unidade federativa implantaria regras 

específicas baseadas nas referidas diretrizes. Os critérios de desligamento por insuficiência de 

desempenho deveriam estar incluídos nestas regras, as quais, em relação ao aspecto, deveriam 

ser comuns a todos os níveis da federação. 

 No fecho de sua exposição, a palestrante apresentou modelo concreto de avaliação de 

desempenho, em que se especificariam duas vertentes: a definição de resultados claros, com 

indicadores e com metas, de um lado, e as competências exigidas dos servidores para alcançá-

los. Para que o procedimento viesse a ser bem-sucedido, seria necessário identificar 

motivadores eficazes e adequar os servidores às competências que se ajustam ao seu perfil. 

Seria imprescindível, por outro lado, o monitoramento permanente41. 

 

 Fernando Freitas 

 

 Na introdução de sua exposição, o palestrante ponderou que qualquer reforma 

administrativa deveria ser fundada na gestão do serviço público. O requisito não seria cumprido 

pela PEC, que priorizaria a promessa de ajuste fiscal. Trata-se, em sua opinião, de abordagem 

equivocada, porque sobreporia o custo do serviço à qualidade que deveria ser obtida em sua 

prestação. 

 A aquisição de estabilidade abrangeria um período específico, a partir de cujo desfecho 

seria deferida ao servidor. A avaliação de desempenho deveria ir além e ser realizada de modo 

constante. 

 O palestrante recordou que já haveria previsão constitucional sobre avaliação de 

desempenho. A PEC, ao buscar aperfeiçoá-la, apenas obscureceria seu conteúdo, na medida em 

que não conteria esclarecimentos sobre como o procedimento deve ser realizado42. 

 A discussão sobre avaliação de desempenho estaria sendo trazida a lume em um 

contexto no qual o Governo claramente desenvolveria um esforço para precarizar o vínculo 

 
40 O tema é acolhido no substitutivo, que contempla, em relação ao aspecto, o conteúdo da proposição 
original, com um cuidado adicional, já referido em observações anteriores: dissocia a avaliação de 
desempenho de processos administrativos voltados ao desligamento de servidores públicos com base em 

resultados insatisfatórios constatados em seu âmbito. A abordagem não coincide, entretanto, com a da 
palestrante, que em última análise sustenta a permanência da situação atual. 
41 Trata-se de aspecto crucial para que se obtenha sucesso na gestão de desempenho. Não por outro 
motivo, o substitutivo oferecido pelo relator insere o pressuposto no te xto permanente da Constituição, 

ao estabelecer normas que disciplinarão a avaliação de desempenho de servidores públicos , além de 
introduzir regras transitórias destinadas a disciplinar o acompanhamento do desempenho institucional. 
42 Trata-se, de fato, de relevante lacuna constatada no texto original, suprida pelo substitutivo, que ainda 

se preocupa, conforme assinalado em observações anteriores, em dissociar a avaliação de desempenho 
do desligamento de servidores públicos eventualmente dela decorr ente. 
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entre os servidores públicos e o Estado brasileiro. Tal contexto faria com que a reforma levasse 

o Estado a retroceder ao período anterior à Constituição de 1988. 

 O expositor finalizou sua intervenção reivindicando a aprovação de uma lei destinada a 

organizar a avaliação de desempenho dos servidores. A punição prevista no uso do instrumento, 

a demissão, deveria constituir elemento secundário, porque o essencial seria aprimorar  o 

serviço prestado à população. 

 

Humberto Martins 
 

 Corroborou a manifestação da primeira expositora que se pronunciou na audiência 

pública, ao afirmar que a gestão de desempenho transcenderia a avaliação de desempenho, por 

levar em conta os resultados visados pela instituição para geração de valor público e obtenção 

de satisfação dos usuários. Haveria instituições que atuariam com esta finalidade de modo 

organizado e outras de forma caótica. Seria desejável que o primeiro formato prevalecesse, 

porque se revelaria indispensável integrar os diversos setores e direcioná-los para o objetivo 

comum. 

 A abordagem do tema não seria levada a termo de forma correta nem na legislação nem 

na prática. A gestão de desempenho seria confundida com a avaliação de desempenho, que 

representa apenas uma de suas etapas. Também não se distinguiria a avaliação de desempenho 

da avaliação de competências e se negligenciaria o que realmente deve ser avaliado, que seriam 

os resultados. Por fim, seria frequente a “demonização” da avaliação de desempenho, 

indevidamente assimilada como um procedimento destinado a obter produtividade a qualquer 

custo e submetido apenas a consequências “boas” ou “ruins”, isto é, à distribuição de prêmios 

ou ao desligamento do servidor. 

 Não seria possível gerir o desempenho sem que se estabelecessem os resultados que a 

organização visa alcançar. Seria preciso alinhar o desempenho dos indivíduos e de suas equipes 

com os resultados pretendidos pelas organizações. A legislação vigente omit iria esta 

perspectiva43. 

 Outro ponto fundamental, na visão do palestrante, consistiria em estabelecer modelos 

de liderança e de promoção do engajamento. Os líderes fariam a transição da perspectiva 

institucional para a perspectiva dos indivíduos e de suas equipes. No atual modelo, não haveria, 

contudo, critério destinado a selecionar posições de liderança, e a PEC não promoveria a 

conexão pretendida pelo palestrante. 

 
43 Cumpre assinalar que se trata de preocupação contemplada no substitutivo, que vincula a atuação do 
servidor aos resultados visados pela instituição em que ele se insere e determina o estabelecimento de 

objetivos organizacionais claros, na introdução de regras transitórias destinadas a disciplinar a gestão de 
desempenho. 
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 Seria imprescindível reservar a devida atenção ao desenvolvimento do avaliado. Da 

mesma forma, seria necessário assegurar-lhe acesso às condições necessárias para 

desempenhar de forma correta suas tarefas44. 

 Quanto aos incentivos, seria recomendável contemplar instrumentos que se 

adicionassem aos de natureza pecuniária. Estes seriam efêmeros, enquanto os incentivos 

meritórios e de reconhecimento repercutiriam de modo mais perene no ânimo dos agentes 

avaliados. 

 Gerir o desempenho deveria na visão do palestrante, ir além de avaliar. Trata-se 

também de alavancar realizações e viabilizar que se concretizem. Para tanto, não se poderia 

prescindir de constante e reiterado monitoramento. 

 O último aspecto decorreria do fato de que a finalidade essencial da avaliação de 

desempenho residiria no aprendizado que ela proporciona. Seria preciso assegurar que fosse 

promovida de forma contínua, por meio de feedbacks efetivados ao longo do período de 

avaliação e não apenas no momento em que os resultados são apurados.  

 Além de se avaliar o desempenho propriamente dito, concluiu o palestrante, deveriam 

ser apreciados também o potencial e a vocação do avaliado. Seria recomendável que os 

concursos públicos fossem dotados de mecanismos que conseguissem identificar a vocação do 

futuro servidor, ao lado de seu conhecimento. 

 

Ismar Viana 
 

 Abriu sua exposição com advertências sobre concepções errôneas, que precisariam ser 

desmentidas antes de se iniciar a abordagem do tema selecionado para a audiência pública. O 

primeiro deles residiria em que a avaliação de desempenho teria como alvo apenas o servidor 

público, visto que este representaria somente uma de suas componentes. Outro equívoco 

residiria em se disseminar que os servidores rechaçariam a avaliação de desempenho, quando 

na verdade reivindicariam que ela se realizasse. 

 Prosseguiu chamando atenção para a forma como o texto constitucional abordaria a 

avaliação de desempenho. A partir do desenho em vigor, questionou se o procedimento 

constituiria, por si só, um caminho para se obter bons resultados. Ressaltou que não haveria 

como realizar a avaliação de desempenho sem planejamento eficaz, porque a existência deste 

seria um requisito indispensável para que aquela funcione. 

 A avaliação de desempenho não poderia ser dissociada da gestão de desempenho e da 

qualificação dos servidores. A qualificação seria um componente essencial, que iria além da 

simples capacitação do avaliado. Dependeria de ambientes íntegros e de como os líderes são 

escolhidos. 

 A qualificação do servidor, por meio da avaliação de desempenho, deveria ser 

permanente e não restrita ao período de aquisição de estabilidade. Deveria também considerar, 

 
44 Entre as normas inseridas no texto permanente da Constituição pelo substitutivo à guisa de disciplinar 

a avaliação de desempenho de servidores públicos, figura a necessária simetria entre o procedimento e 
as condições fornecidas ao avaliado na execução de suas atividades, já comentada em nota anterior. 
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em reiteração de afirmação anterior do palestrante, a avaliação coletiva, não apenas a do 

servidor. 

 A avaliação de desempenho não poderia ser abordada a partir de viés punitivo. O 

procedimento deve se prestar para melhorar e aperfeiçoar. Seria preciso levar em conta as 

condições em que o trabalho é realizado, porque seria inviável o bom desempenho sem que se 

fornecessem ao servidor os meios adequados para alcançá-lo. 

 A PEC precisaria ser ajustada quanto à necessidade de qualificação dos líderes. A 

fragilização dos instrumentos relacionados à seleção de comissionados não contribuiria com a 

obtenção de bons resultados na prestação de serviços públicos.  

 De outra parte, a revogação dos §§ 1º e 2º do art. 39 da Constituição também 

prejudicaria a gestão de desempenho. Suprimem-se a possibilidade de ajustar os padrões 

remuneratórios às peculiaridades dos cargos públicos (prevista no § 1º) e um instrumento 

essencial para a qualificação dos servidores, as escolas de governo, determinadas no § 2º.  

 De acordo com o palestrante, o texto da PEC, tal como redigido, provocaria impactos 

profundos na continuidade do serviço público. Faria com que a administração pública ficasse 

privada de quadros técnicos que possibilitariam aos eleitos implantarem as políticas prometidas 

ao eleitorado municiados pela memória das unidades que as levariam a efeito. 

 Seriam contrariadas, no formato adotado, as metas 16.5, 16.6 e 16.7 da Agenda 2030 

da ONU. Segundo o expositor, as referidas metas tratam de assegurar uma administração 

pública digital, responsiva e apta a reduzir a corrupção em seus quadros, propósitos que 

restariam inviabilizados com a aprovação da PEC. 

 A apresentação foi concluída com a afirmação de que a PEC 32 não teria como alvos 

nem a qualidade nem a eficiência, não atingiria equilíbrio fiscal e se resumiria a fragilizar o 

recrutamento de pessoal, além de não estabelecer critérios para o provimento de cargos de 

liderança. O sistema adotado, ao invés de assegurar, inviabilizaria a obtenção de qualidade no 

serviço público oferecido aos cidadãos. 

 

Ricardo de Oliveira 
 

 Na visão do expositor, as escolas de governo seriam fundamentais e deveriam ser 

fortalecidas, ao contrário do que se efetivaria na PEC, em que se veicula a revogação do 

dispositivo voltado a determinar a instituição das referidas escolas. Feita esta observação em 

relação à qualificação dos servidores, tema da audiência pública, o palestrante passou a expor 

suas concepções sobre o outro aspecto abordado na reunião, a avaliação de desempenho. 

 Quanto a este tema, afirmou, de início, que seria preciso um ambiente favorável para 

que se obtivesse um bom desempenho. O ambiente favorável da administração pública não 

corresponderia ao da iniciativa privada, pela distinção de propósitos. A administração pública 

visaria satisfazer os interesses coletivos, enquanto as organizações privadas atuariam em busca 

de lucro. 

 No debate sobre a gestão pública, seriam frequentes, segundo o palestrante, 

observações de viés generalizante, que não corresponderiam à realidade do serviço prestado 
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pelo aparato estatal. Se as disfunções da administração pública fossem uma verdade absoluta, 

argumentou, o SUS não mereceria o reconhecimento que tem recebido do meio social no 

enfrentamento da pandemia em curso. 

 Elencou, em sequência, os fatores que deveriam ser levados em conta na busca pelo 

supracitado ambiente favorável na administração pública: regras de gestão (atinentes a pessoal, 

compras, planejamento, organização, orçamento, finanças e outros aspectos), regras de 

controle (de acordo com o palestrante, que não citou o Poder Legislativo, provenientes do Poder 

Judiciário, dos Tribunais de Contas e do Ministério Público) e ambiente político, em que situou 

o clientelismo, o corporativismo,  a participação dos usuários, o fisiologismo, os interesses de 

outras unidades integrantes da estrutura estatal e os interesses econômicos influenciados pela 

atuação da administração pública. 

 O diagnóstico a ser feito deveria levar em consideração as condicionantes citadas pelo 

palestrante. Não seria possível, em um dos exemplos que mencionou para comprovar a tese, 

avançar na profissionalização dos servidores sem enfrentar pressões advindas do clientelismo. 

Neste contexto, a reforma exigiria uma profunda mudança cultural no setor público e em sua 

relação com a sociedade. Seria preciso estabelecer uma permanente interação entre os agentes 

envolvidos, sem a qual a reforma não se viabilizaria. 

 A partir de tais premissas, o expositor apresentou duas propostas destinadas a 

aprimorar o desempenho do setor público. A primeira delas residiria na implantação da gestão 

por resultados, de forma a alinhar os interesses das organizações públicas e de seus servidores 

com os da população. Um exemplo de atitude com este conteúdo poderia ser identificado, 

segundo o palestrante, na medição do desempenho do setor educacional com base no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB. 

 A segunda sugestão encaminhada pelo expositor residiria na criação de um instituto de 

natureza permanente, voltado ao desenvolvimento da gestão pública, vinculado ao Poder 

Legislativo, nos moldes do Instituto Financeiro Independente - IFI, com o intuito de impedir que 

o processo de reforma sofresse solução de continuidade. A medida evitaria que se reproduzisse 

o que ocorreu após a Emenda Constitucional nº 19/98, em que não foram implementados 

mecanismos por ela introduzidos no texto da Carta da República. 

 

José Gozze 
 

 Introduziu sua apresentação com críticas ao momento em que o debate sobre a reforma 

administrativa teria sido instaurado, em meio a uma pandemia e sem sessões abertas nas Casas 

que compõem o Congresso Nacional. O contexto dificultaria o debate, que na opinião do 

palestrante se assemelharia mais a uma reforma de Estado do que propriamente a uma reforma 

administrativa. Em sua opinião, a realização de audiências públicas não seria suficiente para 

suprir a falta de diálogo caracterizado pela ausência de feedback em relação aos argumentos 

lançados. 

 A avaliação de desempenho, tema da reunião em que o palestrante se pronunciou, 

constaria da reforma, em seu ponto de vista, apenas com a indicação de legislação que viria a 

regulamentá-la. Assim, a PEC não teria sido movida pela intenção de aperfeiçoar o serviço 
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público, porque teria como verdadeiro intuito a transferência maciça das atividades do Estado 

para a iniciativa privada. 

 De acordo com sua linha de raciocínio, não haveria interesse em melhorar o serviço 

público se ele passaria a ser prestado por particulares. Seria difícil discutir a necessidade de 

valorização do servidor se o que se propõe são instrumentos como o vínculo de experiência, 

fadado a descartar sumariamente os que não obtiverem a melhor avaliação no período para 

tanto reservado, mesmo depois de aprovados no concurso público. 

 O serviço público se destinaria, de acordo com o palestrante, ao atendimento das 

necessidades da população, por meio dos servidores. Esta função deve ria ser levada a efeito 

sem que se visasse a obtenção de lucro, finalidade própria da iniciativa privada e não do aparato 

estatal. 

 A avaliação de desempenho deveria ser utilizada para melhorar a administração pública 

e permitir que fossem atingidos seus objetivos. A reforma proposta pelo Governo adotaria, 

contudo, como base para sua concretização aquele que deveria ser o último dos propósitos do 

procedimento, o desligamento do servidor. 

 As competências comprovadas no concurso público não seriam suficientes para superar 

obstáculos intransponíveis ao bom desempenho, atribuídos pelo palestrante à estrutura da 

administração pública. Seria impossível obter uma avaliação positiva do trabalho prestado por 

um servidor em um hospital público que não dispõe de oxigênio ou de equipamentos e insumos 

necessários a uma intubação. 

 Haveria pouco incentivo, em sua opinião, no serviço público. Feedback constante, 

estímulos, objetivos a atingir, nada disto seria encontrado na realidade da administração 

pública. 

 Na conclusão de sua exposição, o palestrante afirmou que a reforma atribuiria aos 

servidores públicos uma culpa que não lhes poderia ser imputada. Teria sido adotado, em sua 

visão, o caminho mais fácil, porque seria menos embaraçoso responsabilizar os servidores do 

que reconhecer a falta de investimentos no aperfeiçoamento do serviço público.  

 

Regime Próprio de Previdência Social 
 

Data: 10 de agosto de 2021 

Palestrantes: Theodoro Vicente Agostinho, advogado e Coordenador da Pós-Graduação em 

Direito Previdenciário da Escola Brasileira de Direito (EBRADI); Décio Bruno Lopes, Presidente da 

Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP); Daniel Duque, 

pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia (IBRE); Marcelo Barroso, advogado da 

Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de Tributos Municipais (FENAFIM); Marco Aurélio 

Serau Júnior, professor em Direito Previdenciário e Direito do Trabalho na Universidade Federal 

do Paraná (UFPR); e Celso Malhani, Diretor-Administrativo da Federação Nacional do Fisco 

Estadual e Distrital (FENAFISCO). 
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Theodoro Vicente Agostinho 

 

 Iniciou sua abordagem com a afirmação de que uma preocupação preliminar sobre o 

tema da audiência pública consistiria na necessidade de se refletir sobre a relevância dos regime 

próprios de previdência dos servidores públicos. Seria possível, a partir da premissa, promover 

alterações em seu âmbito, mas não se poderia dispensar a preservação da segurança jurídica 

em defesa dos que já estão dentro do sistema. Seria indispensável que se adotassem as devidas 

cautelas não apenas em relação à questão do direito adquirido, mas também para que se 

obtivesse uma regra de transição por meio da qual se preservassem, na medida do possível,  as 

expectativas dos participantes. 

Seria preciso também levar em conta os impactos para as contas do regime próprio a 

partir da possibilidade de se permitir o ingresso no âmbito do regime geral de previdência social 

de servidores com vínculo de prazo determinado. Adicionar novos segurados ao referido regime 

deveria levar em conta as fontes de custeio para tanto necessárias45. 

O palestrante prosseguiu sua intervenção com a discussão sobre a possibilidade de 

unificação dos regimes previdenciários existentes no país. Ponderou que o sistema normativo já 

caminharia para tal propósito, mas que seria necessária a adoção de cautelas para tanto 

necessárias, porque a providência implicaria, além da fusão dos regimes, também a unificação 

das regras a eles aplicáveis. 

Seria indispensável que se levassem em conta aspectos de relevo, como a identificação 

de fontes de custeio, os critérios de prestação de contas, o conteúdo da legislação a respeito e 

a distribuição de competências. Recordou, sobre o último aspecto, que se a condução da nova 

sistemática fosse atribuída ao INSS, deveria ser solucionado o elevado déficit de pessoal 

enfrentado pela autarquia. E seria necessário ponderar as distinções entre as carreiras para 

tratar de modo adequado suas peculiaridades. 

Segundo o debatedor, nem todos os países possuiriam regime próprio, e o Brasil seria 

um deles. A partir desta circunstância, seria defensável a unificação de regimes, mas sem que se 

deixasse de levar em conta a questão das fontes de custeio, variável mais uma vez destacada 

pelo expositor. 

Na conclusão de sua exposição, recordou que suas ponderações não diriam respeito ao 

mérito da reforma como um todo. Teceriam referência exclusivamente à questão 

previdenciária, que já viria, reiterou, de acordo com o conteúdo das alterações mais recentes, 

caminhando para a unificação dos sistemas. 

 

Décio Bruno Lopes 

 

 Segundo o expositor, a reforma não traria as melhorias preconizadas pelos que a 

apresentaram. Na sua visão, promoveria as seguintes alterações no sistema constitucional, 

nenhuma delas frutífera: a extinção do regime jurídico único a que devem ser submetidos os 

 
45 Cumpre assinalar que os servidores contratados por tempo determinado já são segurados do regime 
geral de previdência social, de acordo com o texto do § 13 do art. 40 da Constituição. 



65 

 

servidores públicos e a instituição de vínculos diversificados, que desestruturariam as relações 

de trabalho no âmbito da administração pública; a proibição de promoções por antiguidade; 

profunda mitigação do instituto da estabilidade; a ampliação exponencial das competências 

atribuídas ao Presidente da República; a autorização para que se compartilhem estruturas de 

propriedade pública com a iniciativa privada; a introdução do vínculo de experiência, importado 

da iniciativa privada; e a alteração das regras que disciplinam o estágio probatório. 

 Passou, em seguida, a discorrer sobre as alterações recentemente promovidas no texto 

constitucional pela Emenda nº 103, de 2019, que teria, de acordo com o palestrante: suprimido 

a garantia de regime previdenciário específico, anteriormente deferida aos servidores; 

introduzido novas regras de aposentadoria dos servidores no âmbito do regime próprio de 

previdência social da União e remetido a disciplina da questão à legislação local, nas outras 

unidades da federação; tornado obrigatória a instituição de regime de previdência 

complementar; aumentado a contribuição previdenciária exigida dos servidores públicos e 

instituído a possibilidade de cobrança de contribuições extraordinárias; vedado a criação de 

novos regimes próprios de previdência social. Aludiu, em seguida, ao dispositivo da PEC, 

acrescentado ao texto permanente da Constituição, que se reportaria à distribuição dos 

servidores públicos, conforme o vínculo por eles mantido com a administração, nos diversos 

regimes previdenciários. Sustentou que não haveria inovação nos critérios adotados e que eles 

seriam compatíveis com o teor da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

 O palestrante não se reportou do mesmo modo ao art. 9º das disposições transitórias 

da PEC, que permitiria a transposição de servidores com vínculo por prazo indeterminado 

admitidos após a implantação das alterações produzidas pela PEC no regime jurídico dos 

servidores públicos. Afirmou que a providência resultaria na virtual extinção dos regimes 

previdenciários próprios de servidores públicos e classificou a medida como um retrocesso. 

 Finalizou sua palestra com a ponderação de  que a PEC, ao contrário de permitir a 

melhoria do serviço público, possibilitaria uma simbiose danosa entre a estrutura estatal e a 

iniciativa privada. Afirmou que apesar de se posicionar de modo favorável a aperfeiçoamentos 

na administração pública, a PEC não obteria tal resultado, pela instabilidade e  a insegurança 

jurídica decorrentes de seu texto. 

 

Daniel Duque 

 

 De acordo com o palestrante, apesar de possuir menos servidores, relativamente, que 

os países da OCDE, o Brasil gastaria mais com esta força de trabalho do que a média verificada 

no referido grupo. Em sua opinião, o fenômeno decorreria do regime diferenciado estabelecido 

em favor dos servidores públicos, entre eles a previsão de regime previdenciário específico.  

 A expansão dos serviços públicos promovida pela Constituição de 1988 seria saudável, 

segundo o expositor, mas precisaria ser sustentada em base de financiamento sólidas. Sem que 

se alterasse a situação, o Estado não teria como manter o atendimento que atualmente presta 

à população em um futuro bastante próximo. 

 A ampliação de regimes previdenciários próprios, decorrente da Carta em vigor, teria 

ocasionado incremento de receitas, mas não teria sido estruturada com base em cálculos 
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atuariais. Não teriam sido levadas em conta as despesas futuras que deveriam ser arcadas pelo 

sistema. 

 As reformas previdenciárias promovidas pelos Governos dos ex-presidentes Lula e Dilma 

teriam melhorado a situação previdenciária futura da União, segundo o palestrante, mas o 

problema se manteria nas demais esferas. Assim, concluiu, a PEC apontaria para um caminho 

correto, ao buscar maior aproximação entre os regimes previdenciários. A escolha seria 

atuarialmente recomendável e permitiria a expansão dos serviços públicos.  

 

Marcelo Barroso 

 

 Ao introduzir sua exposição, o palestrante afirmou que a PEC rediscutiria o pacto 

federativo e a separação de poderes. Concentraria poderes tanto na União quanto no Poder 

Executivo federal. Segundo seu ponto de vista, a recente proibição da criação de regimes 

previdenciários próprios teria caminhado no mesmo sentido e atentado frontalmente contra o 

formato federativo do Estado brasileiro. 

 A administração pública, segundo o palestrante, não se confunde com a iniciativa 

privada. Assim, a instituição de regime previdenciário apartado atenderia ao pressuposto 

isonômico segundo o qual é necessário tratar desigualmente os desiguais.  

 O expositor prosseguiu advertindo para o fato de que a PEC não esclareceria quais 

seriam as carreiras típicas de Estado. Seria recomendável, em sua opinião, que a lacuna fosse 

sanada na tramitação da matéria. 

 Também teceu críticas à tentativa de se estabelecer em nível federal critérios destinados 

a determinar a forma com que as demais unidades organizariam a gestão de seus recursos. 

Classificou a medida como virtual abolição da forma federativa de Estado. 

 Sustentou que haveria medidas no bojo da PEC que restringiriam a atuação de 

servidores integrantes de carreiras típicas de Estado. Seria indispensável autorizar que 

exercessem outras atividades. 

 Na conclusão de sua exposição, afirmou que a PEC deveria definir o alcance das carreiras 

típicas de Estado e preservar tanto as competências do Poder Legislativo quanto as atribuídas à 

demais esferas da federação para disciplinarem o regime de seus servidores. Argumentou que 

a preservação do regime previdenciário específico dos servidores significaria o reconhecimento 

de diferenças que ao cabo não poderiam ser contornadas. 

 

Marco Aurélio Serau Júnior 
 

 As alterações do regime previdenciário dos servidores introduzida no texto permanente 

da Constituição pela PEC se limitariam a refletir, de acordo com o expositor, as inovações 

promovidas no modelo de contratação dos servidores públicos. Ajustariam, em sua visão, o 

regime previdenciário da categoria aos novos vínculos estabelecidos pela PEC. Os servidores que 
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passariam a ocupar cargos de vínculo por prazo indeterminado teriam sido corretamente 

acomodados no regime próprio de previdência dos servidores públicos.  

 O problema residiria, ainda na abordagem do palestrante, no art. 9º inserido entre os 

dispositivos transitórios da PEC. Antes de se reportar a suas decorrências, o expositor sustentou 

que ainda seria necessária a previsão de regime previdenciário apartado para os servidores, 

pelas discrepâncias do sistema de normas a que se submeteriam em relação ao que disciplina 

os demais trabalhadores. Sustentou que não se aplicaria aos servidores as regras sobre FGTS, 

haveria restrições para que exercessem outras atividades e peculiaridades remuneratórias, 

fatores que, entre outros aspectos, justificariam o regime diferenciado.  

 Já teria sido promovida, segundo o palestrante, uma sensível aproximação do regime 

previdenciário dos servidores com as normas que disciplinam o regime geral de previdência 

social. Assim, não se revelaria nem adequada nem necessária a unificação definitiva promovida 

pelo referido art. 9º, o qual, concluiu, ao impedir a adesão de novos segurados ao regime 

previdenciário próprio, resultaria em sua inexorável e irreversível extinção.  

 

Celso Malhani 

 

 Abriu sua palestra com o registro de sua nostalgia em relação aos debates que ocorriam 

na Câmara dos Deputados antes da pandemia em curso. Recordou que em um deles, o 

transcorrido durante a discussão da reforma previdenciária apresentada no Governo do ex-

presidente Michel Temer, teria ouvido do presidente do colegiado encarregado de examiná-la a 

afirmação de que a referida proposição ainda provocaria saudades nos servidores. Admitiu que, 

de fato, o debate posterior teria agravado sobremaneira os prejuízos que  teriam sido causados 

pela aprovação da PEC 287/16. 

 A partir desta linha de argumentação, sustentou que a PEC, ao invés de promover uma 

reforma administrativa, faria, em verdade, uma “derradeira reforma previdenciária”. Significaria 

o extermínio definitivo dos regimes próprios de previdência social. O art. 9º do texto 

apresentado pelo Poder Executivo constituiria uma drástica ruptura do pacto intergeracional 

que viabilizaria regimes previdenciários, entre eles o regime próprio dos servidores públicos.  

 A despeito de a medida preconizada no aludido art. 9º, em que se vedaria a adesão de 

novos segurados ao regime próprio dos servidores, revestir-se de caráter facultativo, o 

palestrante recordou que a União disporia de meios, na negociação das dívidas arcadas pelos 

demais entes, para coagi-los a adotar medidas que seriam, em tese, discricionárias. Neste 

contexto, como os servidores que acessarão cargos submetidos a vínculo por prazo 

indeterminado constituiriam de 80 a 90% dos quadros de pessoal da administração pública, a 

União poderia induzir as demais unidades federadas a extinguirem, na prática, seus regimes 

previdenciários. 

 O expositor se queixou de que não teriam sido apresentados cálculos sobre o impacto 

da medida. A PEC não teria sido instruída com informações sobre as repercussões de seu art. 9º 

sobre o financiamento dos regimes previdenciários dos servidores públicos.  

 O palestrante concluiu sua apresentação recordando que existiriam 2.160 regimes 

próprios no país, os quais contariam com mais de nove milhões e duzentos mil segurados. Seria 
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este o significativo contingente submetido a regimes previdenciários que, em decorrência das 

novas regras, ficariam sem condições de manter o pagamento dos benefícios concedidos a seus 

segurados. 

 

Situação dos Empregados Públicos na Reforma 
 

Data: 11 de agosto de 2021 

Palestrantes: Maria da Penha Barbosa da Cruz, Diretora do Departamento de Carreiras e 

Desenvolvimento de Pessoas, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, do Ministério 

da Economia; Maria Rita Serrano, membro do Comitê Nacional em Defesa das Empresas 

Públicas; Helena Garrido, Consultora da Confederação Nacional dos Municípios — CNM; Mário 

Alberto Dal Zot, Diretor da Secretaria de Assuntos Jurídicos, Institucionais e Terceirizados, da 

Federação Única dos Petroleiros — FUP; Cecília Mendes Garcez Siqueira, Vice-Presidente de 

Relações Institucionais da Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil — ANABB. 

 

Maria da Penha Barbosa da Cruz 

 

 Introduziu sua palestra com a enumeração dos aspectos da PEC relacionados a 

empregados públicos. Mencionou a vedação da concessão de benefícios, a referência a 

empregados públicos temporários, a norma sobre estabilidade e proteção contra perda do 

emprego e a extinção do vínculo na aposentadoria compulsória.  

 Os dispositivos relativos a benefícios, recordou a expositora, abrange riam servidores ao 

lado de empregados públicos. Somente não se aplicaria a empregados públicos a vedação à 

concessão de aposentadoria compulsória como modalidade de punição. As demais restrições 

foram expressamente mencionadas pela palestrante e se aplicariam a ambos os grupos. 

Ressaltou a relevância da referência a parcelas indenizatórias e alegou que se visaria a unificação 

de critérios a respeito da referida espécie remuneratória. 

 Segundo a expositora, não haveria propósito fiscal na regra em que se tece restrição à 

concessão de vantagens, mas moralizador, porque se visou aproximar a realidade dos 

empregados e servidores públicos com a enfrentada pelos demais trabalhadores. Recordou que 

as restrições não seriam aplicadas a quem já estivesse em exercício na data de entrada em vigor 

da PEC. 

 Quanto às regras sobre contratação temporária, sustentou que identificariam de forma 

objetiva as hipóteses em que a modalidade de recrutamento seria aplicável. Frisou que a PEC 

estabeleceria a extensão expressa da norma a empregados de empresas públicas e sociedades 

de economia mista, o que não se promove no sistema que atualmente rege a contratação 

temporária, circunstância que suscitaria frequentes dúvidas sobre a aplicabilidade do dispositivo 

no referido âmbito46. 

 
46 O substitutivo oferecido pelo relator não contempla a providência. As empresas referidas pela 
palestrante submetem-se ao regime trabalhista comum e sob suas regras celebram contratos com seus 
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 Segundo a palestrante, não seria admissível estender a estabilidade a empregados 

públicos, porque o instituto somente se adequaria a regimes estatutários. A vedação da 

concessão do direito teria por escopo, além desta premissa, a necessidade de  se atribuir aos 

empregados públicos tratamento similar ao concedido aos trabalhadores da iniciativa privada. 

 Quanto à alteração promovida na aposentadoria compulsória de empregados públicos, 

prevista desde a Emenda Constitucional nº 103, de 2019, visou-se determinar também a 

extinção do vínculo, decorrência que não se encontraria prevista no texto vigente. 

Paralelamente, objetivou-se estabelecer que se aplicassem no cálculo do benefício as regras do 

regime geral de previdência social, determinação de igual modo não contemplada na norma em 

vigor. Em dispositivo de natureza transitória, a PEC, afirmou a palestrante na conclusão de sua 

exposição, estenderia a aplicação da regra a empregados públicos que se encontrarem em 

exercício na data de publicação da futura Emenda Constitucional. 

 

Maria Rita Serrano 
 

 Na visão da palestrante, o primeiro aspecto a discutir em relação ao tema abordado na 

audiência pública consistiria na conceituação e nas características atribuídas à atividade pública. 

O discurso predominante tenderia a atribuir vícios ao setor público e virtudes ao privado, mas 

se trataria de visão preconceituosa e destoante da realidade. 

 A abordagem distorcida dos fatos (na concepção da expositora) teria colocado o Brasil 

em sentido oposto ao adotado na maior parte dos países do globo terrestre. Atividades que via 

de regra seriam exercidos pelo setor público em outros países estariam sendo privatizadas, a 

exemplo dos correios e do setor energético, que seriam controlados pela administração pública 

inclusive nos Estados Unidos, país que a palestrante classificou como “o mais liberal do mundo”. 

Em outras nações, estaria ocorrendo a reestatização de serviços públicos e não o contrário.  

 A PEC vedaria o monopólio por empresa estatal e não adotaria a mesma postura ante 

sua incidência no setor privado. A palestrante, para demonstrar a assertiva, mencionou o setor 

bancário, em que cinco bancos controlariam 82% do mercado e três deles seriam instituições 

privadas. 

 De acordo com sua concepção, a pandemia teria sido enfrentada no Brasil basicamente 

pela estrutura de saúde pública, fenômeno que reproduziria o que ocorreu no restante do 

planeta. O quadro teria sido pior do que o constatado sem a atuação da administração pública 

e de suas unidades hospitalares. 

 Neste contexto, a regra que proíbe a estabilidade de empregados de estatais seria 

inoportuna e perniciosa. Não seria pertinente afastar a aplicação da prerrogativa, atualmente 

concedida por força de concepção cultural nas empresas controladas pelo Estado, anda que não 

seja formalmente reconhecida em seu âmbito, porque a medida prejudicaria a continuidade dos 

serviços prestados. 

 
empregados, permanentes ou temporários. A previsão de estender-lhes as regras da contratação 

temporária efetuada em regime de direito administrativo criaria privilégios que são vedados às referidas 
empresas na comparação com o sistema adotado por entes privados. 
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 A qualificação dos empregados públicos, pelo tempo de duração do vínculo com as 

empresas cujos quadros de pessoal integram, seria maior do que a verificada no setor privado. 

A constatação contrariaria, na visão da palestrante, a lógica comumente adotada, que parte do 

pressuposto, referido no início de sua exposição, de que há vantagem qualitativa no setor 

privado em relação ao público. Mencionou a utilização da Caixa Econômica Federal no 

pagamento de auxílio-emergencial durante a pandemia e sustentou que o mesmo resultado não 

teria sido obtido por um banco privado. 

 As empresas mantidas pelo Estado, concluiu, precisariam ser preservadas, porque a 

contrário senso se verificariam profundas dificuldades no processo de retomada econômica 

posterior à pandemia em curso. 

 

Helena Garrido 
 

 Abriu sua intervenção classificando como urgente a atualização da relação mantida 

entre o Estado e seus servidores, sob pena de se inviabilizar a prestação de serviços públicos em 

futuro muito próximo, por falta de recursos, em decorrência do comprometimento das receitas 

com a folha de pagamento. Na situação atual, os entes subnacionais teriam perdido 

inteiramente sua capacidade de investimento, porque os recursos a eles destinados seriam 

aplicados apenas no pagamento de seus servidores. 

 A palestrante sustentou que os Municípios executariam, frequentemente, políticas 

públicas determinadas pela União e pelos Estados. Em razão desta circunstância, seriam 

obrigados a admitir pessoal, único meio de prestar os serviços decorrentes das referidas 

políticas públicas. Neste contexto, seria indispensável que os Municípios tivessem acesso a 

fórmulas mais eficazes de admissão de pessoal, visto que o emprego público introduzido na 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998, teve sua aplicação suspensa pelo Supremo Tribunal 

Federal e nunca foi regulamentada a avaliação de desempenho prevista naquela Emenda. 

 De acordo com a expositora, a extensão da estabilidade a titulares de empregos públicos 

promovida por Tribunais de Contas e pela justiça trabalhista seria inconstitucional, tendo em 

vista que o instituto se aplicaria exclusivamente a servidores efetivos. Haveria numerosos 

quadros de pessoal compostos por empregados públicos nos Municípios, de outra parte, cuja 

eventual extinção causaria problemas insolúveis para as respectivas Prefeituras. 

 Seria preciso que os Municípios fossem autorizados a continuar admitindo empregados 

públicos sem estabilidade, demissíveis mediante baixo desempenho. Haveria situações em que 

os empregos se tornariam desnecessários, e nelas seria preciso que se admitisse a exoneração 

sem prévio processo administrativo47, o qual, de acordo com a palestrante, atualmente não 

resultaria em demissão na maioria dos casos. 

 Por outro lado, deveriam ser ampliadas as hipóteses de contratação temporária, para 

que os Municípios desenvolvessem programas federais ou estaduais de caráter eventual. A 

 
47 A hipótese é contemplada no substitutivo em relação a servidores públicos admitidos após a data de 
publicação da futura Emenda Constitucional. 
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admissão de servidores efetivos para atender a tais premissas levaria ao frequente 

descumprimento dos limites prudenciais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 A estabilidade deveria ser mantida apenas para cargos típicos de Estado, definidos em 

lei. Se concedida ao conjunto dos servidores públicos, engessaria a administração pública. 

 A flexibilização da acumulação de cargos, prevista na PEC, seria nociva aos Municípios. 

Representaria a “premissa básica da ineficiência”, porque os servidores não conseguiriam 

exercer vários cargos com a mesma produtividade48. 

 A palestrante manifestou apoio à extinção do vínculo em decorrência da aposentadoria 

compulsória de empregados públicos. Sugeriu que, ao invés de “vínculo”, o texto se referisse à 

extinção de postos de trabalho. 

 A avaliação de desempenho constituiria figura central para qualificação do serviço 

público. Deveria ser realizada de acordo com lei editada pelo próprio ente, com independência 

e transparência, para evitar a tendenciosidade atribuída pela palestrante a comissões 

constituídas pelos próprios pares. O usuário dos serviços prestados deveria ser chamado a 

participar do procedimento, cujos resultados, salvo má-fé ou fraude, deveriam ser respeitados 

pelos gestores. 

 A prestação de contas deveria ser efetivada de modo diferenciado em municípios 

pequenos, comparativamente com a exigida em grandes cidades. A expositora recordou que 

mais de três mil Municípios brasileiros possuiriam até vinte mil habitantes e o sistema atual os 

obrigaria a dispêndios de recursos para contratação de sistemas e de técnicos que  tornariam a 

arrecadação e a movimentação financeira em seu âmbito contraproducentes.  

 Reivindicou, para concluir sua exposição, que fosse resgatado o princípio da 

subsidiariedade, excluído do texto na apreciação da admissibilidade da proposta. A adoção do 

parâmetro deveria resultar em que tudo aquilo que os entes menores pudessem fazer em 

benefício de suas comunidades deveria ser por eles efetivado, com o apoio técnico e financeiro 

dos entes superiores. 

 

Mário Alberto Dal Zot 
 

 O que se presencia na discussão em curso, segundo o palestrante, residiria em um 

esforço de transferência das funções do aparato estatal para a iniciativa privada, pelo 

fatiamento ou venda das estatais, ou pela desestruturação das normas que regem a 

administração pública, de que decorreria a crescente precarização da situação de servidores 

concursados. Neste contexto, o serviço público passaria a ser oferecido apenas a quem 

dispusesse de recursos para custeá-lo. 

 Com a ausência do Estado e da forma como estão sendo propostos os desinvestimentos, 

a privatização, a terceirização e a Proposta de Emenda à Constituição em análise, seria 

prejudicado o papel social do Estado e dos servidores públicos. O papel do Estado é que estaria 

sendo discutido na exposição, vale dizer, a função que lhe teria sido atribuída a partir de 1988. 

 
48 O substitutivo não aproveita as alterações relacionadas à acumulação de cargos públicos inseridas no 
texto original da PEC. 
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Ainda na visão do expositor, a PEC restauraria o clientelismo anterior à promulgação da Carta 

em vigor. Institucionalizaria o apadrinhamento político, de tal modo que os servidores passariam 

a servir aos agentes que os contrataram e não aos cidadãos. 

 O caso da Petrobras seria ilustrativo da situação a que tecia referência, afirmou o 

palestrante na conclusão de sua exposição. O preço de seus produtos teria levado a empresa a 

distribuir 40 bilhões de reais em dividendos, pagos, em última análise, pelos consumidores, o 

que demonstraria a priorização de interesses privados em detrimento das reivindicações da 

coletividade. 

 

Cecília Mendes Garcez Siqueira 
 

 Abriu sua palestra afirmando que a reforma administrativa reduziria significativamente 

o papel do Estado em setores fundamentais para a sociedade, como saúde, segurança e 

educação. 

 Em sequência, fez referência ao fato de que a proposta incluiria dispositivo destinado a 

vedar a concessão de benefícios a servidores e empregados públicos. Extinguiria, 

simultaneamente, o regime jurídico único dos servidores, para possibilitar várias formas de 

contratação. A palestrante asseverou que, apesar de alcançar todas as esferas de Governo e de 

Poder, a PEC não contemplaria categorias que também deveriam ter sido inseridas no texto 

apresentado. 

 A proposição teria como propósitos centrais extinguir os direitos e a estabilidade dos 

servidores, com o intuito de facilitar privatizações. Esvaziaria acordos coletivos justamente no 

que diz respeito à concessão de estabilidade. Representaria um risco para a independência do 

serviço público e submeteria os servidores aos caprichos dos governantes.  

 Asseverou que não seria verdadeira a ineficácia estrutural impingida ao aparato estatal. 

Mencionou o caso do Banco do Brasil, que passaria por reformas internas constantes e seria 

exemplo cabal de empresa eficaz e competitiva. Recordou a campanha lançada pela Associação 

que a indicara para se pronunciar na audiência pública contra a privatização do BB e afirmou 

que pesquisa feita na ocasião teria detectado que 67% dos parlamentares haviam se 

posicionado contra a privatização do Banco e apenas 11% teriam se manifestado a favor da 

medida, o que demonstraria o prestígio da instituição junto aos parlamentares. 

 De acordo com a palestrante, a busca por eficiência não poderia ser efetivada mediante 

a precarização das condições de trabalho dos servidores. Aproximar os servidores do regime 

aplicável aos trabalhadores da iniciativa privada levaria ao aparelhamento do Estado e a 

dificuldades futuras a serem enfrentadas pelos servidores, de que seria exemplo a tentativa de 

ampliação das hipóteses de contratação temporária. 

 

 

Efeitos da reforma sobre os atuais servidores estaduais e municipais  
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Data: 17 de agosto de 2021 

Palestrantes: Kleber Cabral, Presidente do Sindicato Nacional dos Autores-Fiscais da Receita 

Federal do Brasil — SINDIFISCO Nacional; Fabrício Marques Santos, Presidente do Conselho 

Nacional de Secretários de Estado da Administração - CONSAD e Secretário de Estado do 

Planejamento, Gestão e Patrimônio de Alagoas; Antônio Geraldo De Oliveira Seixas, Presidente 

do Sindicato Nacional dos Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil; Conrado Tristão, 

Coordenador da Sociedade Brasileira de Direito Público; Vicente Martins Prata Braga, Presidente 

da Associação Nacional dos Procuradores Estaduais e do DF; e Fernando Luiz Abrucio, membro 

do Conselho de Governança do Todos Pela Educação. 

 

Kleber Cabral 

 

 Abriu sua palestra com a afirmação de que a reforma teria sido enviada à apreciação do 

Congresso Nacional sem que houvesse sido efetivada uma análise mais acurada dos problemas 

enfrentados pela administração pública. Acusou os seus autores de incoerência e ntre o texto 

apresentado e a narrativa que o justifica, na medida em que não teria sido visado o 

aprimoramento do serviço público. 

 Sustentou que os cargos de liderança, da maneira como foram abordados na PEC, 

fragilizariam a administração pública.  

 Argumentou que o vínculo de experiência constituiria uma forma de burlar o concurso 

público e afetaria também os atuais servidores, na medida em que interferiria no funcionamento 

da administração pública e alteraria a relação por ela mantida com seus quadros de pessoal. 

Ponderou, a respeito da introdução do mecanismo, que o aprimoramento do estágio probatório 

constituiria solução bem mais consistente, que poderia ser implementada por norma 

infraconstitucional, afirmação que também se aplicaria à avaliação de desempenho, sistema 

cujas deficiências responderiam por boa parte das dificuldades de se alcançar as finalidades 

visadas pelo período transcorrido até a aquisição de estabilidade.  

Seria impraticável, na visão do expositor, que um candidato de concurso público (seria 

esta a condição de quem cumpre vínculo de experiência) lavrasse um auto de infração. Citou o 

exemplo da Receita Federal, órgão a cujos quadros pertence, em que os recém-admitidos seriam 

normalmente lotados em regiões de fronteira, em que a atividade de fiscalização normalmente 

se revelaria mais complexa. Afirmou que não haveria quadro de pessoal suficiente, entre os 

servidores mais antigos, para dar suporte a quem fosse colocado nas aludidas regiões em 

cumprimento de vínculo de experiência. 

 Para o palestrante, as afirmações de que a PEC pretendia combater privilégios não se 

sustentariam. Em sua visão, os ditos privilégios seriam mantidos onde eles realmente existiriam. 

 No fecho de sua exposição, o palestrante assinalou que a estabilidade não deveria ser 

dirigida apenas a alguns servidores. No caso da fiscalização tributária, seria preciso que também 

as atividades de suporte fossem protegidas. 

 Em suas considerações finais, aduziu que a apresentação da PEC se basearia em um visão 

preconceituosa sobre os servidores públicos. E recordou que os elaboradores da proposição não 

se encontrariam mais nos quadros do governo. 
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Fabrício Marques Santos 

 

 Introduziu sua exposição com a afirmação de que haveria necessidade de estender a 

aplicação da PEC aos atuais servidores. Dois regimes distintos seria algo extremamente negativo 

sob o ponto de vista da gestão pública. Também assinalou que não lhe parecia razoável que a 

proposição fosse aplicada apenas no âmbito do Poder Executivo. Na sua visão, a abordagem 

feita na PEC resultaria no risco de se reproduzir o cenário resultante da Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019, que terminou por criar quase seis mil regimes previdenciários no país.  

 Para o palestrante, regulamentar o texto constitucional seria mais adequado do que 

alterá-lo. Estágio probatório e avaliação de desempenho seriam questões passíveis de 

enfrentamento por normas infraconstitucionais. 

 Vantagens adicionais instituídas em favor de servidores públicos constituiriam exceções 

e não regra. Embora existam, de acordo com o expositor, vantagens adicionais pontuais no 

Poder Executivo, os chamados “privilégios” seriam mais encontrados no Poder Judiciário e no 

Poder Legislativo, excluídos da proposta. 

 O atual modelo de concurso público precisaria ser revisto, afirmou o palestrante. Seria 

necessária a previsão de mais fases e a ampliação da avaliação a que se submetem os 

candidatos, para que pudessem ser mensuradas competências, aptidões e paixão pela coisa 

pública. Nenhum destes aspectos seria viabilizado pelo texto da PEC. Assim, alterar 

regulamentação aplicável a concursos públicos por meio de legislação infraconstitucional 

constituiria a melhor solução para o problema. 

 As hipóteses de contratação por tempo indeterminado49 seriam muito amplas e 

levariam à insegurança jurídica. O assunto deveria ser objeto de regulamentação por lei 

complementar ou ordinária. 

 De acordo com seu ponto de vista, uma alteração abrupta nas normas sobre avaliação 

de desempenho poderiam provocar efeito contrário ao desejado. A questão seria relevante e o 

debate a respeito deveria ser levado a termo, mas não da forma como o assunto é enfrentado 

na PEC. 

 O palestrante sustentou que o regime jurídico único, estabelecido pela Constituição 

como regra na relação entre servidores e administração pública, deveria ser preservado. As 

deficiências, as falhas e as dificuldades que eventualmente ocasione poderiam ser resolvidas 

por meio de alterações no respectivo conteúdo e não na forma como o assunto é enfrentado na 

PEC, que suprime o referido regime do texto constitucional. 

 A extinção do vínculo na aposentadoria de empregados de estatais constituiria questão 

relevante, segundo o palestrante. Haveria muitas estatais que não cumpririam mais suas 

funções, mas os respectivos empregados seriam mantidos em decorrência de “dificuldades 

legais” (expressão utilizada pelo expositor) existentes para o rompimento do referido vínculo.  

 
49 É provável que o palestrante tenha se referido a contratações por tempo determinado. Não são 
estabelecidas na PEC hipóteses em que se admitiriam vínculos por prazo indeterminado. 
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 Para demonstrar a dimensão do problema, mencionou o desligamento de mil e duzentos 

empregados de empresas públicas no Estado de Alagoas, que viabilizou a realização de concurso 

para a admissão de seis mil servidores, pagos com os recursos economizados.  

 Em suas considerações finais, o palestrante recordou que a PEC não abordaria diversos 

aspectos relevantes. Não haveria, exemplificou, menção a compras públicas, a inovação e 

tecnologia, à estrutura do governo e à governança interfederativa. 

 

Antônio Geraldo De Oliveira Seixas 
 

 Segundo afirmou o expositor na introdução de sua palestra, a reforma administrativa 

não seria necessária. Bastaria regulamentar dispositivos constitucionais já existentes. 

 Para demonstrar que a PEC alcançaria servidores já em exercício, enumerou os seguintes 

aspectos: transformação, em ordinária, da lei complementar destinada a disciplinar a perda do 

cargo em decorrência de avaliação de desempenho; previsão de demissão por sentença judicial 

que não transitou em julgado; perda do direito à indenização, em caso de retorno do servidor 

ao cargo por decisão judicial50. 

 Aludiu também ao vínculo de experiência, que desestabilizaria o ambiente funcional e 

colocaria em risco informações sensíveis e sigilosas, além de impor inúmeras dificuldades às 

atividades de chefia. 

 Enfatizou a redução de direitos previdenciários e trabalhistas decorrente da PEC. 

Mencionou as restrições aos afastamentos legais, que ocasionariam a perda de parcelas 

remuneratórias.  

 Criticou o conteúdo do art. 40-A acrescido ao texto constitucional, que provocaria 

redução na base de contribuições do regime previdenciário dos servidores públicos, na medida 

em que acarretaria a filiação de diversos servidores hoje submetidos àquele sistema ao regime 

geral de previdência social. A alteração forçaria, em sequência, a introdução de contribuições 

previdenciárias extraordinárias. 

 A PEC resultaria em forte desinvestimento na prestação de serviços públicos e na 

desestruturação do Estado.  

 A forma de acesso a cargos de liderança geraria, na visão do palestrante, nepotismo, 

corrupção, aparelhamento da máquina pública e desestímulo à competência e ao mérito. 

 O expositor, em sequência, referiu-se de modo crítico à pronunciada ampliação dos 

poderes do Presidente da República promovida pela PEC. 

 
50 Já há referência no texto constitucional vigente à ausência de direito à indenização quando anulada a 
demissão de servidor estável por decisão judicial, mas em relação ao servidor que ocupava o cargo que 
voltará a ser provido pelo reintegrado. A hipótese tem suscitado pagamento de atrasados ao servidor 

reintegrado, a título de indenização, sem que haja previsão a respeito no ordenamento constitucional,  
com base em entendimento consolidado pela jurisprudência, o qual não seria afetado pelo novo texto. 
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 Mencionou, como ponto crucial da proposta, a flexibilização da estabilidade de 

servidores públicos. Afirmou que a alteração levaria ao comprometimento da independência e 

da imparcialidade que devem conduzir a atuação dos servidores públicos.  

 De acordo com o palestrante, estabilidade não seria sinônimo de impunidade. Seria 

perfeitamente possível expurgar do serviço público os maus servidores. Referiu-se a números 

que comprovariam o que afirmava, relacionados à demissão de servidores públicos. A questão, 

tal como abordada na PEC, favoreceria o retorno ao patrimonialismo institucionalizado existente 

antes da promulgação da atual Constituição da República. A estabilidade, no formato atual, teria 

sido instituída justamente para combatê-lo. Seria uma garantia dirigida não ao servidor, mas à 

sociedade como um todo. 

 Concluiu suas ponderações afirmando a que a estabilidade seria uma proteção mínima. 

As carreiras classificadas como exclusivas de Estado, em sua visão, deveriam ser ainda mais 

resguardadas, por medidas não especificadas em sua palestra. 

 

Conrado Tristão 
 

 A questão que inicialmente precisaria ser enfrentada, segundo o palestrante, residiria 

na possibilidade de alterações no regime jurídico aplicável a servidores públicos. A resposta a 

este aspecto deve ser positiva, em sua opinião, desde que observados os direitos adquiridos, o 

que faz com que se torne indispensável, ao cabo, a delimitação do alcance da expressão. 

 Direitos adquiridos, na concepção do expositor, seriam os que se verificam em situação 

específica, decorrente do cumprimento de requisitos previstos no ordenamento jurídico, a partir 

de cuja concretização o respectivo titular poderia usufruí-los ou conservá-los para fruição futura. 

Seria este o direito protegido pelo ordenamento jurídico. 

 Trata-se, assim, ainda de acordo com o palestrante, de valor jurídico abstrato. Não 

haveria uma delimitação exata e precisa. Em inúmeros casos, caberia ao Poder Judiciário definir 

a concretização do direito. 

 O Supremo Tribunal Federal teria definido, em razão desta circunstância, que não 

existiria direito adquirido dos servidores públicos ao regime jurídico ao qual se subordinam. 

“Regime jurídico”, de acordo com o palestrante, representaria o conjunto de regras que 

disciplinaria a relação de natureza estatutária entre os servidores públicos e o Estado.  

 O regime estatutário se revestiria de caráter unilateral. Poderia ser alterado pelo Estado, 

segundo o expositor, sem rompimento de direito adquirido, na esteira do entendimento 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal. 

 A  jurisprudência do STF distinguiria, de acordo com o palestrante, direitos passíveis de 

incorporação ao patrimônio do respectivo titular de regras atinentes ao regime jurídico. Quando 

se tratar do primeiro aspecto, a concretização do direito seria reconhecida; no segundo, não. 

 Para ilustrar suas ponderações, o expositor invocou o direito à aposentadoria, em que a 

apresentação de requerimento para gozar o benefício não seria requisito para consolidar a 

possibilidade de usufruí-lo. No outro polo, isto é, para exemplificar o que não constituiria direito 
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adquirido, citou o pagamento de parcelas remuneratórias a servidores públicos, cuja natureza 

poderia ser alterada, desde que respeitada a irredutibilidade dos vencimentos.  

 Advertiu para o fato de que seria necessário distinguir o direito adquirido de outras 

normas previstas no ordenamento constitucional, como a que veda a redução dos vencimentos. 

Citou situação verificada no Estado do Rio de Janeiro, em que teria sido impugnada a concessão 

de vitaliciedade a defensores públicas por falta de previsão da prerrogativa na Constituição 

Federal e não para evitar a agressão a direitos adquiridos. 

 Fez referência à introdução da possibilidade de demissão por insuficiência de 

desempenho no âmbito da Procuradoria do Estado de São Paulo. A nova regra teria sido 

considerada constitucional porque teria mudado apenas o regime jurídico, sem afetar direitos 

em seu âmbito constituídos, e alcançou sem problemas servidores já em exercício.  

 Na conclusão de sua exposição, o palestrante afirmou, com base nos argumentos ao 

longo dela desenvolvidos, que não haveria empecilho na introdução de alterações no regime 

jurídico de servidores públicos com o propósito de reduzir distorções existentes em seu âmbito. 

 

Vicente Martins Prata Braga 

 

 Introduziu sua palestra com a afirmação de que os cargos de liderança e assessoramento 

introduzidos pela PEC, que poderiam ser providos por servidores não concursados, colocariam 

em risco uma das grandes conquistas da Constituição promulgada em 1988, a generalização de 

acesso a cargos públicos por meio de concurso. 

 Reportou-se, em seguida, ao vínculo de experiência. Advertiu para o risco de pessoas no 

cumprimento deste vínculo subscreverem atos próprios de cargos típicos de Estado sem sequer 

terem sido empossadas em cargo público. 

 A quebra da estabilidade deixaria vulneráveis os servidores públicos. Seria preciso 

proteger os bons servidores, que constituiriam a maioria da categoria. Representariam um 

número reduzido os servidores que não merecem permanecer no serviço público e já haveria 

mecanismos para que fossem desligados. 

 A reforma, de acordo com o palestrante, não provocaria economia de recursos públicos, 

na medida em que não reduziria despesas arcadas pela administração pública. Seu único efeito 

seria o aparelhamento da administração pública. 

 A reforma deveria ter partido das premissas de aprimoramento do serviço público e de 

respeito aos servidores públicos. Não teria atendido, contudo, encerrou o palestrante, aos 

interesses dos cidadãos, que mereceriam um serviço público eficiente. 

 

Fernando Luiz Abrucio 

 

 Na abertura de sua exposição, o palestrante mencionou o coelho do clássico de Lewis 

Carroll, Alice no País das Maravilhas. Indagado pela protagonista sobre qual caminho ela deveria 

seguir, o coelho responde, na obra, que dependeria do local para onde ela pretendia ir. O 
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debatedor comparou a passagem com o fato de que seria preciso, antes de discuti-la, identificar 

o que se pretendia com a apresentação da reforma administrativa. 

 Passou a enumerar aspectos que deveriam ter sido considerados a partir da referida 

premissa. O primeiro deles residiria na necessidade de  se levar em conta a experiência 

internacional relacionada a reformas administrativas, cuidado ignorado na apresentação da PEC. 

 A segunda lacuna residiria, de acordo com o palestrante, no fato de que não teria sido 

realizado um diagnóstico preciso da situação enfrentada pela reforma. A análise teria sido 

descuidada e não teria levado em conta nem as peculiaridades das carreiras nem as dos entes 

federativos. 

 O terceiro aspecto que teria sido negligenciado repousaria nos três “es”: eficiência, 

eficácia e efetividade. A administração pública, de acordo com o palestrante, deve ser eficiente, 

isto é, alcançar mais resultados com menos recursos, mas também precisaria ser efetiva e 

assegurar a observância de padrões éticos e o respeito à equidade. Seria necessário ir além da 

perspectiva de economizar recursos. 

 O quarto aspecto que não se verificaria na PEC, de acordo com o expositor, diria respeito 

à definição dos instrumentos de sua implementação, inclusive a longo prazo. Trata-se, sob seu 

ponto de vista, de outro cuidado que não teria sido adotado na elaboração e na apresentação 

da proposição. 

 Não teria havido preocupação com o aprimoramento de serviços públicos essenciais, 

nas áreas de saúde, educação e assistência social. Na visão do palestrante, o aperfeiçoamento 

dos referidos serviços deveria ter sido o principal objetivo da reforma.  

 Segundo o debatedor,  seria o seguinte o conteúdo que deveria ter sido abordado na 

PEC: o combate ao patrimonialismo, a democratização do Estado brasileiro, a obtenção de uma 

administração pública profissional, que busque resultados, a garantia de bons serviços públicos 

e o aprimoramento da gestão de pessoas. 

  O quinto aspecto destacado na abordagem do conteúdo da PEC abrangeria, na visão do 

palestrante, os cargos em comissão. Estes cargos deveriam ser mais transparentes, 

democráticos e responsabilizadores, termos utilizados pelo palestrante. O projeto, ao contrário, 

ampliaria o número dos referidos cargos e prestaria um desserviço à administração pública 

brasileira. 

 A sexta crítica dirigida ao conteúdo da PEC se relacionou à avaliação de desempenho, 

questão mal enfrentada, de acordo com o expositor, na proposição. O procedimento deveria ser 

contínuo, estratégico, responsabilizador, capaz de melhorar continuamente a gestão. Os países 

integrantes da OCDE seriam, em sua abordagem, fortes simultaneamente em estabilidade e 

avaliação de desempenho. 

 O sétimo ponto suscitado pelo palestrante consistiu justamente na estabilidade dos 

servidores, que precisaria ser mais bem definida. Seria uma proteção estratégica e 

perfeitamente compatível com a avaliação de desempenho, que não poderia ser utilizada 

apenas para demitir servidores públicos. Serviria também para promover, mudar, melhorar a 

colaboração e reposicionar as pessoas. 

 O oitavo aspecto abordado na palestra residiu na necessidade de se repensar o processo 

seletivo. Não se trataria, de acordo com o expositor, de abandonar o concurso público, mas de 
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transformá-lo, para que passasse a avaliar também habilidades. O estágio probatório também 

precisaria ser repensado. Deveria testar de fato o servidor. Na maior parte dos países 

desenvolvidos, de acordo com o debatedor, seria neste período que se concentrariam os 

desligamentos de servidores públicos. 

 O nono aspecto enfrentado pelo palestrante reportou-se à flexibilização da gestão 

pública e à necessidade de fortalecimento dos órgãos de coordenação e gestão. Haveria excesso 

de rigidez nas normas institucionais e se verificaria ausência de planejamento a longo prazo. Até 

a realização do censo teria sido relegada a segundo plano. 

 O décimo aspecto abordado pelo palestrante alcançou a necessidade de fortalecimento 

do federalismo. A maior parte do serviço público seria prestado, em sua visão, em Estados e 

Municípios, onde predominariam policiais, professores e médicos. A ênfase da discussão 

travada, as carreiras típicas de Estado situadas na União, teria impedido, em sua opinião, a 

abordagem do aspecto mais relevante do assunto contemplado na PEC. 

 Em suas considerações finais, o palestrante retomou este último aspecto. Ponderou que 

o debate deveria ter sido travado em torno de quais categorias não se deveria aplicar o instituto 

da estabilidade e não a partir daquelas em relação às quais não existiria dúvida sobre a aplicação 

da garantia. 

 

Efeitos da Reforma nas Políticas Públicas de Educação e Saúde 
 

Data: 18 de agosto de 2021 

Palestrantes: Margarida Salomão, Prefeita de Juiz de Fora, ex-Deputada Federal; Miguel Coelho, 

Prefeito de Petrolina e Secretário-Geral da Frente Nacional de Prefeitos — FNP; Francisca Valda 

da Silva, Conselheira Nacional de Saúde; Heleno Manoel Gomes Araújo Filho, Presidente da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação — CNTE; e Leonardo Moura Vilela, 

Assessor Parlamentar do Conselho Nacional de Secretários de Saúde — CONASS. 

 

Margarida Salomão 

 

 A PEC seria mal-vinda por desprofissionalizar o serviço público, afirmou a palestrante no 

início de sua exposição. Seu conteúdo colocaria o Brasil na contramão de países de ponta, os 

EUA, a França, a Alemanha e a Grã-Bretanha, que não “desconstituíram” (expressão utilizada 

pela expositora) o aparato público da forma como se verifica na proposição. 

 A conta dos desequilíbrios tributários não poderia ser paga pelos servidores públicos. 

Gastos públicos abusivos com pessoal favoreceriam apenas determinados grupos e não seriam 

combatidos na PEC, que alcançaria basicamente trabalhadores das áreas de educação e saúde. 

 A pandemia estaria sendo enfrentada, na opinião da palestrante, por instituições 

públicas. O agronegócio seria bem-sucedido por força da contribuição prestada pela Embrapa e 

por pesquisas realizadas em universidades públicas federais. Assim, ao prejudicar o setor 

público, a PEC acarretaria danos severos ao país. 
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 Haveria atrasos na implantação do Plano Nacional de Educação que não se 

compatibilizariam com o conteúdo da PEC, a qual inibiria a atuação da administração pública. A 

educação infantil precisaria ser universalizada, condição imprescindível para aperfeiçoar o 

sistema de ensino do país, assim como o ensino médio, mas o reforço do pessoal para tanto 

necessário seria inviabilizado pela PEC, à vista da fragilização da garantia de estabilidade. 

 Da mesma forma, a pandemia, por provocar queda na renda dos mais desfavorecidos, 

teria aumentado a demanda pela rede pública de saúde. A ampliação do trabalho presencial 

resultante do contexto não seria favorecida pela aprovação da PEC. 

 A palestrante reportou-se à sua experiência como Prefeita e ponderou que, como o 

Município por ela administrado não conseguiria arcar com boas remunerações, haveria muito 

rotatividade entre os profissionais da área de saúde. Isto impediria a prestação de um serviço 

público de melhor qualidade, demonstração, de acordo com a expositora, da relevância da 

estabilidade. 

 O Estado precisaria ser modernizado e reformado, principalmente para incorporar 

avanços tecnológicos, mas a PEC se limitaria a destruir o serviço público, suprimir direitos e 

alterar o papel exercido pela administração pública na sociedade, arrematou a debatedora. 

 

Francisca Valda da Silva 
 

 Introduziu sua palestra com a afirmação de que parte da população do país viveria ou 

sobreviveria de maneira sofrida e precária enquanto a outra controlaria os meios de produção. 

Neste contexto, o desgaste por que passaria atualmente o sistema democrático criaria 

dificuldades para que a sociedade fosse ouvida, daí a relevância da participação do Conselho 

Nacional de Saúde, por ela representado, na discussão da PEC. 

 O mercado teria se infiltrado na sociedade civil e no Estado. Isto lhe daria vantagens na 

verdadeira luta política travada no Brasil, entre os que defenderiam o status quo e os que 

reivindicariam direitos legítimos e postergados. 

 O CNS defende, segundo a palestrante, a vida, a democracia, a saúde e o SUS, 

decorrências imediatas da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Nela, os Estados, ainda 

de acordo com a expositora, teriam se comprometido a assegurar o bem-estar de seus cidadãos. 

 O contrato social celebrado na promulgação da CF/88 não poderia ser rompido por  um 

Congresso que não teria sido eleito como constituinte. O pacto em questão teria sido fundado 

com base em um vínculo de solidariedade e não de barbárie. A PEC 32 confrontaria tal lógica. 

 Em relação ao SUS, a PEC colocaria em risco o direito à saúde, por tentar livrar o Estado 

de suas responsabilidades. Seria mais um passo do desmonte do SUS, que de acordo com a 

palestrante teria sido iniciado com a Emenda Constitucional nº 95, de 2016, à qual a expositora 

credita drástica redução nos investimentos públicos em saúde. Os dados sobre o orçamento 

brasileiro constantes de relatórios do Banco Mundial, utilizados pelo Governo para justificar a 

PEC, esconderiam, de acordo com a palestrante, que 50% dos recursos seriam destinados ao 

pagamento da dívida pública. 
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 Ao fragilizar a estabilidade, a PEC prejudicaria as cidades. Em 38% dos Municípios, 80% 

ou mais dos empregos se concentrariam na administração pública. O resultado perverso se 

tornaria ainda mais drástico porque a proposição não afetaria os servidores de maior renda e se 

voltaria com muita ênfase aos que recebem as menores remunerações.  

 O caminho adotado impactaria negativamente o SUS, porque enfraqueceria o vínculo 

entre o sistema e os profissionais de saúde a seu serviço. A PEC inviabilizaria a estruturação de 

uma carreira pública definida nacionalmente para os referidos profissionais.  

 O vínculo de experiência interferiria na qualificação dos servidores e retardaria sua 

efetiva contratação. De outra parte, os contratos temporários seriam incompatíveis com a 

natureza dos serviços públicos prestados na área de saúde. 

 Com a adoção do princípio da subsidiariedade, a PEC inverteria a alógica adotada na 

Constituição de 1988 em relação ao serviço de saúde. Ao invés de complementar, a rede privada 

passaria a ser predominante. 

 A palestrante enumerou os seguintes pontos que seriam defendidos pelo Conselho 

Nacional de Saúde: financiamento adequado do SUS; revogação da Emenda Constitucional nº 

95, de 2016; medidas sanitárias contra a pandemia; defesa dos trabalhadores de menor renda; 

respeito à ciência; fila única de leitos de UTI; suspensão das patentes das vacinas. 

 Também se reportou à agenda permanente do Conselho, que seria: carreira única para 

o SUS; restabelecimento da negociação permanente com o SUS; arquivamento da PEC 32.  

 No encerramento de sua exposição, citou, como aspectos especialmente negativos da 

PEC, a desconfiguração dos princípios constitucionais que regem a administração pública e a 

precarização do serviço público. 

 

Miguel Coelho 
 

 O debate sobre a reforma administrativa se revestiria de grande relevância, afirmou o 

palestrante na abertura de sua exposição. A assertiva seria explicada pelo fato de que a principal 

despesa dos Municípios brasileiros consistiria no pagamento de seus servidores. 

 Sustentou que a reforma deveria ser construída com base no consenso e no diálogo, 

sem que se retirassem os direitos e a autonomia dos entes federativos. Seria preciso garantir 

condições de trabalho para que eles pudessem prestar um serviço público melhor à população. 

 Os gastos com educação e saúde, na área de pessoal, corresponderiam a mais de 40% 

das despesas totais arcadas pelas Prefeituras. A evolução nos números seria expressiva, na 

medida em que se detectariam cerca de 32% dos gastos com pessoal na década de 80, enquanto 

no final de 2019 o percentual ultrapassaria 62%. 

 A reforma não poderia ser retalhada, de acordo com o palestrante. Deveria envolver 

simultaneamente todos os entes da federação. A média salarial dos Municípios estaria localizada 

em torno de R$ 2.100,00, a dos Estados em cerca de R$ 3.800,00 e da União em mais de R$ 

8.000,00, razão pela qual estariam na União as maiores possibilidades de cortes de despesas.  
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 As obrigações dos Estados e dos Municípios teriam crescido exponencialmente desde a 

Constituição de 1988, mas não teria sido modificada a distribuição dos recursos, que seguiria 

concentrada na União. A discussão em torno da reforma administrativa seria indissociável, 

assim, do debate acerca do pacto federativo. 

 A estabilidade dos servidores públicos impediria, na visão do palestrante, que fossem 

substituídos os que não conseguiriam mais prestar os serviços para os quais teriam sido 

contratados. Isto serviria de empecilho à qualidade do serviço prestado à população.  

 A reforma precisaria ter efeitos imediatos. Preservados os direitos dos atuais servidores, 

seria imprescindível que logo após a publicação da Emenda Constitucional se introduzisse um 

novo sistema de contratações51. 

 O texto da PEC deveria permitir a revisão dos benefícios atualmente pagos aos 

servidores. Haveria parcelas, segundo o palestrante, que seriam pagas a quem não teria direito 

à sua percepção, por força de decisões judiciais. 

 Seria necessário, por outro lado, implementar regras eficazes e abrangentes acerca da 

aplicação do limite remuneratório. As distorções decorrentes do pagamento de remunerações 

que o superam precisariam ser imediatamente superadas. 

 Para modernizar a gestão pública, seria preciso, na visão do expositor, encontrar 

fórmulas alternativas para admissão de servidores públicos. O concurso público deveria ser 

empregado em conjunto com outras fórmulas de seleção utilizadas com sucesso no âmbito da 

iniciativa privada. 

 As regras relacionadas à remuneração dos servidores deveriam ser alteradas. O 

estabelecimento dos respectivos valores deveria corresponder à qualidade e ao valor do serviço 

prestado. Ao mesmo tempo, seria indispensável que o Poder Legislativo federal identificasse as 

fontes de recursos destinadas a garantir a implantação de pisos salariais estabelecidos em 

âmbito nacional. 

 O palestrante concluiu sua exposição com a afirmação de que a reforma administrativa 

precisaria ser consistente e deveria se preocupar em enxergar o futuro, para que não fossem 

necessárias novas alterações do texto constitucional em prazo curto. 

 

Heleno Manoel Gomes Araújo Filho 

 

 Abriu sua exposição com referência à realização de greve nacional de servidores 

públicos no mesmo dia em que a reunião se realizava. 

 
51 Cabe destacar que se trata de relevante distinção entre o texto original e o substitutivo oferecido pelo 
relator da matéria. Os aspectos remetidos à regulamentação em legislação infraconstitucional na 
proposta alternativa não impedem a aplicação imediata de diversos aspectos do novo texto 

constitucional, o mais relevantes entre eles a implantação de critérios distintos dos atuais para avaliação 
de desempenho de servidores públicos. 
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 De acordo com o palestrante, a premissa básica do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD afirmaria que a economia existiria para as pessoas e não o contrário. 

A audiência pública, contudo, havia revelado posições conflitantes acerca da referida premissa. 

 De acordo com o expositor, a Prefeita Margarida Salomão teria demonstrado uma 

preocupação abrangente com os seres humanos. As pessoas seriam relevantes, fossem ou não 

produtivas. Já o Prefeito Miguel Coelho teria defendido apenas o valor de quem produz.  

 Se abordada apenas a partir da ótica de não se prejudicar a atuação de Prefeitos e 

Governadores, afirmou o palestrante, e economia não supriria os problemas sociais do país. Há 

brasileiros que não teriam o que comer, há brasileiros que não estariam na escola e os que 

estariam nela não conseguiriam garantir sua permanência. São grupos que necessitariam, de 

acordo com o expositor, da atenção do Estado. 

 Não se cumpriria o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, em que se 

determina que o aluno deve concluir a educação básica e estar preparado para o exercício da 

cidadania. Oitenta milhões de brasileiros, afirmou o palestrante, não concluiriam a educação 

básica. 

 De acordo com sua ótica, o ranking das escolas no IDEB premiaria as mais bem 

colocadas, mas ignoraria inteiramente as de pior rendimento. Não seria razoável, em sua visão, 

prever a glória para os melhores e “a fome e a morte” para os piores.  

 Na perspectiva da PEC, alguns mereceriam a educação e outros não. O ensino público, 

que acolhe 80% das crianças em idade escolar, seria extremamente prejudicado e seria fechado 

o acesso à educação por esta expressiva parcela da população. 

 O palestrante recordou que o país que possuiria o melhor IDH seria também o país que 

ostenta a maior proporção de sua população engajada no serviço público. Seria o serviço público 

o responsável por garantir o atendimento dos direitos de seus cidadãos. 

 A PEC prejudicaria o atendimento da população e transformaria o Estado em um balcão 

de negócios. Deixaria inteiramente a descoberto o sistema público de educação e de saúde.  

 O palestrante assinalou que onze brasileiros teriam se tornado bilionários em 2020, a 

despeito da pandemia. O fato seria, em sua visão, o resultado da extrema concentração de renda 

do país, quadro que a PEC contribuiria para agravar ainda mais. 

 O expositor afirmou que aguardava ansiosamente que a população conseguisse 

compreender o significado e o alcance da estabilidade dos servidores públicos. A garantia 

serviria, sustentou, para evitar o que o Prefeito Miguel Coelho afirmou desejar em sua 

manifestação, a contratação de pessoas sem recorrer ao concurso público. 

 Na mesma linha, argumentou que o propósito da PEC consistiria em mitigar o concurso 

público e permitir contratações políticas. Teria como intuito generalizar contratações 

temporárias com valor abaixo do piso nacional, prática comum em Estados e Municípios. Visaria 

dispensar a qualificação em favor da liberdade de contratar. 

 O palestrante mencionou, para ilustrar suas afirmações, sua experiência pessoal como 

diretor de escola pública no Município de Paulista. Ponderou que teria sido obrigado a abdicar 

do posto pela constante interferência do Prefeito, que se dedicaria a colocar e retirar servidores 

do apoio da escola para atender indicações de Vereadores. 
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 Segundo o expositor, não corresponderia à verdade a assertiva de que os atuais 

servidores não seriam atingidos pela PEC, feita, em seu entendimento, para evitar que se 

mobilizassem contra a reforma. A demissão dos atuais servidores seria incentivada no texto da 

proposta. 

 Haveria a possibilidade, no formato apresentado pelo Poder Executivo, da revogação de 

planos de carreira, implicitamente contida na PEC. A proposição extinguiria o recesso escolar e 

impediria uma pausa essencial para a saúde dos professores e dos estudantes.  

 Afirmou que a PEC se pautaria por intenções arcaicas, ultraliberais, antirrepublicanas e 

incoerentes com a realidade brasileira. Deveria ser rejeitada pelos parlamentares.  

 Em suas considerações finais, sustentou que a PEC ameaçaria a vigência da Constituição 

cidadã. Recordou o mais recente pacote de incentivo à economia enviado pelo Governo norte-

americano ao Congresso e a resistência dos republicanos em aprová-lo, porque os recursos 

seriam investidos justamente em saúde e educação, temas da audiência pública.  

 

Leonardo Moura Vilela 

 

 A discussão que serviria de pano de fundo para a PEC seria antiga, de acordo com o 

expositor. Há algum tempo seriam feitas comparações entre o setor público e o privado, mas tal 

debate não levaria em conta a distinção de propósitos, porque enquanto o setor público 

desempenharia funções sociais, o setor privado visaria lucro. 

 A partir da aludida ótica, não seria possível reformar o sistema constitucional com base 

exclusivamente no corte de benefícios previstos para os servidores. A abordagem precisaria ser 

bem mais ampla. 

 O SUS atenderia 150 milhões de pessoas com recursos similares aos da saúde 

suplementar privada, dirigida, de acordo com o palestrante, a 65 milhões de brasileiros. A 

informação revelaria um desempenho mais acurado do setor público e a vantagem se ampliaria 

quando se recorda que o SUS seria subfinanciado desde a sua criação. Durante a pandemia, o 

sistema teria entrado em colapso apenas pontualmente, em episódios isolados, o que não teria 

ocorrido na Itália, na França e na Espanha, países mais desenvolvidos que o Brasil. 

 A PEC pecaria ao prejudicar a atração de bons quadros pelo serviço público. Não 

combateria privilégios onde eles de fato existiriam e não permitiria melhorar a remuneração dos 

servidores diretamente engajados no atendimento à população. 

 Os órgãos de controle precisariam, na visão do palestrante, ter a orientação que 

atualmente adotam modificada. Focariam no gestor e não no processo; priorizariam a punição 

em detrimento da orientação. Haveria uma profusão de órgãos de controle com orientações 

discrepantes. A controladoria adotaria um determinado entendimento, conflitante com o do 

Tribunal de Contas, e o gestor seria punido por seguir a orientação da Controladoria, que não 

sofreria nenhuma admoestação do Tribunal de Contas. As melhores remunerações estariam, de 

acordo com seu ponto de vista, nos órgãos de controle. Assim, os servidores mais qualificados 

seriam atraídos pelo controle em detrimento da atividade finalística. 
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 O palestrante sustentou que a estabilidade deveria ser dirigida exclusivamente a 

servidores integrantes de carreiras exclusivas de Estado. As que possuem similaridade na 

iniciativa privada nem sempre exigem a aplicação da garantia. 

 Para concluir, ponderou que seria preciso aprimorar a avaliação de desempenho, a qual 

deveria ser dirigida à obtenção de resultados. As escolas de governo precisariam ser preservadas 

e a transparência da gestão pública adotada como um princípio universal.  

 

Forças Armadas, Militares dos Estados e Distrito Federal e políticas  de segurança 

pública 
 

Data: 24 de agosto de 2021 

Palestrantes: Idervânio da Silva Costa, Advogado da União e Consultor Jurídico do Ministério da 

Defesa; Rodolfo Queiroz Laterza, Presidente da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil — 

ADEPOL; Melina Risso, Diretora de Programas do Instituto Igarapé; Fernando Lourenço da Silva 

Neto, Dirigente da Comissão Norte e Nordeste de Guardas Municipais; Rogério Chagas, 

Presidente do Sindicato dos Servidores da Guarda Municipal do Rio de Janeiro; e Robson 

Rodrigues, antropólogo e pesquisador do LAV/UERJ e Coronel da reserva da PMERJ. 

 

Idervânio da Silva Costa 
 

 Sua exposição se destinaria, segundo o próprio palestrante, a demonstrar que as Forças 

Armadas possuiriam objetivos específicos e se submeteriam a regime jurídico adequado às suas 

finalidades. 

 Para cumprir o propósito anunciado, enumerou as seguintes razões, que justificariam o 

fato de que a PEC não se reporta a militares: a prestação de serviços administrativos seria 

distinta das atividades militares; existiriam inúmeras peculiaridades na carreira militar e seu 

regime jurídico seria específico e diferenciado; as Forças Armadas já seriam estruturadas de 

acordo com os princípios e os objetivos veiculados na reforma. 

 A reforma seria focada nas seguintes finalidades, de acordo com o palestrante: 

aperfeiçoamento do aparato administrativo; maior eficiência na prestação dos serviços; 

diminuição da rigidez do vínculo entre os servidores e a administração pública; flexibilização da 

dispensa de servidores cujas atividades perderam a finalidade ou que não alcancem 

desempenho suficiente. Nenhum destes propósitos se ajustaria aos visados pelas Forças 

Armadas.  

 De sua parte, seriam as seguintes as peculiaridades da carreira militar: compromisso de 

sacrificar a vida pela pátria; disponibilidade permanente e integral ao serviço; dedicação 

exclusiva, com exceção da acumulação na área de saúde; punição disciplinar por meio de prisão, 

sem direito a habeas corpus; transferências ex officio; proibição de sindicalização e de 

participação em atividades políticas; volta à ativa se convocado; reserva das patentes de oficiais 

a brasileiros natos; ingresso exclusivamente por concurso, no que diz respeito a militares de 

carreira; estabilidade em período mais extenso (cinco anos para oficiais, dez anos para praças); 
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impossibilidade de estabilidade em favor de militares temporários; promoções aos postos 

superiores com a exigência de curso e avaliação de desempenho, o que asseguraria a 

qualificação dos militares. 

 De acordo com o palestrante, a Emenda Constitucional nº 18 teria reconhecido as 

peculiaridades dos militares e dissociado o respectivo regime inteiramente do aplicável aos 

servidores civis. A Emenda Constitucional nº 77, que estendeu outras hipóteses de acumulação 

a militares, de igual modo não teria tratado de outros assuntos. 

 O expositor sustentou que vários benefícios teriam sido extintos pela MP 2.215/2001 e 

erroneamente continuariam a ser tratados como se ainda subsistissem. O que ocorreu, 

ponderou, é que à época os referidos benefícios, o mais conhecido deles o pagamento de 

pensões vitalícias a filhas de militares, teriam sido mantidos para os militares que então se 

encontravam em exercício. 

 Os seguintes aspectos da PEC estariam contemplados no regime militar: meritocracia e 

promoção por merecimento; flexibilidade da força de trabalho (pela presença maciça de 

temporários, que corresponderiam a mais de 55% do contingente das Forças Armadas); 

equilíbrio entre custos e benefícios, estabelecido a partir da Lei nº 13.954, de 2019, que ampliou 

o tempo de serviço para passagem à inatividade e criou a contribuição exigida de pensionistas.  

 Na sequência de sua exposição, o palestrante chamou atenção para a redação atribuída 

pela PEC ao § 4º do art. 142 da Constituição Federal, que tornaria possível o exercício da 

docência pelos militares52. Advertiu para os prejuízos que a norma poderia causar à dedicação 

ao serviço exigida da categoria e sustentou que não se reproduziria em relação ao aspecto o 

interesse público que justificara providência semelhante em relação à área de saúde pública. 

 Em conclusão, defendeu ter arrolado elementos suficientes para demonstrar que os 

militares já possuiriam regime adequado e a desnecessidade de sua inclusão na PEC. A assertiva 

seria consolidada, segundo o expositor, inclusive pelo grau de aceitação das Forças Armadas 

junto à população. 

 

Rodolfo Queiroz Laterza 

 

 As “normatizações recompensatórias” previstas na Constituição Federal destinam-se, 

afirmou o palestrante na abertura de sua exposição, a grupos para os quais devem se r aplicados 

regimes funcionais peculiares e próprios. A perspectiva abrangeria policiais da mesma forma 

que militares. Seria necessário, assim, excluir os policiais do alcance da PEC, para que se 

reproduzisse o procedimento adotado em relação aos militares. De início, já seria necessário 

ressalvar os cargos dos policiais da extensão de prerrogativas atribuída ao Presidente da 

República em decorrência da alteração que a PEC promove no art. 84 da Constituição.  

 Reportou-se também à proibição de adicionais de substituição e adicionais de tempo de 

serviço. Afirmou que a remuneração já seria baixa em comparação com diversos outros setores 

e que a restrição agravaria tal quando. 

 
52 Conforme já esclarecido, foram suprimidas no substitutivo as alterações relacionadas à acumulação de 
cargos públicos, inclusive as que diziam respeito ao regime de militares. 
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 A avaliação de desempenho dos policiais e dos militares seria muito rigorosa no sistema 

normativo vigente. Seria mais severa do que a aplicada aos demais servidores públicos e aos 

cidadãos comuns. 

 A PEC deveria ser modificada, porque não buscaria a profissionalização do serviço 

público. Atingiria, ao contrário, a precarização generalizada, a instabilidade e a possibilidade de 

judicialização. A abertura das funções de liderança a pessoas sem vínculo causaria graves 

problemas nas carreiras policiais. 

 A reforma reproduziria vícios que o Brasil ainda não teria superado. Afetar as Forças 

Armadas e os policiais a partir de tal pressuposto seria extremamente perigoso. 

 Seria essencial que as carreiras mencionadas pelo palestrante fossem contempladas 

com “normatizações compensatórias”, dadas as restrições que seus integrantes suportariam. 

Procedimento semelhante seria adotado nos estados constitucionais de direito modernos.  

 Não haveria como viabilizar, para estes setores, a cessão de órgãos públicos para a 

iniciativa privada. A medida com tal intuito prevista na PEC deveria ser revestida de normas que 

impedissem este resultado. O expositor recordou que os empreiteiros militares contratados 

pelos Estados Unidos no Afeganistão e no Iraque teriam suscitado inúmeros problemas. As 

dificuldades teriam resultado justamente da contratação de empresas privadas para execução 

de atividades próprias das Forças Armadas. 

 A PEC, tal como estruturada, atentaria contra a segurança nacional. Fragilizar a 

segurança pública faria com que os cidadãos retornassem ao estado de natureza, em que 

alcançariam a liberdade absoluta, incompatível com o pacto social fundado a partir do 

Iluminismo. 

 Seria preciso garantir que a pensão por morte dos policiais não se subordinasse à 

atividade diretamente. O benefício não teria sido estabelecido desta forma na Emenda 

Constitucional nº 103 e a PEC constituiria uma oportunidade para que a regra fosse revista53. 

 Para concluir sua exposição, o palestrante ponderou que o tratamento diferenciado das 

forças de segurança seria um pressuposto do Estado de Direito. Daí a necessidade de que a PEC 

contemplasse a normatização compensatória a que se referiu no início de sua intervenção. 

Arrematou sua participação na audiência pública ponderando que a proposição deveria dirigir 

sua atenção à formação de servidores públicos profissionais e ao afastamento do nepotismo e 

do clientelismo que maculariam a história do país. 

 

Melina Risso 

 

 O que se observaria no texto da PEC, assinalou a palestrante para abrir sua exposição, 

seria a proteção de carreiras a serem consideradas como típicas de Estado e a extrema 

fragilização das demais. 

 
53 Trata-se de aspecto contemplado no substitutivo oferecido pelo relator. 
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 As demandas relacionadas às carreiras policiais e às Forças Armadas possuiriam um viés 

corporativista que a palestrante reputou como legítimo. Haveria de fato, segundo sua visão, 

características peculiares que justificariam as reivindicações feitas pelo segmento.  

 As propostas apresentadas não teriam, contudo, relação com o teor da reforma 

administrativa. Teriam sido suscitadas questões relevantes, mas que não lhe pareciam cabíveis 

na discussão em torno da PEC. 

 Um exemplo de demanda legítima, mas imprópria no âmbito da reforma, seriam as 

apresentadas pelos Guardas Municipais. Há muito seria necessário rediscutir o papel do grupo 

na segurança pública, mas a matéria deveria ser abordada em proposição específica e não se 

ajustaria ao teor da PEC. 

 Caberia na reforma a tentativa de impedir acumulações de cargo nas carreiras 

exclusivas, medida que a palestrante afirmou reputar como adequada no exercício da função 

policial. Outra providência pertinente seria a introdução de restrições na participação de 

policiais e militares no campo político. Seria preciso, em sua opinião, criar obstáculos para que 

o braço armado do Estado interferisse na área. 

 Conseguir que o Estado tratasse de forma adequada a gestão das carreiras alocadas à 

segurança pública constituiria resultado classificado pela palestrante como fundamental. Em 

pesquisa recente, afirmou, teria sido identificado que nove instituições policiais concederiam 

promoções baseadas exclusivamente em tempo de serviço. 

 Seria necessário, concluiu a expositora, que se tivesse o cuidado de evitar a inclusão de 

questões que seriam enfrentadas de modo mais adequado em leis orgânicas, para apartá-las 

das que lhe pareciam pertinentes à discussão em curso. 

 

Fernando Lourenço da Silva Neto 

 

 Na abertura de sua exposição, afirmou que as Guardas Municipais teriam adquirido 

relevância na atualidade, por se situarem na linha de frente da fiscalização do cumprimento de 

medidas sanitárias decretadas em razão da pandemia. 

 A segurança, ponderou o palestrante, seria a principal preocupação da sociedade 

brasileira, de acordo com a mais recente Pesquisa de Informações Básicas Municipais - MUNIC, 

realizada pelo IBGE. Neste contexto, a violência, como fenômeno social decorrente de inúmeras 

causas, aconteceria no Município. 

 Seria preciso questionar, ainda de acordo com a conjuntura assinalada, a quem deveria 

ser imputada a obrigação de assegurar a segurança pública. Na Constituição, as Guardas 

Municipais teriam sido especializadas na preservação de bens públicos, mas uma decisão 

prolatada pelo Ministro Eros Grau na apreciação do RE 608.588 teria reconhecido que o maior 

bem para a administração pública municipal seria a vida dos munícipes. 

 Em sua opinião, os Municípios disporiam do poder de polícia no exercício de suas 

atividades. Os Guardas Municipais, de acordo com decisões judiciais invocadas pelo palestrante, 

poderiam efetivar prisões em flagrante. A Lei nº 13.675 teria reconhecido de forma expressa 
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que a Guarda Municipal integraria o sistema de segurança pública. Tal premissa teria sido 

ratificada na apreciação da ADI 5.948. 

 O expositor mencionou números divulgados no Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

em 2020 quanto aos gastos dos entes estatais na área de segurança pública. O maior incremento 

da despesa teria incidido sobre os entes municipais. 

 Mencionou que a partir do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na 

apreciação da ADI 6.621 deveria ser interpretado de outro modo o rol supostamente taxativo 

inserido no caput do art. 144 da Constituição. Seria preciso, a partir da decisão ali firmada, 

considerar que a natureza da atividade e a competência do ente para organizar seu sistema de 

segurança se sobreporiam ao teor literal do dispositivo. 

 Para concluir, sustentou, com base nas alegações apresentadas, a necessidade de 

aprovação da Emenda nº 33, em que se equipararia a Guarda Municipal às demais componentes 

do sistema de segurança pública. 

 

Rogério Chagas 

 

 A discussão sobre o papel da Guarda Municipal seria recorrente, afirmou o palestrante. 

Mesmo com o advento da Lei 13.022, a função desempenhada pelo segmento continuaria alvo 

de questionamentos oriundos dos Prefeitos. 

 Faltaria ousadia para que se resolvesse o problema, de modo a que se colocasse a 

Guarda Municipal no lugar que lhe caberia. Ou ela seria reconhecida como tal, isto é, como 

Guarda Municipal, ou seus integrantes passariam a ser tratados como servidores comuns, opção 

rejeitada pelo palestrante. 

 O Guarda Municipal, a despeito das dificuldades que enfrentaria quanto ao 

reconhecimento de seu papel, não poderia deixar de agir, observou. Se não cumprisse s uas 

obrigações, seria punido, mesmo que não dispusesse de meios para tanto.  

 Assim, tudo de que os Guardas Municipais necessitariam seria ter a sua posição nas 

forças de segurança pública reconhecido. Seria preciso que se sufragasse a natureza policial do 

cargo e o fato de que se trata de atividade exclusiva de Estado. Só assim os Guardas Municipais 

poderiam combater o pequeno, o médio e o grande delito, e o palestrante recordou que eles se 

defrontam com transgressões graves frequentemente. 

 Na cidade do Rio de Janeiro, argumentou o palestrante, os Guardas Municipais policiam 

o BRT, linha vinculada às regiões mais carentes e deflagradas do Município. Não seria razoável, 

queixou-se, obrigá-los a defender a vida alheia sem condições de resguardarem sequer sua 

própria incolumidade física. 

 Apesar de já ter atingido a idade de 63 anos, prosseguiu, não requeria o benefício de 

aposentadoria, pois perderia cerca de 40% de seus rendimentos, ainda que tenha contribuído 

sobre a totalidade de sua retribuição ao longo de sua vida funcional.  

 Conclamou os membros da comissão especial a reconhecerem que os Guardas 

Municipais integrariam de fato, como alegam, uma carreira típica de Estado e desempenhariam 

atividade de natureza policial. Em suas considerações finais, também reivindicou que se evitasse 
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a classificação dos servidores em categorias distintas. Todos deveriam ser abrangidos de 

maneira uniforme. 

 

Robson Rodrigues 

 

 Sua abordagem não seria de ex-Policial Militar, mas de pesquisador da segurança 

pública, advertiu o palestrante ao abrir sua exposição. 

 Exposta a premissa, prosseguiu afirmando que haveria, de acordo com sua visão, uma 

diferença entre a natureza do serviço policial militar e a do serviço militar.  O primeiro precisaria 

de reformulação para prestar melhores serviços e de ser enquadrado como uma categoria 

integrante do sistema de segurança pública, mais do que a partir de sua condição como parte 

da atividade militar. 

 A estrutura atual da PM espelharia o modelo organizacional do Exército, que, por suas 

características marcadamente burocráticas, responderia bem às funções de defesa, mas não 

teria se mostrado capaz de atingir uma melhor entrega no que diz respeito à segurança pública. 

 As Polícias Militares, pelo risco bastante acentuado imposto a seus integrantes, 

precisariam de um sistema de controle mais aprimorado. Seus integrantes se sujeitariam a 

danos e riscos bem mais pronunciado do que o imposto à população em geral.  

 A PM precisaria ser compreendida como órgão integrante do sistema de segurança 

pública estadual. Seus integrantes constituiriam uma categoria específica e especial de servidor 

público e, nesta qualidade, deveriam ser qualificados e aprimorados. 

 Haveria no meio social preocupação crescente com o avanço das Forças Armadas em 

postos e funções de natureza civil. Pelo espelhamento, o fenômeno também se registraria com 

as Polícias Militares, e de igual forma precisaria ser equacionado. 

 Os Estados, em legislação infraconstitucional, estariam categorizando como militar 

funções de natureza tipicamente civil. A exceção introduzida pela PEC no que diz respeito à 

acumulação de cargos entre militares poderá, asseverou o palestrante, ser ampliada pela 

legislação estadual. 

 Seria preciso evitar o corporativismo. A prioridade deveria ser o interesse da sociedade, 

que exigiria especialização e profissionalismo da PM. Seria esta a melhor maneira de evitar a 

militarização da administração pública e a politização das instituições militares.  

 Seria recorrente a discussão sobre a possibilidade de policiais militares concorrerem a 

cargos eletivos e voltarem à vida ativa, mas a abertura da hipótese não seria uma medida 

positiva para as corporações, na medida em que não favoreceria a especialização e o 

profissionalismo tidos como necessários para o palestrante. 

 O Policial Militar assumiria o compromisso de sacrificar sua própria vida, mas, por falta 

de um olhar mais apurado, estaria sacrificando também a vida de terceiros. Seria preciso buscar 

eficiência e a reforma administrativa, concluiu, criaria falsas e infundadas expectativas quanto à 

obtenção deste resultado. 
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Audiência pública com Augusto Nardes, Ministro do Tribunal de Contas da União 
 

Data: 25 de agosto de 2021 

 

Augusto Nardes 

 

 O mais importante para a administração pública seriam as pessoas que nela trabalham, 

o que resultaria na inegável relevância do tema abordado, afirmou o Ministro na abertura de 

sua exposição. Sustentou, a partir da assertiva, que a principal finalidade da reforma deve ria ser 

avaliar o papel do funcionalismo e a sua contribuição para o funcionamento da administração 

pública. 

 Mencionou que haveria quatorze mil obras inacabadas em todo o país. Defendeu que a 

maior responsabilidade pelo quadro não deveria ser atribuída aos servidores, mas aos gestores. 

 Segundo o Ministro, a boa governança deveria orientar a reforma administrativa e ser, 

inclusive, aproveitada como um dos princípios que norteiam a administração pública. A 

governança se basearia em mecanismos de liderança, especialmente estratégia e controle. 

Permitiria avaliar, manter e auxiliar a administração pública. Sem governança nenhum resultado 

produziria a reforma administrativa. 

 Haveria, de acordo com o Ministro, diferença entre governança e gestão. Esta deveria 

ser correlacionada e sincronizada com aquela. 

 Dados exibidos pelo Ministro demonstrariam que somente 14% dos Municípios 

brasileiros assimilariam o conceito de governança. 86% deles ou não o compreende riam de 

forma alguma ou parcialmente. Nos Estados, seriam 15% os que compreendem a governança e 

85% os que não a assimilam ou a assimilam de modo precário. Na União, 26% de seus órgãos e 

entidades se encontrariam no primeiro campo, isto é, manteriam uma visão correta acerca do 

conceito de governança. 

 Boa parte das funções iniciadas na União não atingiriam seus objetivos, prosseguiu o 

Ministro. No desenvolvimento urbano, a institucionalização se encontraria concretizada, mas 

seus objetivos não teriam sido atingidos e o mesmo ocorreria com parcela expressiva dos 

recursos públicos dispendidos no Brasil. 

 O Ministro se reportou ao fato de que o TCU passou a criar indicadores de governança 

a partir de 2014. Já teria instituído indicadores destinados a avaliar a governança de TI, das 

aquisições, da execução financeira e das demais áreas do governo. A conclusão extraída do 

esforço seria que o Brasil inicia inúmeros projetos que mais tarde se tornam inconclusos.  

 Na área de TI, ainda não foi contratado o sistema 5G. Sem que se tenha uma boa 

governança de TI, não haveria condições de avaliar as ações. Idêntica situação se verificaria no 

sistema prisional. 

 Mesmo se for feita uma boa reforma administrativa, ponderou o Ministro, seria preciso 

orientar os funcionários públicos e treiná-los, além de adotar princípios de governança voltados 
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à avaliação e ao monitoramento, para que se obtivessem bons resultados. Seria preciso resgatar 

o princípio da governança na apreciação da PEC54. 

 Os estragos provocados pela pandemia no sistema de saúde pública teriam resultado do 

déficit de governança no país, registrou o Ministro em sequência. Neste contexto, seria 

necessário valorizar os servidores de Estado para que se pudesse elevar o valor da administração 

pública. 

 O Ministro abordou, em seguida, a questão do conflito de agência, o qual, sem que se 

apliquem as normas da governança, continuaria existindo. O referido conflito só seria evitado 

se aplicadas as regras da governança, definidas pelo debatedor como direcionar, avaliar e 

monitorar. 

 O Tribunal de Contas da União constituiria referência no tema, não somente no Brasil, 

mas no mundo. Teria alcançado esta posição por meio de seus parâmetros de governança.  

 Seria preciso transformar o Brasil em um estado competitivo e mais eficiente. A 

aplicação intensa dos princípios que regem a governança melhoraria a posição do país no 

mundo, a exemplo do que teria ocorrido com a Coréia do Sul e outras nações que consolidaram 

o conceito como elemento crucial de suas administrações públicas. 

 Para ilustrar os malefícios causados pela ausência de governança, o Ministro citou 

episódio relacionado à Petrobras, que teria começado a construção de quatro refinarias ao 

mesmo tempo e só teria conseguido terminar duas. O prejuízo teria ultrapassado a cifra de 100 

bilhões de reais. O dano teria sido causado porque não houve uma avaliação prévia do risco de 

se produzirem quatro refinarias simultaneamente. 

 Seria preciso valorizar os funcionários de carreira e priorizar a entrega de resultados ao 

conjunto da nação. Sem a governança, a credibilidade do Estado se deterioraria, ponderou. 

Seriam estes, prosseguiu, os degraus necessários para o sucesso da reforma: governança, 

confiança, risco, inovação e desenvolvimento. 

 Em suas considerações finais, o Ministro afirmou que quinze Estados estariam 

implantando políticas de governança. Recordou que o Tribunal de Contas da União estaria 

atuando de forma mais preventiva do que punitiva. Depois que os desvios acontecem, observou, 

as dificuldades seriam bem maiores, e este objetivo só poderia ser alcançado por meio da 

governança. 

 

 

 
54 A mais recente versão do substitutivo oferecido pelo relator incorpora a sugestão do Ministro em § 3º-
A acrescido ao art. 37 da Constituição. 


